Representações sociais da mudança social by Henrique António Muga
UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
MESTRADO EM PSICOLOGIA - OPÇÃO DE PSICOLOGIA SOCIAL 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA MUDANÇA SOCIAL 
HENRIQUE MUGA 
Dissertação de Tese de Mestrado em Psicologia, 
opção de Psicologia Social, elaborada sob orientação da 
Prof3 Doutora Gabrielle Poeschl 
UNiVFRSIOADE DO PORTO 
P a c u l d a í a de P s i c o l o g i a 
e da Ciênc ias cia f d u c a ç à o 
N.c de Entrada H ^- frO 
PORTO 
1998 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA MUDANÇA SOCIAL 
Dissertação de Tese de Mestrado em Psicologia 
(opção de Psicologia Social) 
elaborada por Henrique António Muga 
sob a orientação da Prof3 Doutora Gabrielle Poeschl 
Janeiro de 1998 
Agradecimentos 
A realização deste trabalho não teria sido possível sem o apoio e a colaboração 
de várias pessoas e algumas entidades. Como tal gostaria de expressar, 
formalmente, o meu sincero agradecimento: 
À Professora Doutora Gabrielle Poeschl, pela forma como me ensinou a 
desbravar o caminho da investigação, desde a sua conceptualização, até ao 
tratamento dos dados e à apresentação dos resultados. A sua orientação, apoio e 
incentivo foram fundamentais para a materialização do projecto. 
À Direcção do Lar do Comércio e à Direcção da Associação das Obras de S. 
Vicente de Paulo, cujas facilidades concedidas para inquirir utentes das 
respectivas instituições muito ajudaram no processo da recolha dos dados. 
A todos aqueles que disponibilizaram algum do seu tempo para responder aos 
questionários. 
Aos colegas do "grupo de Representações Sociais", pelo apoio na 
conceptualização da investigação; ao Ernesto Paulo, em especial, pelo apoio no 
tratamento dos dados. 
À minha família, pelo apoio e incentivo à realização deste trabalho e pela 
compreensão dos momentos em que a privei da minha companhia. 
A todos, o meu OBRIGADO. 
ÍNDICE 
INTRODUÇÃO 1 
CAPÍTULO 1 - O CONCEITO DE MUDANÇA NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 6 
1.1. A MUDANÇA INDIVIDUAL: PERSPECTIVA PSICOLÓGICA 7 
1.1.1. A mudança do comportamento 7 
1.1.2. A mudança de atitudes 10 
Tipos de mudança e variáveis da atitude determinantes 11 
Processo de mudança de atitudes 13 
1.1.3. Do conformismo à inovação 16 
Situações de conflito e inovação 18 
Estilo comportamental das minorias inovadoras 19 
Contexto social da recepção de influência 20 
1.2. A MUDANÇA SOCIAL: PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA 24 
1.2.1. O conceito de mudança social 24 
1.2.2. Formas de mudança e unidades de análise 25 
1.2.3. Teorias e modelos explicativos da mudança social 27 
1.2.4. Factores e agentes da mudança social 29 
1.3. DA MUDANÇA INDIVIDUAL À MUDANÇA SOCIAL 34 
CAPÍTULO 2-ATEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 38 
2.1. AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: 
EMERGÊNCIA DE UM CONCEITO E DE UMA TEORIA 39 
Das representações colectivas 40 
Às representações sociais 41 
2.2. CONSTRUÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 45 
2.2.1. Processos sócio-cognitivos de construção das representações sociais 45 
A objectivação 46 
A ancoragem 46 
2.2.2. Construção das representações sociais e pertenças sociais 47 
2.2.3. Estrutura interna e transformação das representações sociais 49 
2.3. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E CAUSALIDADE 53 
2.4. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E DISCURSO CIENTÍFICO 57 
2.5. REPRESENTAÇÃO DA MUDANÇA SOCIAL 61 
2.5.1. Conteúdo semântico e relação com o discurso científico 62 
2.5.2. Efeito das pertenças sociais 63 
CAPÍTULO 3 - METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 66 
3.1. OPÇÕES GENÉRICAS E OBSTÁCULOS 66 
3.2. RECOLHA DOS DADOS 68 
3.3. TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 69 
3.3.1. Primeira fase: estudos piloto 70 
Análise da riqueza do conceito 70 
Análise da semelhança 70 
Comparação inter-grupos 71 
Comparação do discurso dos sujeitos com o discurso científico 72 
3.3.2. Segunda fase: estudo experimental 72 
índice das médias 72 
Análise de classificação hierárquica 72 
Análise factorial e análise de variância 73 
CAPÍTULO 4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 74 
4.1. PRIMEIRO ESTUDO PILOTO 74 




4.1.2.Resultados e discussão 75 
Análise dos campos semânticos 75 
Comparação global dos campos semânticos 77 
Comparação do conteúdo dos campos semânticos 77 
Representação social e discurso científico 81 
4.1.3. Conclusão 83 
4.2. SEGUNDO ESTUDO PILOTO 84 




4.2.2. Resultados e discussão 85 
4.2.2.1. Causas e consequências da mudança social 85 
Conteúdo do campo semântico 85 
Organização do campo semântico 89 
Representação das causas e discurso científico 94 
4.2.2.2. Grupos envolvidos na mudança social 95 
Conteúdo do campo semântico 95 
Representação dos grupos-causa e discurso científico 97 
4.2.3. Conclusão 97 
4.3. ESTUDO EXPERIMENTAL 99 




4.3.2. Resultados e discussão 102 
4.3.2.1. Organização da representação 102 
4.3.2.1.1. Sentido e extensão das mudanças 102 
4.3.2.1.2. Causas e consequências das mudanças 104 
Análise descritiva 104 
Tipos de mudança 109 
Tipos de fenómenos e de actores 112 
4.3.2.1.3. Mudanças funcionais e disfuncionais 114 
Sentido e extensão das mudanças 114 
Factores das mudanças 115 
Representação gráfica das análises 117 
4.3.2.2. Influência da pertença grupai 119 
Pertenças sexual e etária 119 
Pertença sócio-profissional 124 
Pertença ideológico-política 126 
4.3.2. Conclusão 127 
CONCLUSÕES GERAIS 130 
Objectivação da representação da mudança social 130 
Representação social e representação científica da mudança 134 
Ancoragem da representação da mudança social 136 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 139 
ANEXO 1 144 
ANEXO 2 154 
1 
INTRODUÇÃO 
Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
muda-se o ser, muda-se a confiança; 
todo o mundo é composto de mudança, 
tomando sempre novas qualidades. 
Camões 
A ideia da "mudança", um lugar comum da arte poética do tempo de Camões, 
tal como observa Saraiva (1990), é certamente um fenómeno nuclear nos 
nossos dias aos mais diversos níveis e domínios. Lévy-Strauss (referido por 
Lacan, 1987), caracteriza a sociedade actual pelo seu carácter histórico 
inerente à mutação acelerada, ao contrário da sociedade selvagem, cujo 
esforço de sobrevivência assenta na imutabilidade da sua estrutura. Também 
para Giddens (1994), um dos elementos principais da modernidade é o 
dinamismo, e a mudança social que lhe está implícita é caracterizada pelo 
ritmo, pelo âmbito e pela profundidade da mudança. 
De facto, ao longo do século XX, temos assistido a um conjunto de mudanças 
políticas, económicas, culturais, científicas e tecnológicas com profundas 
incidências sobre a existência humana e sobre o futuro do Homem e do Mundo 
em que habita. Mas é sobretudo a partir dos anos 60 que os ventos da 
mudança sopram com uma intensidade e velocidade cada vez maiores, no 
mundo ocidental, e com uma incidência especial em Portugal. "Tal como 
noutros países, a industrialização e a terciarização conheceram fortes 
impulsos, a diminuição da população rural e agrícola atingiu valores 
significativos, intensificaram-se as migrações dos campos para as cidades. O 
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produto interno cresceu a taxas inéditas...Diminuíram as taxas de natalidade e 
de mortalidade infantil. Tudo como noutros países, ... mas ... mais tarde e a 
ritmos mais acelerados" (Barreto, 1996, p. 35). Como este autor salienta, a par 
destas mudanças genéricas, Portugal conheceu, a partir da década de 70, 
tranformações específicas, nomeadamente a transição de uma antiga ditadura 
para um regime democrático, a inerente descolonização e o consequente 
retorno de cerca de 600 000 pessoas, e o processo de adesão à Comunidade 
Europeia. 
Sendo uma problemática tão ampla e complexa a mudança assume pois um 
significado particular no nosso país. É nestes termos que os organizadores do 
Simpósio sobre Mudança e Psicologia Social, realizado em Lisboa, no ano de 
1980, justificam a pertinência do tema: "num país onde desde 1974 se assiste a 
mudanças contraditórias com profundos reflexos nos indivíduos e nas 
organizações, é importante retomar a problemática da mudança social e abrir 
espaço a novas vias de trabalho neste domínio" (Barroso e col., 1981, p. 6). 
Várias têm sido as vias de trabalho e de resposta, não só ao nível dos órgãos 
do poder, como nas mais diversas áreas disciplinares, nomeadamente nas 
ciências humanas e em especial por parte da psicologia social e da sociologia. 
Porém, ao nível da psicologia social, e muito embora Lewin, no seu programa 
de pesquisa-acção, tenha criado as bases para uma inovadora abordagem 
psicossocial da mudança social, os seus continuadores têm priveligiado 
sobretudo a mudança individual; as excepções a esta abordagem 
eminentemente psicológica são as correntes da inovação por acção das 
minorias activas, e da mudança social por acções colectivas. Do lado da 
sociologia, com tradições mais antigas neste domínio, a abordagem tem-se 
centrado apenas na mudança de estruturas sociais, pressupondo que estas 
determinam a mudança dos indivíduos. 
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Assim, se a complexidade da temática e a sua centralidade no conjunto das 
questões sociais, que inquietam as pessoas e preocupam os detentores do 
poder, tornam pertinente eleger a mudança como objecto de estudo, analisá-la 
numa perspectiva psicossocial poderá enriquecer a perspectiva psicológica do 
fenómeno. Pressupondo que é a realidade socialmente construída sobre a 
mudança que explica a forma como os indivíduos se relacionam com ela, 
procura-se compreender a imagem ou imagens a que a mudança dá lugar ao 
nível do senso comum. Porque a teoria das representações sociais, iniciada 
por Moscovici nos anos 60, precisamente para compreender, num mundo em 
mudança, a construção psicossocial do pensamento social, utilizamo-la como 
modelo conceptual da investigação. Trata-se pois de analisar, de forma 
empírica, a forma como as pessoas, enquanto sujeitos activos inseridos numa 
dinâmica social complexa, se apropriam da mudança e do conjunto de saberes 
produzidos sobre o fenómeno, em função de diferentes posições na estrutura 
social e na relação com a mudança social. 
Mais concretamente, a nossa investigação persegue três objectivos principais: 
em primeiro lugar, apreender as principais dimensões da representação social 
da mudança; depois, analisar a relação de continuidade e/ou ruptura entre os 
discursos sobre a mudança produzidos pelo senso comum e pela ciência; por 
último, verificar a influência de diferentes pertenças sociais na organização da 
representação da mudança social. 
O relatório organiza-se em quatro capítulos, que correspondem a duas partes 
principais: uma primeira parte teórica, centrada no conceito científico da 
mudança e no quadro teórico de estudo, e uma segunda parte referente à 
metodologia da investigação empírica e aos resultados e sua discussão. 
No primeiro capítulo, centrado no objecto de estudo, analisa-se o conceito de 
mudança tal como é teorizado pelas ciências sociais, nomeadamente pela 
psicologia e pela sociologia. O discurso produzido sobre a mudança por estas 
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duas disciplinas leva a dois conceitos diferentes. Na área da psicologia, que 
não tem propriamente a mudança como objecto de estudo, encontramos um 
conceito de "mudança individual", subjacente quer à modificação do 
comportamento, teorizada pelos modelos da motivação e da personalidade, 
quer à mudança de atitudes, desenvolvida pela psicologia social. Na análise 
sociológica, pelo contrário, a mudança (a par da permanência) constitui uma 
referência constante e uma inevitável ontológica, como dizia Wallerstein na 
sessão inaugural do III Congresso Português de Sociologia, em 1996, sendo 
encarada como "mudança social". A meio caminho destes dois conceitos, 
situado na psicologia social, encontramos um conceito de "mudança 
psicossocial", inerente às abordagens da inovação produzida por minorias 
activas, e da mudança social por acção colectiva, que englobamos no primeiro 
conceito apenas por razões metodológicas. Assim, pretende-se analisar, em 
cada uma das disciplinas, o conceito de mudança, relevando sobretudo o 
processo e os factores de mudança, procurando no final compará-las e articulá-
las. 
No segundo capítulo centramo-nos no quadro teórico-conceptual de estudo, a 
teoria das representações sociais. Começamos por abordar a emergência do 
conceito de representação social a partir do conceito de representação 
colectiva, e a diversidade de definições a que tem dado origem. Analisamos 
depois os processos sócio-cognitivos (a objectivação e a ancoragem) de 
construção das representações sociais, a influência das pertenças sociais 
nesses processos, e a natureza estrutural e dinâmica das representações. Em 
seguida analisa-se a causalidade inerente à dimensão explicativa das 
representações sociais, articulando-a com a perspectiva da atribuição causal. 
Comparamos depois o discurso do senso comum com o discurso científico, 
procurando evidenciar as relações de oposição e de continuidade entre ambos. 
Por último, apresenta-se os objectivos genéricos e o plano da investigação, as 
hipóteses formuladas e a constituição dos grupos sociais. 
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Os dois últimos capítulos dizem respeito à investigação empírica das 
representações sociais da mudança. No capítulo 3 descreve-se a metodologia 
utilizada nos três estudos. Explicita-se, primeiro, as razões subjacentes às 
grandes opções metodológicas, bem como os obstáculos e problemas que tais 
escolhas implicam. Apresenta-se, depois, os métodos e técnicas de recolha e 
de tratamento dos dados, dando conta das suas vantagens e das suas 
limitações. 
No quarto capítulo apresenta-se os resultados obtidos e a sua discussão. 
Assim, relativamente a cada um dos três estudos realizados, para além da 
especificação da amostra, do instrumento e do procedimento, dá-se conta dos 
resultados, faz-se a sua discussão e interpretação, e sumarizam-se as 
conclusões. 
As conclusões gerais, onde se procura relevar, de forma articulada e integrada, 
o que de mais significativo os resultados dos três estudos evidenciam, são 
organizadas de acordo com os objectivos da investigação. 
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CAPÍTULO 1 
O CONCEITO DE MUDANÇA NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 
Tratando-se de um fenómeno complexo e global, a mudança tem sido 
analisada através de múltiplos olhares disciplinares, mas muitas vezes 
segmentados e consequentemente limitados. Da multiplicidade de perspectivas 
sobre a mudança, centramo-nos apenas naquelas que consideramos mais 
relevantes para o nosso estudo empírico: a perspectiva psicológica e a 
sociológica. 
A mudança estudada classicamente pela psicológica e pela sociologia leva a 
dois conceitos diferentes: a mudança individual e a mudança social. Em 
psicologia, a mudança é tradicionalmente abordada na perspectiva da 
modificação das atitudes individuais, enquanto na sociologia ela é sobretudo 
tratada na perspectiva da modificação de estruturas sociais. No entanto, 
algumas correntes psicológicas, nomeadamente no domínio da influência 
social, procuraram mostrar como indivíduos ou grupos de indivíduos podem 
influenciar a sociedade, tal como algumas teorias sociológicas têm procurado 
analisar a experiência individual da mudança social. 
Pretende-se, neste capítulo, analisar o conceito e o processo de mudança 
inerentes às perspectivas psicológica e sociológica, procurando no final 
compará-las e articulá-las. 
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1.1. A MUDANÇA INDIVIDUAL: PERSPECTIVA PSICOLÓGICA 
Não sendo propriamente objecto de estudo da psicologia, o conceito de 
mudança está implícito na modificação do comportamento, de um modo geral, e 
é fundamental na abordagem da mudança de atitudes e na mudança de 
normas. 
Assim, começamos por abordar sucintamente o conceito de mudança inerente 
à psicologia da motivação e da personalidade, detendo-nos depois, com mais 
profundidade, nas abordagens da psicologia social sobre a mudança de 
atitudes no contexto da exposição a novas informações, e sobre a inovação 
originada por minorias activas, referindo ainda a perspectiva da mudança 
social decorrente de acções colectivas. 
1.1.1. A MUDANÇA DO COMPORTAMENTO 
O conceito de mudança subjacente aos modelos explicativos da personalidade 
e do comportamento humano deslocou-se, ao longo do século XX, de uma 
lógica determinista, estática e voltada para o passado, para uma lógica activa e 
voltada para o presente e o futuro (Da Agra, 1984). 
» 
Encontramos na primeira lógica a perspectiva psicanalítica, que predominou ao 
longo da primeira metade do século XX, e constitui uma abordagem da 
mudança baseada na dinâmica inconsciente. Para Lévy (1973, citado por 
Fischer, 1994, p. 177) a mudança é um trabalho. "Ela é o fruto de uma luta 
permanente entre as forças de pulsão de vida e as da compulsão e repetição 
ligadas, por um lado, ao objectivo de redução absoluta das tensões...que 
caracteriza a pulsão de morte e, por outro, aos conflitos recalcados que tendem 
a regressar à consciência de modo mais ou menos disfarçado sob a forma de 
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sintomas ou de relações com outrem repetitivos". Assim, mudar é "não estar 
inteiramente submetido à lei da repetição. É não regressar sempre aos mesmos 
amores, aos mesmos argumentos, às mesmas ideias, aos mesmos impasses. É 
suceder, abrir-se a uma história, aceder ao desconhecido, à aventura, ao risco" 
(Lévy, 1973, citado por Fischer, 1994, pp. 177-178). O trabalho da mudança 
implica, por um lado, o envolvimento num processo de interpretação dos 
desejos e conflitos inconscientes em jogo e, por outro, um processo de 
perlaboração, possibilitador da apropriação da interpretação e da 
fudamentação da experiência vivida. Portanto, a possibilidade de mudança 
assenta na capacidade de produzir uma nova metáfora do desejo ou, como 
refere Cunha (1982), na possibilidade de encontrar uma via, culturalmente 
admitida, de realização do desejo. No entanto esta realização será apenas 
parcial, na medida em que o peso do passado, manifesto através da repetição 
inconsciente, transforma o processo da mudança numa luta perpétua. 
Em oposição a esta lógica estática, emerge uma lógica activa, em cuja base 
encontramos os ideais renascentistas, que opõem à fixidez e ao determinismo 
a evolução e o progresso, e em particular a filosofia Bergsoniana, segundo a 
qual a vida é inovação e mudança constante (Da Agra, 1984). 
Encontramos nesta segunda lógica, também na primeira metade deste século, 
o modelo behaviorista, que centra o processo da mudança no meio exterior. 
Porque o meio, para além de mutável, determina o indivíduo, este deverá 
adaptar-se àquele, num processo de aprendizagem constante. Dado que todos 
os comportamentos são aprendidos, modificá-los implica fazer novas 
aprendizagens (Joice-Moniz, 1979). A possibilidade de mudança, que pode ser 
mais ou menos rápida, implica modificar o sistema de estímulos que controlam 
o comportamento, com vista à adaptação ao meio (Cunha, 1982). 
Se a psicanálise acentua o papel dos factores intrapsíquicos da modificação do 
comportamento, e o behaviorismo, dos estímulos e reforços do meio ambiente, 
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estas teorias têm no entanto mostrado uma evolução recente deste ponto de 
vista, que tende a aproximá-las: "assim, no campo da psicanálise, os estudos 
de Lacan na base das recentes descobertas da linguística e do estruturalismo 
começaram a estabelecer uma ligação entre inconsciente, cultura e linguagem. 
Por outro lado, no campo do behaviorismo, a corrente cognitivista tem mostrado 
que a relação S-R não é tão absolutamente mecanicista e que deve incluir 
factores cognitivos"1 (Cunha, 1982, pp. 4-5). Nesta corrente, Meichenbaum 
(1977, referido por Cunha, 1982) conceptualiza o pensamento como uma 
linguagem interiorizada que regula os comportamentos, pelo que a modificação 
destes passa pela modificação do discurso interior, isto é, pela capacidade de 
produzir uma nova imagem do mundo. 
Enquadrada igualmente na lógica activa, emerge, a partir dos anos 50, a 
perspectiva humanista que considera a mudança como fazendo parte da 
própria essência do ser humano, e centra o processo da mudança na dialética 
entre os factores intrapsíquicos e os factores do meio, entre o sujeito e o 
mundo (Cunha, 1982). Vivendo num mundo de experiência em permanente 
mudança, o homem é um processo de devir, um processo de autorealização 
progredindo incessantemente para experiências mais enriquecedoras (Rogers, 
1980). A mudança é facilitada quando, por um lado, se assume ser o que 
verdadeiramente se é, o que significa aumentar a coerência entre a 
experiência, a consciência e a comunicação e, por outro lado, quando existe 
um clima de empatia, facilitador da segurança e da liberdade psicológica 
(Rogers, 1980). Portanto, mudar é inerente à própria vida e a possibilidade de 
mudança assenta na capacidade de produzir novas normas, indispensáveis à 
adaptação a um mundo em constante mudança, o que implica ser criativo. 
1 O modelo do auto-governo mental de Sternberg (1988, referido por Miranda, 1994) engloba 
entre outros aspectos, as tendências progressista e conservadora e correspondentes estilos 
cognitivos. 
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Em síntese, o conceito de mudança do comportamento inerente aos modelos 
da motivação e da personalidade, traduz a ideia do "novo": mudar é produzir 
uma nova metáfora do desejo, libertando-se do passado (do ponto de vista 
psicanalítico), fazer novas aprendizagens e adquirir uma nova imagem do 
mundo (de acordo com o behaviorismo), e estabelecer novas normas e uma 
nova imagem de si próprio (segundo o a perspectiva humanista). Os diferentes 
enfoques ao nível dos factores da mudança (internos e externos), e ao nível 
das dimensões envolvidas (afectiva e cognitiva), têm sido articulados pelas 
neo-teorias2, no contexto do recente paradigma sistémico. É situando a 
mudança do comportamento num contexto mais global, o das atitudes, que a 
psicologia social analisa a mudança. 
1.1.2. A MUDANÇA DE ATITUDES 
Posicionando-se como um elo de ligação entre a psicologia individual e a 
sociologia, o conceito de atitude está entre os primeiros conceitos importantes 
da psicologia social. Em 1935, Allport define a atitude como um estado de 
preparação mental, organizado através da experiência e influenciando as 
respostas individuais aos objectos ou situações com que se relaciona. 
Rosenberg e Hovland (1960, referidos por Lima, 1993)) estruturam a atitude 
em três dimensões: a dimensão cognitiva, que designa a forma como o 
indivíduo avalia e interpreta a realidade social; a dimensão afectiva, traduzindo 
a intensidade das emoções positivas ou negativas relativamente a um objecto 
psicológico; e a dimensão comportamental, que diz respeito à orientação para 
a acção. 
Sem analisar a diversidade de definições do conceito de atitude, podem 
salientar-se alguns pontos em comum: as atitudes referem-se a experiências 
2 Um exemplo desta articulação é proposto pela teoria autopoiética de Da Agra (1995). Aqui a 
ideia de mudança do comportamento é associada ao processo de auto-criação, à 
desconstrução e reconstrução de si próprio. O psiquismo é o vazio, que vai ser preenchido pelo 
sentir: cria-se dando sentido às suas determinantes biológicas e sociais. 
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subjectivas, são sempre referidas a um objecto, e incluem sempre uma 
dimensão avaliativa (Lima, 1993). 
Tipos de mudança e variáveis da atitude determinantes 
Podemos considerar dois tipos fundamentais de mudança de atitudes: a 
congruente e a incongruente (Sousa, 1983). A mudança congruente traduz-se 
num aumento da negatividade de uma atitude negativa, ou num aumento de 
positividade de uma atitude positiva; neste tipo de mudança há, portanto um 
aumento da intensidade, mas mantém-se a direcção. Pelo contrário, na 
mudança incongruente toma-se a direcção oposta da atitude original; consiste 
pois na redução da quantidade inicial de positividade ou negatividade. Em 
igualdade de condições, é muito mais fácil a mudança congruente do que a 
mudança incongruente. 
As características da atitude mais determinantes na possibilidade da sua 
mudança são o extremismo, a multiplicidade, a consistência, a inter-relação 
com outras atitudes, a consonância, a intensidade e número de necessidades 
servidas pela atitude, e a centralidade dos valores correlativos (Sousa, 1983). 
O extremismo 
Tannenbaum, em 1956, num estudo com sujeitos universitários, verificou que a 
quantidade média da mudança de atitude induzida por comunicação persuasiva 
é inversamente proporcional ao grau de extremismo da atitude inicial. Muito 
embora o tipo de mudança não tenha sido considerado pelo autor, podemos 
concluir que quanto mais extremada for a atitude menor será a possibilidade de 
uma mudança incongruente. 
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A multiplicidade 
A multiplicidade de uma atitude traduz o número e variedade de elementos que 
constituem a atitude. Uma atitude simples será mais suceptível de mudança 
incongruente do que uma atitude com um elevado grau de multiplicidade. 
A consistência 
Esta refere-se à equivalência das valências de cada uma das componentes da 
atitude. Havendo consistência há mais estabilidade pois as componentes 
apoiam-se mutuamente; a inconsistência traduz-se numa dissonância que 
levará a uma maior possibilidade de mudança. 
A inter-relação com outras atitudes 
As atitudes interligadas resistem muito mais à mudança incongruente do que as 
atitudes isoladas, e são também mais susceptíveis de uma mudança 
congruente do que estas. 
A consonância 
Traduz o maior ou menor acordo de uma atitude com as outras 
for o grau de consonância de um conjunto de atitudes, 
possibilidade de mudança incongruente. 
A intensidade e número das necessidades satisfeitas pela atitude 
Se a atitude satisfaz muitas necessidades ela é fortemente valorizada pelo 
indivíduo, e será menos provável que haja uma mudança incongruente. 
A centralidade dos valores correlativos 
Quanto mais importante for o valor cultural subjacente a uma atitude, tanto 
mais facilmente se fará uma mudança congruente, e mais dificilmente 
acontecerá uma mudança incongruente. 
Quanto menor 
maior será a 
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Processo de mudança de atitudes 
O processo de mudança de atitudes é associado ao fenómeno da comunicação 
persuasiva, e estruturado com base no modelo clássico da comunicação: 
emissor - canal / mensagem - receptor. A partir deste modelo, analisamos os 
factores inerentes ao emissor agente de persuasão, as características da 
mensagem persuasiva, e o papel do alvo da persuasão, não apenas enquanto 
receptor passivo, mas sobretudo enquanto elemento activo e facilitador da 
persuasão e enquanto elemento integrado em grupos. 
A credibilidade, a atracção e a proximidade do emissor 
Analisada no contexto da comunicação persuasiva, a mudança de atitudes é 
desde logo influenciada pela forma como o emissor é percepcionado. A 
investigação das características do emissor associadas à sua eficácia 
persuasiva destaca três elementos principais: a credibilidade, a atracção e a 
proximidade. 
A credibilidade do emissor assenta na avaliação da sua competência e 
confiança (Fischer, 1994). Os estudos relativos à competência da fonte 
mostram que esta determina em grande parte a sua influência, e que ela 
depende mais daquele que a atribui do que daquele que a possui (Leyens, 
1994). Por outro lado, "a resistência a uma intenção evidente de persuadir 
verificar-se-á com uma audiência suficientemente sofisticada, interessada na 
mensagem e que a compreende bem" (Leyens, 1994, p.110). 
A atracção do emissor engloba o conjunto de dados que tornam a fonte e a 
mensagem simpáticas (Fischer, 1994). Assim, as fontes avaliadas como 
simpáticas produzem maior mudança de atitudes do que as avaliadas como 
não simpáticas. 
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A proximidade do emissor refere-se à distância inicial entre as atitudes do 
emissor e as do receptor, relativamente ao objecto de persuasão. Como 
Fischer (1994) sintetisa, se o emissor tende a diminuir o sentimento de 
distância no receptor, o que é facilitado pelo sublinhar das posições 
semelhantes, a mudança de atitudes tende a aumentar. 
A tonalidade e a construção da mensagem 
A tonalidade da mensagem refere-se ao tipo de argumentos (ético, pático e 
lógico) utilizado para persuadir o receptor. Para McGuire o conteúdo 
estritamente lógico é pouco acessível ao receptor médio, considerando mais 
eficaz o conteúdo pático (Leyens, 1994). 
A construção da mensagem diz respeito à organização dos argumentos 
utilizados para persuadir. Uma primeira questão prende-se com a ordem de 
apresentação dos argumentos principais. Ainda que McGuire defenda a 
apresentação no início dos argumentos susceptíveis de agradar à audiência, 
segundo Leyens esta questão, em situações nas quais intervém uma única 
pessoa, continua por resolver. Porém nas situações em que intervêm duas ou 
mais pessoas, como nos debates televisivos, verifica-se que é mais eficaz 
exprimir-se em primeiro lugar quando a exposição da segunda opinião sucede 
imediatamente à da primeira - efeitos de primacialidade; por outro lado, quando 
a medida da atitude se segue imediatamente à segunda exposição, como por 
exemplo nas assembeias gerais, é mais eficaz exprimir-se no final - efeitos de 
recentidade (Zimbardo e Ebbessen, 1969, citados por Leyens, 1994). 
Outra questão relativa à construção da mensagem prende-se com a utilização 
de uma argumentação unilateral, isto é, apresentar apenas os seus próprios 
argumentos, ou bilateral, ou seja, refutar os possíveis argumentos da oposição. 
Os estudos de Hovland, em 1949, mostram que a argumentação unilateral é 
mais eficaz quando se trata de pessoas que já estão convencidas da ideia que 
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se lhes quer transmitir, verificando-se o inverso naqueles que discordam coma 
mensagem. Investigações posteriores sugerem que quanto mais susceptível for 
a audiência de conservar a sua racionalidade, mais sensível será a uma 
argumentação bilateral (Leyens, 1994). 
Um último elemento importante na construção da mensagem diz respeito ao 
carácter explícito ou implícito da conclusão. Como Leyens (1994) refere, 
excepto quando o ouvinte é muito inteligente, a conclusão explícita impõe-se, 
uma vez que a compreensão aumenta, a incerteza e desconfiança diminuiem, e 
a aceitação da mensagem é mais fácil. 
A participação do receptor e a influência do grupo 
Na análise do emissor e da mensagem foram já abordadas algumas variáveis 
inerentes ao receptor - a sua capacidade crítica, a sua auto-confiança, a sua 
hostilidade3, etc. - ficando demonstrado que o alvo da persuasão é parte 
integrante do processo. No entanto, as considerações feitas pressupõem um 
receptor passivo, ou com pouca participação no processo persuasivo. Trata-se 
agora de analisar o papel do receptor enquanto agente activo no processo de 
autopersuasão, e enquanto ser integrado em grupos sociais, o que nos desloca 
para o plano mais social da mudança de atitudes. 
Tal deslocamento é devido aos trabalhos de Lewin, nos anos 40-50, na 
inovadora abordagem da mudança através da pesquisa-acção. Para Lewin, 
como Fischer (1994) refere, a mudança inscreve-se numa compreensão geral 
do funcionamento social, definido como um sistema de interdependência que 
constitui um campo dinâmico - campo de forças - em função dos factores 
activos, que tendem a conduzir este sistema para um certo equilíbrio; por outro 
lado, o processo da mudança, isto é, a integração de uma nova informação no 
3 É nestas variáveis, entre outras, que assentam algumas formas de aumentar a resistência a 
certos processos persuasivos, através de outras influências. 
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campo da percepção e a consequente adopção de novas atitudes, realiza-se 
de modo privilegiado no contexto do grupo. Assim, na modificação dos hábitos 
culinários das donas de casa americanas, recorrendo às discussões de grupo, 
Lewin (1951, citado por Leyens, 1994, pp. 118-119) verifica que "enquanto os 
valores do grupo permanecem imutáveis, o indivíduo resistirá às mudanças, e 
isto tanto mais quanto mais tiver que se afastar das normas do grupo. Se a 
própria norma mudar, a resistência causada pela relação entre o indivíduo e a 
norma do grupo é eliminada"4. 
Para concluir, as investigações sobre a mudança de atitudes mostram que 
estamos perante um problema complexo, determinado por uma pluralidade de 
factores. No entanto, a maioria dos estudos, realizados em laboratório, 
sublinham os efeitos imediatos da mudança em função da resposta verbal dos 
sujeitos, isolando o indivíduo do meio social em que está inserido (Fischer, 
1994). A excepção a esta abordagem foram os trabalhos de Lewin, que 
colocam o indivíduo num grupo com valores e normas. É precisamente a 
mudança de normas que tem interessado, na área da influência social, a 
corrente da inovação por acção das minorias activas, sobre a qual nos detemos 
em seguida. 
1.1.3. DO CONFORMISMO À INOVAÇÃO 
A mudança das normas sociais tem sido o terreno priveligiado de estudo da 
influência social. Este deslocou-se de um paradigma funcionalista, 
caracterizado pela metáfora do sonambulismo, para um paradigma genético, 
caracterizado pela metáfora da orquestra de jazz, que conduz igualmente a 
duas concepções opostas de mudança. 
4 A importância da participação activa do alvo de influência no seu próprio processo de 
persuasão veriflca-se também no contexto do desempenho de papéis contra-atitudinais. O 
efeito de mudança provocado por tal desempenho tem sido explicado pelo princípio da redução 
da dissonância cognitiva, teorizado por Festinger, em 1957. 
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A abordagem tradicional da influência social é dominada pelos trabalhos de 
Sherif, nos anos 30, e pelos estudos de Asch, nos anos 50, ambos sobre a 
influência do grupo na construção do quadro de referência individual, e ainda 
pelas pesquisas de Milgram, nos anos 60, sobre a obediência à autoridade 
(Garcia-Marques, 1993). Tal abordagem dá-nos a imagem de uma influência 
exercida através de uma maioria qualitativa (modelos afáveis e poderosos, 
peritos credíveis e competentes) ou quantitativa (um grupo de pertença cujo 
bom funcionamento exige que cada membro adopte as normas colectivas) e de 
forma unilateral, porque se pressupõe um receptor passivo. Por outro lado, no 
modelo clássico pressupõe-se que as pessoas mudam de comportamento ou 
de opiniões porque desejam reduzir a sua incerteza e porque estão numa 
situação de dependência, informativa ou normativa, perante a fonte de 
influência (Leyens,1994). Neste contexto a mudança é definida em termos de 
adaptação do indivíduo às pressões que sobre ele exercem, isto é, mudar 
equivale a conformar-se a uma norma maioritária (Fischer, 1994). 
Ora são precisamente estes pressupostos que Moscovici (1979) critica, 
argumentando que não só o indivíduo alvo de influência não é puramente 
passivo, mas também que a fonte de influência nem sempre é maioritária, 
levando-o a enquadrar a mudança no contexto dos processos de inovação 
gerados por grupos minoritários. Para Moscovici (1979) a inovação designa um 
processo de mudança que resulta da influência que uma minoria exerce sobre 
os juízos e crenças de outrem pela criação de novos esquemas de 
comportamento ou de pensamento, entendendo a minoria como um número 
restrito de indivíduos ou que se pode apresentar como um subgrupo no interior 
de uma interacção onde se exercem processos de influência. Os contextos 
privilegiados em que as minorias exercem a sua influência, bem como as 
variáveis que determinam a sua capacidade de inovação são analisadas 
seguidamente. 
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Situações de conflitos e inovação 
Pressupondo que as funções da influência social não são apenas de controlo 
social mas também de mudança social, Moscovici (1979) desloca a explicação 
da mudança a partir da redução dos estados de incerteza para os processos de 
influência minoritária no contexto da negociação de conflitos. Assim, de acordo 
com Moscovici, a influência minoritária constitui uma interacção que implica a 
existência de conflito: as divergências de opiniões, comportamentos, etc. 
conduzirão a tentativas de influência na medida em que criem situações 
conflituosas, de tal modo que quanto maior for o conflito mais forte será a 
influência. 
A negociação dos conflitos, como Leyens (1994) sintetisa, pode processar-se 
de três maneiras: através do compromisso, sendo o conflito gerido através de 
concessões recíprocas; com base no conformismo, em que o conflito termina 
com a aceitação, por uma das partes, das posições da outra; quando o conflito 
é mantido e exarcebado, pela obrigação que a minoria tem de se mostrar 
consistente, origina-se a inovação. Neste caso, a maioria pode ceder, mas, tal 
como Leyens (1994) verificou, ela também pode contornar o conflito, tratando a 
minoria como incompetente; é também possível que a maioria exaspere e, de 
neutra e indiferente, passe a extremista, adoptando uns o ponto de vista da 
minoria e outros opondo-se-lhes vigorosamente, o conflito terminando com a 
cisão. 
Moscovici (1979) considera também que os processos sociais subjacentes ao 
conformismo e à inovação são de natureza diferente. Enquanto que o 
conformismo assenta nos processos de comparação, em que a minoria se 
compara com a maioria, a inovação processa-se em termos de validação, em 
que a maioria procura nova informação que valide o seu comportamento. 
Porque a atenção do alvo de influência está centrada no comportamento da 
maioria, no caso do conformismo, e no objecto de julgamento, no caso da 
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inovação (Moscovici e Personnaz, 1980, referidos por Pérez, 1994), Moscovici 
(1980, referido por Garcia-Marques, 1993) considera que a aceitação pública 
da influência seja maior no conformismo do que na inovação, mas que suceda 
o inverso em relação à aceitação privada. Assim, enquanto que o conformismo 
assentará na submissão, a inovação implicará a conversão. 
Estilo comportamental das minorias inovadoras 
Para Moscovici (1979), mais do que a dependência informativa ou normativa do 
alvo de influência, é o estilo comportamental da minoria que determina as 
condições de eficácia da influência. O estilo comportamental refere-se à 
organização intencional dos sinais verbais e/ou não verbais, que exprime o 
significado do estado presente e a evolução futura daqueles que o exibem 
(Moscovici, 1979), e envolve uma dimensão instrumental, que fornece a 
informação sobre o objecto de avaliação, e uma dimensão simbólica, que 
veicula informações sobre a pessoa que adopta esse estilo (Doms e Moscovici, 
1984, referidos por Garcia-Marques, 1993). Como Fischer (1994) refere, 
Moscovici reagrupa os estilos de comportamento em quatro grandes tipos: o 
investimento, a autonomia, a equidade e a consistência. 
O investimento 
Traduz uma forte implicação em relação à posição defendida, e reconhece-se 
na convicção e perseverança com que ela é defendida. Tais comportamentos 
suscitam admiração, pois manifestam coragem e autoconfiança, e permitem 
que uma minoria se torne socialmente visível. 
A autonomia 
Refere-se à independência e objectividade das posições assumidas. A 
independência pressupõe que tais posições representam convições íntimas, e 
estão centradas no interesse geral. A objectividade implica a consideração 
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racional de todos os factores, a fim de se conseguir uma posição rigorosa. 
Através da sua autonomia, uma minoria surge como honesta e informada, 
suscitando respeito e credibilidade. 
A equidade 
Caracteriza-se por um espírito de abertura e de tolerância em relação a outrem, 
que coexiste com uma atitude de firmeza e intransigência que, fugindo ao 
dogmatismo e à rigidez, se mantém flexível. Esta flexibilidade pode ser 
compreendida como a procura de um compromisso satisfatório e incitar a 
maioria a efectuar mudanças nessa direcção. 
A consistência 
Trata-se da dimensão mais importante na influência minoritária, e a mais 
estudada experimentalmente por Moscovici. Para que o comportamento seja 
reconhecido e interpretado como consistente e fonte de influência pela maioria, 
a minoria deve assegurar que as suas intenções profundas estão de acordo 
com os sinais exteriores, utilizar esse sinais de forma sistemática, e adoptar um 
comportamento que não mude de significado no decorrer das interacções. 
Contexto social da recepção de influência 
Se a consistência comportamental com que a minoria é percepcionada constitui 
uma condição necessária para o seu sucesso, tal não será suficiente. Outros 
factores, como as pressões e os movimentos favoráveis no seio da maioria 
devem ser tidos em conta. 
Assim, Wolf (1979, referido por Fischer, 1994) verificou que a influência da 
minoria é mais elevada nos grupos com forte coesão; a maior pressão para a 
uniformidade nestes grupos poderá levar mais facilmente à imposição da 
norma ao grupo. Um outro tipo de pressão social, de sinal contrário, isto é, 
agindo no sentido da resistência à mudança, é o medo da diferença (Ibanez, 
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1987, referido por Fischer, 1994). Uma minoria pode não ser seguida pelo facto 
de os membros da maioria terem medo de ser categorizados como indivíduos 
diferentes e minoritários, com os custos sociais inerentes. 
Kiesler e Pallack (1975, referidos por Leyens, 1994, p. 140) "mostraram que os 
membros de uma maioria se deixam mais facilmente influenciar por uma 
minoria que defende outros pontos de vista quando se apercebem que um 
deles evolui na direcção das posições da minoria ou muda decididamente de 
campo". 
Portanto, a eficácia das minorias inovadoras, depende não só do seu estilo 
comportamental como também do contexto social em que a sua acção se 
exerce. Aliás o meio social mais global, é para Ibanez (1987, referido por 
Fischer, 1994) o verdadeiro gerador das inovações. Considerando que as 
minorias apenas são influentes quando as mudanças que propõem se 
inscrevem nas grandes linhas de evolução social, que os mecanismos sociais 
não só reproduzem como modificam a realidade, e que as inovações são 
muitas vezes geradas no interior do centro do sistema, o autor reserva para as 
minorias o papel de difusão; isto é, as minorias não são directamente 
produtoras de inovação, apenas um instrumento da mudança social. 
Para concluir, a abordagem proposta por Moscovici constitui uma nova 
perspectiva sobre um velho fenómeno da mudança, o da inovação gerada por 
indivíduos ou grupos minoritários. Assim, a mudança deixa de ser encarada 
apenas como a conformação de uma minoria - o indivíduo - a uma maioria 
dominante, para ser vista como um processo de influência de uma minoria junto 
de uma maioria, gerando novos pensamentos e novos comportamentos. 
No entanto, tratando-se de um domínio recente de investigação, muitos dos 
postulados e conclusões desta abordagem são ainda discutíveis. Leyens 
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(1994), apontando o carácter meramente laboratorial das conclusões, 
questiona dois pressupostos fundamentais na teoria de Moscovici: "será 
verdade que o conflito está necessariamente na base da influência e que esta 
será tanto mais forte consoante ele for importante? ... Pode, na verdade, 
abandonar-se a noção de dependência? Não será que a maioria apática é 
influenciada por uma minoria activa porque se encontra numa relação de 
dependência para com ela?" (Leyens, 1994, p. 142). 
Para Garcia-Marques (1993), as deficiências dos trabalhos de Moscovici 
devem-se, em grande parte, à ausência de uma teoria compreensiva dos 
fenómenos de influência social. A construção de tal teoria passará, de acordo 
com este autor, não só pela interpenetração da influência social com a 
mudança de atitudes e persuasão, o que permitiria articular os processos 
interpessoais com os processos cognitivos, como também pela articulação da 
influência social com os processos da categorização social e dos próprios 
processos grupais. 
Neste sentido, aprofundar a compreensão da mudança implicará alargar a sua 
análise a outro níveis, nomeadamente o posicionai. A abordagem de Tajfel 
(1978, 1981) é um exemplo deste caminho. Situando a mudança social no 
quadro das relações intergrupais, o autor define-a como a "mudança das 
relações ou relacionamentos entre grupos sociais de grande envergadura, tais 
como grupos sociais, categorias sociais, grupos raciais, grupos nacionais, etc." 
(Tajfel, 1981, p.15), e propõe a sua análise opondo-a à mobilidade social, isto 
é, ao movimento dos indivíduos para passar de uma posição social a outra. O 
estudo da mudança social é associado ao estudo dos movimentos sociais, 
dado que são estes movimentos que visam promover ou resistir à mudança 
social. 
Os mais recentes desenvolvimentos da teoria da identidade social associam a 
mudança social ao estatuto hierárquico, sendo o estatuto considerado como o 
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resultado da comparação intergrupal. A par da mobilidade individual e da 
criatividade social, a mudança social é uma estratégia que os grupos de 
estatuto inferior podem adoptar na sua procura de uma identidade social 
positiva (Tajfel e Turner, 1986). 
Para responder à questão de saber o que leva os membros de um grupo de 
estatuto inferior a adoptar uma ou outra destas estratégias, a teoria da 
identidade social sugere que quando os indivíduos percepcionam as relações 
entre os grupos como ilegítimas ou instáveis, eles estão mais prontos a iniciar 
uma acção colectiva no intuito de modificar o status quo (Kelly, 1993). A 
percepção de uma desigualdade nas relações entre os grupos é o ponto de 
partida da acção colectiva. O sentimento de injustiça associado à crença de 
que a mudança social é desejável leva à participação na acção colectiva, 
sobretudo quando a mobilidade individual é percepcionada como dificilmente 
concretizável. Contudo, a percepção de que a mudança social é desejável não 
é suficiente para que os indivíduos participem na acção colectiva; eles devem 
também acreditar que a mudança social é possível. A importância destas duas 
crenças (que a mudança social é desejável e que ela é possível) depende do 
tipo de acção a tomar. A expectativa de sucesso parece mais importante para 
as formas de acção mais custosas, enquanto que a desejabilidade da acção 
seria mais importante para as formas de acção menos custosas (Kelly, 1993). 
O enquadramento da mudança no contexto da mobilidade social inerente à 
hierarquização da sociedade, aproxima-se e conduz-nos à perspectiva 
sociológica da mudança, que a seguir analisamos. 
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1.2. A MUDANÇA SOCIAL: PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA 
A mudança social constitui um domínio especialmente profícuo e ao mesmo 
tempo complexo no campo da sociologia. Conscientes dos riscos inerentes à 
"entrada em seara alheia", procura-se neste ponto, delimitar o conceito de 
mudança social, identificar tipos e unidades de análise da mudança social, 
analisar os modelos e teorias explicativas, e apontar os factores e agentes da 
mudança social. 
1.2.1. O CONCEITO DE MUDANÇA SOCIAL 
O termo mudança social foi introduzido na sociologia por W. Ogburn em 1922, 
como substituto de palavras com demasiada conotação ideológica e filosófica -
tais como evolução e progresso - com o intuito de "explicar cientificamente a 
alteração de estruturas do sistema social, as suas formas de acção e 
interacção social, e a sua concomitante repercussão no sistema cultural 
correspondente, isto é, nas normas de comportamento, valores, símbolos e 
instituições culturais" (Cruz, s.d., p. 1511). 
É precisamente para demarcar a sociologia contemporânea, que estuda os 
fenómenos da mudança, da sociologia de Comte, Marx, Durkheim, etc., mais 
interessada pela evolução social, que Rocher (1989) diferencia o conceito de 
mudança social do de evolução social. Enquanto a evolução social se refere 
ao conjunto das transformações sofridas por uma sociedade durante um longo 
período, podendo envolver a vida de várias gerações, a mudança social 
consiste em transformações observáveis em períodos de tempo mais curtos e 
mais localizadas geográfica e sociologicamente. 
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Por outro lado o autor considera que a mudança social deve também ser 
dissociada do acontecimento, de uma substituição de pessoas e de mudanças 
que afectam apenas algumas pessoas. Qualquer um destes fenómenos pode 
provocar ou acompanhar uma mudança social, mas não é obrigatório que 
assim seja e não afectam necessariamente a estrutura da organização social. 
Rocher (1989) diferencia ainda a mudança social da acção histórica e do 
processo social. A acção histórica pode ser vista como a causa da mudança, 
no sentido em que se refere à influência dos agentes de mudança, a mudança 
social consistindo na transformação de estruturas resultante da acção histórica 
de certos actores ou grupos no seio de uma colectividade. O processo, ou seja, 
a sequência e o encadeamento dos acontecimentos e das acções que define o 
curso da mudança, não explica a mudança social, diz-nos apenas como ela se 
desenvolveu. 
Assim, a mudança social é "toda a transformação observável no tempo, que 
afecta, duma maneira que não seja provisória ou efémera, a estrutura ou 
funcionamento da organização social duma dada colectividade e modifica o 
curso da sua história" (Rocher, 1989, p. 221). 
1.2.2. FORMAS DE MUDANÇA SOCIAL E UNIDADES DE ANÁLISE 
Podemos identificar duas grandes perspectivas no discurso sociológico sobre a 
mudança social: a endógena/funcionalista e a exógena/estruturalista. A 
perspectiva endógena/funcionalista considera a estabilidade como primordial e 
a mudança em segundo lugar, e centra-se nos mecanismos pelos quais o 
sistema social mantém e reencontra o seu equilíbrio, concebendo a mudança 
como um processo endógeno de reajustamento. Pelo contrário, a perspectiva 
exógena/estruturalista, influenciada pelo evolucionismo e o marxismo, 
considera a mudança como primária e a estabilidade como um afrouxamento 
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da mudança, encarando a mudança social como a transformação das 
estruturas consequente a factores exógenos. 
Trata-se naturalmente de duas grandes perspectivas que subentendem pontos 
de vista intermédios. Como referem Baechler e Boudon (1984), entre a 
estabilidade traduzida em instituições e a mudança há um continuum sobre o 
qual é possível referenciar diferentes pontos de aceleração. Da mudança 
menos marcada à mais radical, os autores apontam quatro formas de mudança 
social: o desvio, a evolução, a revolução e a mutação. O desvio consiste na 
acumulação de mudanças minúsculas e insignificantes em si mesmas, 
imperceptíveis para os comtemporâneos, mas que desembocam em resultados 
inovadores (a humanidade paleolítica terá conhecido uma mudança deste tipo). 
A evolução define-se como a actualização progressiva no tempo de um 
programa, dado à partida e subtraído a toda a perturbação importante (o 
desenvolvimento doutrinal das religiões reveladas no livro sagrado constitui um 
exemplo da evolução). A revolução designa uma ruptura, técnica ou política, 
que afecta uma evolução (por exemplo a revolução francesa). A mutação 
refere-se à implantação de programas novos, de tal modo que os antecedentes 
só se tornam esboços uma vez sobrevinda a mutação (por exemplo, a mutação 
introduzida por Cristo). 
Com base em diferentes critérios, Cruz (s.d.) distingue vários tipos de 
mudanças: as inovadoras e as recorrentes, as endógenas e as exógenas, as 
planificadas e as espontâneas, as funcionais e as disfuncionais, etc.. 
O estudo da mudança social pressupõe a identificação de unidades de análise. 
Na invetigação sobre as mudanças sociais ocorridas nas últimas três décadas 
em Portugal, Barreto e col. (1996) utilizam as seguintes unidades de análise: 
população; saúde; educação; emprego e condições de trabalho; produto, 
rendimento e níveis de vida; habitação, conforto e bem-estar; segurança social; 
cultura; justiça; contas nacionais e função social do Estado. O III Congresso 
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Português de Sociologia, organizado pela Associação Portuguesa de 
Sociologia (1996), subordinado ao tema Práticas e Processos da Mudança 
Social, estruturou os grupos de trabalho em seis unidades principais: estado, 
poderes e sociedade; estruturas produtivas, trabalho e profissões; educação e 
desenvolvimento; território, ambiente e dinâmicas regionais e locais; cultura, 
comunicação e transformação dos saberes; família, género e afectos. 
1.2.3. TEORIAS E MODELOS EXPLICATIVOS DA MUDANÇA SOCIAL 
Uma das grandes falhas da sociologia histórica contemporânea é, segundo 
Rocher (1989), a falta de uma teoria da mudança, uma vez que não é possível 
prever cientificamente os acontecimentos futuros. Como Cruz (s.d.) refere, tal 
teoria não existe nem pode pretender-se uma teoria uniforme da mudança 
social; a análise teorética não poderá ir além de uma teoria de médio alcance, 
requerendo-se a utilização cuidada e persistente de modelos operativos da 
especificidade histórica que, uma vez validados empiricamente, poderão levar 
à elaboração de leis de regularidade social, válidos apenas para uma época 
histórica e para uma estrutura social espacialmente configurada. 
Neste sentido, e procurando ultrapassar o dualismo dos modelos endógenos e 
exógenos, Silva (1994) identifica seis teorias que podem explicar os processos 
de mudança social em determinadas situações e escalas: as teorias da difusão 
da inovação, do acontecimento, dos efeitos de agregação, da crise, da 
dinâmica revolucionária, e da institucionalização. A teoria da inovação permite 
analisar os processos de difusão e assimilação de inovações, utilizando 
modelos dos processos de comunicação, influência e tomada de decisão. A 
teoria do acontecimento, este designando a emergência de uma nova iniciativa 
ou situação, permite identificar os elementos de contingência e 
circunstancialidade implicados nos processos de mudança. A teoria dos efeitos 
de agregação torna possível compreender como os processos de mudança 
podem ser ancorados às estratégias de actores em situações determinadas e 
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determinantes, e perceber também como da agregação das suas acções 
resultam efeitos e processos sociais que lhes são irredutíveis. A teoria da crise 
permite elucidar conjunturas históricas em que um dado conjunto de tendências 
e factos coloca em causa as lógicas e os processos até então prevalecentes de 
estruturação e reprodução de um dado sistema social. A teoria da dinâmica 
revolucionária possibilita compreender as conjunturas e processos inerentes às 
revoluções críticas, nomeadamente o aumento das margens de autonomia das 
esferas de relações centrais na revolução, sobretudo a esfera das relações 
políticas. Finalmente a teoria da institucionalização permite-nos compreender a 
dinâmica da conversão da inovação em instituição, o processo que conduz do 
acontecimento à rotina. 
Conforme os mecanismos e factores geradores da mudança social têm sido 
apresentadas diferentes explicações da mudança. Cruz (s.d.) resume tais 
explicações em seis modelos: o tecnológico, o economicístico, o conflitual, o 
adaptativo, o ideativo, e o carismático. De acordo com o modelo tecnológico, 
uma mudança no campo tecnológico determina correlativamente uma alteração 
na esfera das relações sociais. Para o modelo economicístico, uma mudança 
registada na infra-estrutura económica desencadeia uma série de 
transformações na supra-estrutura sócio-jurídica-político-cultural, que por sua 
vez se repercutem na originária infra-estrutura; é nesta dialética entre 
estruturas que surge a mudança social. No quadro do modelo conflitual toda a 
mudança pressupõe a existência de um conflito de interesse entre os grupos 
de um sistema, bem como a existência de uma tensão e incompatibilidade, 
gerando assim uma desintegração. O modelo adaptativo pressupõe que a 
autoconservação do sistema conduz a mudanças necessárias à sobrevivência 
do mesmo, negando a acção do conflito. No modelo ideativo as mudanças, tal 
como as instituições e os sistemas, são encaradas como o resultado da 
objectivação de ideias e doutrinas. Por último, no modelo carismático, a 
mudança social é relacionada com a mudança cíclica da gestão da sociedade, 
destacando o papel das élites e das classes sociais. 
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1.2.4. FACTORES E AGENTES DA MUDANÇA SOCIAL 
Subjacente aos modelos e teorias da mudança social encontramos uma 
interpretação causal da historicidade das sociedades, isto é, tais modelos 
desenvolveram-se assentes numa ou mais causas ou motores principais da 
mudança. Rocher (1989) diferencia as noções de factor, condição e agente de 
mudança. Um factor da mudança é um elemento de uma determinada situação 
que implica ou provoca uma mudança. As condições da mudança são 
elementos da situação que favorecem ou desfavorecem a acção dos factores, e 
afectam o ritmo, a direcção e o alcance da mudança, constituindo portanto 
elementos complementares dos factores. Os agentes da mudança são os 
indivíduos e os grupos que introduzem a mudança, são os actores cuja acção 
social toma o carácter de uma acção histórica. 
Com base na sistematização de Rocher (1989 a), analisamos sumariamente a 
influência dos factores (estruturais e culturais) e dos agentes no processo da 
mudança social. 
Factores da mudança social 
Pressupondo que a mudança social é sempre o produto de uma pluralidade de 
factores interactivos cuja ponderação deverá ser feita empiricamente em cada 
caso particular, Rocher (1989 a) identifica os seguintes factores: a demografia, 
a técnica, a infra-estrutura económica (factores estruturais), os valores, as 
ideologias (factores culturais), e os conflitos. 
O factor demográfico 
A influência da demografia na mudança social é essencialmente uma tese 
Durkheimiana, segundo a qual o aumento da densidade demográfica conduz 
simultaneamente à divisão do trabalho e à densidade moral (multiplicação das 
relações sociais e consequente estimulação geral); estes, por sua vez, são os 
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principais factores do desenvolvimento económico, social e cultural. No 
entanto, como Rocher (1989 a) aponta, esta relação causal é demasiado 
simples e, como se pode ilustrar empiricamente com vários casos, o 
crescimento demográfico só será um factor de progresso quando conjugado 
com o factor económico (existência de recursos materiais) e o factor cultural 
(capacidade de desenvolver as técnicas necessárias). 
O factor técnico 
Este designa a invenção e/ou utilização de instrumentos, energias e materais, 
as condições de trabalho resultantes, bem como as relações dos grupos de 
produção. Sendo um factor de peso na evolução histórica, sobretudo no mundo 
contemporâneo, a influência dos modos de produção deve ser analisada no 
quadro cultural em que se inserem. 
A infra-estrutura económica 
Este factor refere-se às forças produtivas, isto é, à capacidade (técnica e 
organizativa) generalizada de produção económica de uma sociedade. A 
influência deste factor, bem demonstrada por Marx e Engels, é, contudo, 
característica de uma determinada época histórica e de um tipo particular de 
sociedade: a sociedade capitalista moderna. 
Os valores culturais 
Os valores, resultantes de ideias, exercem influência na mudança social na 
medida em que são capazes de suscitar uma motivação suficientemente forte 
para a mudança. Weber ilustra bem a influência exercida pelos valores 
religiosos, nomeadamente a ética protestante de inspiração calvinista (a moral 
ascética, assente no trabalho, na vida austera e na ciência), sobre o progresso 
do capitalismo ocidental. No entanto a influência dos factores culturais tem que 
ser articulada com a dos factores estruturais. 
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As ideologias 
A ideologia é "um sistema de ideias e de juízos, explícita e geralmente 
organizado, que serve para descrever, explicar, interpretar ou justificar a 
situação dum grupo ou duma colectividade e que, inspirando-se largamente em 
valores, propõe uma orientação precisa à acção histórica desse grupo ou 
dessa colectividade" (Rocher, 1989 a, pp. 55-56). Assim, a ideologia é, por 
definição, um instrumento de acção histórica; ela é elaborada e difundida por 
actores que procuram influenciar o curso da sua história. 
Os conflitos 
Este útimo factor situa-se num plano diferente dos anteriores. Enquanto a 
demografia, a técnica e a cultura se encontram para além da acção dos actores 
sociais, como imperativos que dominam as colectividades, os conflitos nascem 
directamente da acção social, pertencem à própria organização social; estes 
podem ser vistos como consequência daqueles. À teoria marxista, que situa o 
conflito ao nível da luta de classes, decorrente da distribuição desigual da 
propriedade dos meios de produção, Dahrendorf (1959, referido por Rocher, 
1989 a), contrapõe o plano do conflito inerente à luta de interesses opostos, 
originada por uma repartição dicotómica da autoridade (no sentido em que a 
autoridade é partilhada apenas por alguns, ficando os outros totalmente 
privados dela). 
Agentes da mudança social 
Os agentes da mudança são, como já vimos, os actores e os grupos cuja acção 
é animada por interesses, valores, ideologias e fins que têm impacto sobre o 
devir histórico de uma sociedade. Rocher (1989 a) aponta como agentes da 
mudança as élites, os movimentos sociais e grupos de pressão. 
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As élites 
"A élite compreende as pessoas e os grupos que, graças ao poder que detêm 
ou à influência que exercem, contribuem para a acção histórica duma 
colectividade, seja pela decisões tomadas, seja pelas ideias, sentimentos ou 
emoções que exprimem ou simbolizam" (Rocher, 1989 a, p. 104). Com base no 
fundamento em que assenta a sua autoridade ou a sua influência o autor 
distingue vários tipos de élites: tradicionais, tecnocráticas, de propriedade, 
carismáticas, ideológicas e simbólicas. As élites contribuem para a acção 
histórica por três vias: pela influência que exercem sobre o conjunto do 
processo de tomada de decisões dentro de uma sociedade; pelo seu papel nas 
definições colectivas de situações, isto é, na consciência que a colectividade 
tem de si própria; e pelo valor de exemplaridade que assumem, e consequente 
movimento de identificação. 
Os movimentos sociais 
Por movimento social Rocher (1989 a, p.115) entende "uma organização 
nitidamente estruturada e identificável, que tem como finalidade explícita 
agrupar membros em vista da defesa ou da promoção de certos objectivos 
precisos, geralmente com uma conotação social". Caracterizados pela 
identidade, oposição e totalidade, os movimentos sociais desempenham três 
funções principais no desenvolvimento histórico das sociedades: são agentes 
activos de mediação entre as pessoas e as estruturas sociais; desenvolvem e 
alimentam uma consciência colectiva esclarecida e combativa da sociedade: e 
exercem pressões sobre as pessoas com autoridade, sobre as élites do poder. 
Giddens (1996) define quatro tipos de movimentos sociais inerentes à 
modernidade: os movimentos democráticos, os movimentos pacifistas, os 
movimentos ecológicos e os movimentos operários. 
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Os grupos de pressão 
Falar de grupos de pressão é sublinhar um aspecto determinado dos 
movimentos sociais ou dos grupos de interesse. Meynaud (1965, citado por 
Rocher, 1989 a, p.123) considera que "os grupos de interesse só se 
transformam em organismos de pressão a partir do momento em que os 
responsáveis utilizam a acção sobre o aparelho governamental para fazer 
triunfar as suas aspirações ou reivindicações". Conforme a natureza dos seus 
fins, Meynaud diferencia os grupos de pressão em duas classes não 
estanques: as organizações profissionais e os agrupamentos ideológicos. A 
eficácia da sua acção depende do número de membros, da capacidade 
financeira, da organização, e do estatuto social. O autor enumera ainda cinco 
meios de acção dos grupos de pressão: a persuasão, as ameaças, o dinheiro, 
a sabotagem da acção governamental, e a acção directa. 
Motivação e necessidade de êxito dos agentes inovadores 
Para além de categorias sociais, os agentes da mudança social são pessoas 
cuja acção deriva de necessidades e motivações. Assim, os factores 
psicológicos "são susceptíveis de influenciar de maneira notável a acção social 
e histórica de actores que podem ter um papel estratégico nos processos de 
mudança duma sociedade" (Rocher, 1989 a, p.132). No campo da psicologia 
social, a motivação e necessidade de êxito é um dos factores considerados 
como influentes na acção histórica. Transpondo o "espírito de 
empreendimento" de Weber e o achievement de Parsons, do plano dos valores 
para o das motivações, McClelland (1953, 1961, referido por Rocher, 1989 a) 
defende que a necessidade de êxito (para além da necessidade de filiação e 
de poder) é um factor essencial para o desenvolvimento económico. Esta 
necessidade é influenciada positivamente por uma educação familiar que 
desenvolve a autonomia, o autodomínio, a autoconfiança, e ambições precisas, 
bem como por níveis elevados de aspiração de mobilidade social; é maior na 
classe social média, e intensifica-se por influência de movimentos de 
conversão ideológica. 
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1.3. DA MUDANÇA INDIVIDUAL À MUDANÇA SOCIAL 
Neste último ponto procura-se sintetizar e comparar os conceitos de mudança 
inerentes às perspectivas psicológica e sociológica, apontando as diferenças, 
as semelhanças e algumas vias de articulação. 
O conceito de mudança traduz-se na emergência de novos comportamentos, 
novas atitudes, novas normas, ou novas posições sociais, de acordo com a 
perspectiva psicológica, e na transformação das estruturas ou do 
funcionamento da organização social, na abordagem sociológica. 
O processo da mudança é situado, pela psicologia, no contexto da influência 
social exercida quer por maiorias, quer por minorias activas, quer ainda por 
acções colectivas: no primeiro caso é utilizada a informação persuasiva para 
reduzir os estados de incerteza e conduzir o indivíduo a conformar-se às 
normas da maioria, ou seja, para manter o imobilismo social; o segundo tipo de 
influência exerce-se no contexto da negociação de conflitos e conduz à 
conversão e à inovação; no último caso, a influência exercida por acções 
colectivas em determinadas situações, pode levar à modificação das relações 
existentes entre os grupos sociais. Os modelos sociológicos encaram a 
mudança quer como um processo endógeno de reajustamento, quer como a 
transformação das estruturas consequente a factores exógenos; situadas 
sobretudo neste segundo modelo, várias teorias procuram explicar a mudança 
desde contextos de crise, da agregação de esforços e da dinâmica 
revolucionária, até à difusão e institucionalização da inovação. 
Ainda que situadas em níveis diferentes, encontramos aqui um certo 
paralelismo entre as abordagens psicológica e sociológica: a mudança 
individual pelo conformismo aproxima-se da mudança social endógena, ambas 
traduzindo uma orientação funcionalista e consensual; numa orientação 
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estruturalista e conflitual situam-se o processo de inovação social e a mudança 
social exógena. 
Os factores da mudança individual, situados no contexto da exposição a novas 
informações e da negociação de conflitos, prendem-se com as características 
dos agentes de influência, da mensagem, do alvo da influência e do contexto 
social da recepção de influência; no quadro das relações hierárquicas 
intergrupais, o sentimento de injustiça associado às crenças de que a mudança 
social é desejável e possível determinam a acção colectiva tendente a 
modificar o status quo. Na perspectiva sociológica, a mudança social é 
determinada por factores estruturais, culturais e pelos conflitos, sendo os seus 
agentes as élites, os movimentos sociais e os grupos de pressão. 
Apelando a factores intrapsíquicos e relacionais ou a factores estruturais e 
culturais, encontramos em ambas as perspectivas uma explicação da mudança 
assente no conflito, cuja mediação é efectuada ora por uma maioria com 
autoridade, metaforizada nas élites, ora por uma minoria activa, que encontra 
expressão nos movimentos sociais e nos grupos de pressão. Se a perspectiva 
psicológica da inovação pelas minorias se aproxima da perspectiva sociológica, 
pela importância dada quer ao conflito quer aos agentes sociais da mudança, 
também a sociologia se volta para a psicologia, ao recorrer a factores 
motivacionais para explicar acção dos agentes inovadores. 
A psicologia situa muitas vezes o conceito de mudança no pólo individual, 
pressupondo que a mudança a este nível leva à mudança social, e a sociologia 
situa-o no pólo social, pressupondo que a mudança de estruturas determina a 
mudança individual. Porém, ambas as perspectivas parecem assentar em duas 
concepções da mudança comuns: a informacional e a conflitual. Na primeira, a 
mudança faz-se agindo, a partir de dentro, sobre a cognição com vista ao 
equilíbrio e ao consenso; na segunda, é agindo a partir de fora, mas visando o 
poder, que se inova e se tranformam as estruturas. 
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Este duplo dualismo entre a concepção intelectualista e materialista da 
mudança, por um lado, e entre a perspectiva psicológica e sociológica, por 
outro, tem vindo a ser relativizado tanto por parte da psicologia social como 
pela sociologia. 
Do lado da psicologia social, a abordagem de Moscovici, já exposta, constitui 
um exemplo da articulação entre o individual e o social. Parreira (1984), 
procura ultrapassar o dualismo entre as abordagens consensual e conflitual 
com base nas teorias sistémicas do comportamento social, e propõe uma 
abordagem da mudança assente nos pressupostos de que toda a mudança é 
mudança social, a mudança é sempre um facto dos sistemas e integra-se no 
fenómeno que são as complexas relações entre subsistemas. 
Do lado da sociologia, Warshay (1976) chama a atenção para as relações 
entre circunstâncias sociais que colocam indivíduos em posições estratégicas 
para influenciar o curso dos acontecimentos. A teoria da difusão da inovação 
utiliza modelos de análise dos processos de comunicação, influência e tomada 
de decisão para identificar as condições e as motivações dos inovadores, o 
processo da assimilação da inovação, e compreender as modificações 
introduzidas no sistema social (Silva, 1994). 
Em suma, a análise segmentada da mudança é necessariamente redutora e 
limita a capacidade de compreender a complexidade do fenómeno da 
mudança. Ultrapassar tal limitação implica, por um lado, considerar os níveis 
individual e colectivo da mudança como dois pólos de uma mesma realidade e, 
por outro, compatibilizar as perspectivas consensual e conflitual, integrando os 
conhecimentos que as completam. 
Simultaneamente, enriquecer a compreensão da mudança, implica completar e 
articular a perspectiva científica com a perspectiva do senso comum. É neste 
sentido que se posiciona o nosso trabalho empírico. Para captar as ideias do 
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pensamento social utilizamos o quadro teórico das representações sociais, que 
se apresenta no capítulo seguinte. 
38 
CAPÍTULO 2 
A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
Nascida na tradição europeia da psicologia social, cuja ideia muito deve ao 
estudo das representações sociais, e na tradição sociológica da psicologia 
social (Herzlich, 1972), a teoria das representações sociais emerge como uma 
proposta de análise da construção do pensamento social nas sociedades 
contemporâneas. Pretendendo ultrapassar a velha dicotomia entre o individual 
e o colectivo pela articulação que lhe confere, a teoria iniciada por Moscovici, 
nos anos 60, associa a natureza do conhecimento social às actividades de 
comunicação e à interacção social, assumindo-se como uma epistemologia do 
senso comum. 
Neste capítulo pretende-se analisar as principais formulações da teoria das 
representações sociais, aprofundando aquelas que nos parecem mais 
relevantes como suporte teórico da nossa investigação empírica. Começamos 
por analisar a emergência do conceito de representação social a partir do 
conceito Durkheimiano de representação colectiva, e o enquadramento da 
teoria das representações sociais nos paradigmas actuais da psicologia social. 
Em seguida, centramo-nos nos processos sócio-cognitivos de construção das 
representações sociais, salientando a influência das pertenças sociais nessa 
construção, e analisamos a natureza estrutural e dinâmica das representações. 
Depois, procuramos articular a teoria das representações sociais com a teoria 
da atribuição causal, enquadrando a explicação causal do senso comum no 
contexto das representações sociais. Num penúltimo ponto, debruçamo-nos 
sobre as relações entre o senso comum e o discurso científico, analisando a 
questão da "oposição versus continuidade" entre estes dois tipos de 
conhecimento. A concluir este capítulo, faz-se a ligação com a investigação 
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sobre as representações da mudança social, apresentando os objectivos 
genéricos, o plano de investigação, as hipóteses e a constituição dos grupos. 
2.1. AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: 
A EMERGÊNCIA DE UM CONCEITO E DE UMA TEORIA 
O conceito de "representação social" é proposto por Moscovici em 1961, na 
obra "La psychanalyse, son image et son public", na qual o autor analisa como 
o senso comum se apropria da psicanálise, abrindo assim as portas para a 
compreensão da construção da realidade. Como Moscovici (1976) admite, se a 
realidade das representações sociais é fácil de definir, o mesmo não acontece 
com o conceito. Isto devido quer ao facto de os conceitos não terem apenas 
uma mas várias definições, que aliás só podem enriquecer aqueles, quer a 
razões históricas, quer ainda ao facto de a noção se posicionar no cruzamento 
de uma série de conceitos sociológicos e psicológicos. 
Sem pretender fazer uma análise de todas as suas origens históricas5, tanto no 
campo da sociologia como no da psicologia, procura-se apenas analisar uma 
das influências mais importantes, o conceito Durkheimiano de representação 
colectiva e, a partir deste, a emergência do conceito de representação social, 
bem como, de forma sumária, o seu posicionamento nos paradigmas da 
psicologia social. 
5 Para uma abordagem detalhada dos antecedentes históricos das representações sociais ver 
Vala (1993). 
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Das representações colectivas... 
É no campo da sociologia que encontramos as raízes do conceito de 
representação social. Com vista à elaboração de uma teoria da sociedade, 
desde cedo os sociólogos reconhecem a relação existente entre a separação 
do indivíduo dos outros e a necessidade de os representar. Simmel (referido 
por Moscovici, 1989, pp. 63-64) "vê nas ideias ou nas representações sociais 
um tipo de operador que permite cristalizar as acções recíprocas entre uma 
soma de indivíduos e formar a unidade superior que é a instituição", e, deste 
modo, passar do nível molecular ao nível molar. Por outro lado, Weber (referido 
por Moscovici, 1989), concebe as representações como um saber comum 
capaz de prever o comportamento dos indivíduos, isto é, faz das 
representações um quadro de referência e um vector de acção. 
Mas é Durkheim, com a introdução do conceito de representações colectivas, 
quem define os contornos do conceito de representação, conferindo-lhe o 
direito de explicar os mais variados fenómenos sociais (Moscovici, 1989). 
Assim, e procurando justificar o primado do social em relação ao individual, na 
clássica contenda que Durkheim protagonizou com Tarde, começa por separar 
as representações colectivas das individuais: estas são compostas pela 
consciência de cada um e pelas representações colectivas, são variáveis e 
efémeras; as representações colectivas, pelo contrário, traduzem a forma como 
a sociedade se pensa a si própria, são homogéneas e partilhadas por todos os 
membros de um grupo, e caracterizam-se pela estabilidade da reprodução e da 
transmissão. Englobando uma vasta classe de formas mentais (religiões, 
ciências, mitos, opiniões e saberes), as representações colectivas impõem-se 
aos indivíduos, permitindo preservar a ligação entre eles, e prepará-los a 
pensar e a agir de modo uniforme. 
Em síntese, a representação colectiva é anterior ao indivíduo porque histórica, 
exterior porque instituição, objectiva porque colectiva e autónoma, e estática 
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porque pacífica e estável. Certamente adequadas para analisar as sociedades 
ditas primitivas, aquelas características não correspondem às de um 
instrumento heurístico útil no quotidiano dos sujeitos (Palmonari e Doise, 
1986), no quadro de sociedades caracterizadas pela rapidez da circulação de 
informações e ideias acerca dos fenómenos sociais, como o são as sociedades 
comtemporâneas (Jodelet, 1984). De facto, ao recuperar, depois de um período 
de cerca de sessenta anos em que permaneceu praticamente esquecido, o 
constructo "representação colectiva", Moscovici (1988) pretende compreender 
a inovação mais do que a tradição, a criação da vida social mais do que a pre-
estabelecida. A utilização de tal conceito como ponto de partida para uma 
abordagem psicossociológica do pensamento social conduziu Moscovici a 
reformular aquele conceito e, desde logo, a substituir o termo "colectiva" por 
"social", o que traduz igualmente uma mudança de perspectiva. 
... Às representações sociais 
Antes de mais, o conceito de representação social pretende ultrapassar a velha 
dicotomia que opõe o individual ao colectivo e "fazer da representação uma 
passerelle entre o mundo individual e o mundo social" (Moscovici, 1989, p. 82). 
Por outras palavras, a representação social emerge como o "interface de duas 
realidades: a realidade psíquica, na conexão que tem com o reino da 
imaginação e dos sentimentos, e a realidade externa, situada na colectividade 
e sujeita às regras do grupo" (Moscovici, 1988, p. 220). Deste modo, mais do 
que a autonomização das representações colectivas relativamente às 
individuais, o problema a estudar é através de que modalidades de articulação 
entre processos cognitivos e sociais tais representações se constituem, e como 
se transformam as representações individuais em colectivas e as 
representações colectivas èm individuais (Vala, 1993). 
Depois, o carácter homogéneo das representações colectivas, pressupondo 
que uma mesma representação seria uniformemente partilhada numa 
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sociedade é contraditório com a pluralidade de representações que Moscovici 
(1976) constata no estudo da imagem da psicanálise. Assim, porque tradutoras 
de diferentes relações grupais e com o objecto, as representações sociais não 
são necessariamente consensuais, podendo mesmo ser polémicas. É nesta 
procura de articulação entre o individual e o colectivo que Moscovici (1988) 
classifica as representações sociais em três níveis: hegemónicas, emancipadas 
e polémicas. As representações hegemónicas correspondem a sistemas de 
crenças e de valores amplamente partilhados, têm um carácter uniforme e 
coercivo, e prevalecem implicitamente em todas as práticas simbólicas; 
correspondem às representações colectivas de Durkheim. Por sua vez, as 
representações emancipadas correspondem aos valores dominantes e 
resultam das relações intergrupais, expressando experiências partilhadas, mas 
apresentam alguma autonomia em relação aos grupos sociais, não sendo 
indiscutíveis nem coercitivas. Finalmente, as representa0es polémicas 
decorrem de processos de conflitualidade entre grupos sociais e expressam-se 
em termos do diálogo com um interlocutor imaginário. Portanto, as 
representações não são mais entendidas como indiscutíveis mas como objecto 
de controvérsia e conflito na comunicação quotidiana. 
É pois, ultrapassando a dicotomia entre o individual e o colectivo pela 
articulação que lhe confere, afastando-se dum conhecimento causalista e 
determinista ao associar a natureza do conhecimento social às actividades de 
comunicação e à interacção social, que se abre o terreno para o 
desenvolvimento do conceito das representações sociais. Moscovici (1976) 
começa por defini-lo como um sistema de comportamentos e de expressões 
simbólicas que medeiam entre os indivíduos e o seu contexto social. A 
representação social é representação porque expressão de um sujeito e 
construção de um objecto, e é social porque colectivamente produzida, 
partilhada e funcional. Enquanto fenómeno que visa dar sentido à realidade, as 
representações podem ser vistas como o equivalente, na nossa sociedade, do 
mitos, lendas e formas mentais das sociedades primitivas (Moscovici, 1989). As 
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representações sociais constituem portanto "uma modalidade de conhecimento, 
socialmente elaborada e partilhada, com um objectivo prático e contribuindo 
para a construção de uma realidade comum a um conjunto social" (Jodelet, 
1989, p. 36). 
Enquanto saber prático, as representações sociais assumem um importante 
valor funcional, contribuindo para os processos de orientação das 
comunicações e dos comportamentos (Moscovici, 1976). De acordo com 
Poeschl (1992), o acto de re-presentação permite: exprimir ou, pelo contrário, 
mascarar os objectivos dos indivíduos ou da comunidade; resolver tensões 
resultantes de um insucesso na integração na sociedade, permitindo um certo 
equilíbrio interno; filtrar uma informação vinda do exterior e regular o 
comportamento dos indivíduos; transformar os objectos estranhos em objectos 
familiares susceptíveis de ser integrados na rede de conhecimentos sem pôr 
em perigo a sua coerência. Mas qual é a natureza das necessidades 
subjacentes à transformação do estranho em familiar, que nos permite adoptar 
o conhecimento às nossas necessidades específicas? "A construção e 
reconstrução do universo social operam-se geralmente com o objectivo de 
permitir ao indivíduo constituir e manter uma identidade social positiva" 
(Poeschl, 1992, p. 89). 
Traduzindo uma modalidade de conhecimento, socialmente elaborado e 
partilhado, o conceito de representação social articula, portanto, as dimensões 
cognitiva e social. Em função do enfoque da análise, mais centrada na 
organização cognitiva ou na regulação social, o conceito de representação 
social apresenta actualmente uma multiplicidade de definições6. Como 
exemplos da primeira abordagem podemos citar a definição de Marques (1983, 
p. 242), segundo o qual "uma representação social é um sistema de relações 
6 Esta multiplicidade de definições tem valido algumas críticas à teoria das representações 
sociais (Jahoda, 1988; Wagner e Elejabarrieta, 1994). Contudo, pode argumentar-se que o 
mesmo se aplica a muitos outros conceitos, e que, tal como Moscovici (1988) refere, a 
diversidade de definições constitui uma mais-valia e um factor de evolução do próprio conceito. 
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entre conjuntos de atributos" ou a de Rouquette (1994, p. 153), para quem 
"uma representação social é um conjunto estruturado de elementos cognitivos". 
Um exemplo ilustrativo da segunda abordagem é a definição proposta por 
Doise (1990, p. 125), que considera "as representações sociais como princípios 
geradores de tomadas de posição ligadas a inserções específicas num 
conjunto de relações sociais e organizando os processos simbólicos 
intervenientes nestas relações". 
Remetendo, conforme as definições, quer para conceitos de médio alcance 
(atribuição, esquema, opinião, etc.) de âmbito psicológico ou psicossociológico 
cuja articulação o campo de problemas enunciado pelo conceito de 
representação permite, quer para conceitos de âmbito sociológico ou 
antropológico (ideologia, cultura, sistema de valores, etc.), relativamente aos 
quais confere novas acuidades e suscita a procura de novas pontes 
articuladoras do velho binómio indivíduo-sociedade (Vala, 1993), o conceito de 
representação social constitui pois um importante nó de comunicação e 
articulação de variados fenómenos. 
É precisamente pela amplitude de fenómenos que a teoria das representações 
sociais articula que Moscovici (1988) lhe reserva um lugar à parte na psicologia 
social. Efectivamente, tendo-se demarcado das suas origens sociológicas, num 
sentido já anteriormente desenhado pela sociologia do conhecimento, a teoria 
das representações sociais demarca-se igualmente das suas origens 
psicossociais. Assim, como Vala (1993 a) explicita, ao enquadrá-la nas 
metáforas tradutoras dos paradigmas da psicologia social, a teoria das 
representações sociais entra em ruptura com a metáfora do computador 
defeituoso associada à psicologia ingénua, porque os enviesamentos no 
conhecimento são consequências lógicas das suas representações e da 
informação criada por essas representações no decurso da interacção e da 
comunicação sociais; porque é sujeito de conhecimento, o homem também não 
é uma máquina de reacções; finalmente, porque se pressupõe que é dotado de 
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uma actividade cognitiva própria, o indivíduo não poderá ser visto como um 
sujeito dependente, entra-se em ruptura com a metáfora do sonambulismo 
social. Articulando a ideia de um sujeito-actor e a ideia de um sujeito 
indissociável dos laços sociais, é no quadro da metáfora orquestra de jazz que 
se vai estruturar o conceito e a teoria das representações sociais. Assim, a 
metáfora de Varela (1984, 1992, citado por Vala, 1993 a, p. 907) do homem 
como músico de jazz "que toma diferentes sons simples, um par de acordes 
que podem parecer aleatórios e que a partir daí cria uma verdadeira fuga e 
improvisação, que tem uma beleza e uma harmonia próprias, que não está 
desligada do tema proposto pelo seu encontro com o ambiente, mas que não o 
reflecte, como se seguisse uma partitura", poderá então como refere Moscovici 
(1984) ser transformada em orquestra de jazz e o sujeito pensante metaforiza-
se em sociedade pensante. 
2.2. CONSTRUÇÃO E TRANSFORMAÇÃO 
DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
Dar sentido à realidade complexa que nos envolve por forma a lidar 
eficazmente com ela, constitui genericamente a razão porque tornamos familiar 
o que é estranho, porque formamos representações. Analisar os processos e 
factores subjacentes à construção das representações, bem como a sua 
estrutura interna e transformação, contitui o objectivo deste segundo ponto. 
2.2.1. PROCESSOS SOCIO-COGNITIVOS DE CONSTRUÇÃO 
DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
Moscovici (1976) define dois processos interligados subjacentes à elaboração 
das representações sociais: a objectivação e a ancoragem. Enquanto que a 
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objectivação traduz a forma como um esquema conceptual se torna real, a 
ancoragem explica como esse esquema é influenciado pelos valores de 
referência e como influencia as relações sociais. 
A objectivação 
O percurso através do qual as ideias se transformam em objectos do senso 
comum, envolve três momentos principais. Num primeiro momento, as 
informações acerca do objecto da representação sofrem um processo de 
selecção, processo este modelado pelas normas e valores (por exemplo, no 
estudo de Moscovici sobre a representação da psicanálise, a libido não é 
seleccionada). Depois, aquelas informações são organizadas num padrão de 
relações estruturadas, o nó figurativo, que dá visibilidade ao invisível. 
Finalmente, e através da projecção do nó figurativo no exterior, os conceitos 
constituem-se como categorias naturais - naturalização - e adquirem 
materialidade: não só o abstracto se torna concreto através da sua expressão 
em imagens e metáforas, como o que era percepção se torna realidade, 
levando à fusão entre a realidade e os conceitos (no caso da psicanálise, o 
inconsciente e o complexo já não são imagens mas realidades 
inquestionáveis). 
A ancoragem 
Para Moscovici (1976,1984), o processo de ancoragem implica, por um lado, a 
classificação de algo numa matriz de identidade, num sistema de categorias 
sociais ou culturais pré-existente, por forma a tornar o novo familiar (por 
exemplo, Moscovici constatou que a psicanálise é assimilada a práticas 
familiares como a confissão), o que leva à transformação do familiar em algo 
novo (o facto de se ver na picanálise uma prática análoga à confissão acaba 
por mudar a imagem desta); por outro lado, a ancoragem envolve a 
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designação, operação que traduz a forma como os elementos representados 
contribuem para exprimir e constituir as relações sociais. 
Em síntese, se "a objectivação transforma a informação representada em 
qualquer coisa precisa e concreta que se pode projectar no exterior e ver 
funcionar... a ancoragem permite classificar uma representação numa rede de 
categorias pré-existentes religando-a a um ou vários objectos que servem de 
ponto de referência" (Poeschl, 1992, p. 102). Enquanto que a objectivação, 
processo de carácter essencialmente cognitivo, traduz o social na 
representação, a ancoragem liga a representação ao social. 
2.2.2. CONSTRUÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES E PERTENÇAS SOCIAIS 
Sendo os processos de objectivação e ancoragem, processos cognitivos 
regulados por factores sociais importa aprofundar a relação entre 
representação social e pertenças sociais. Como Moscovici (1976) alerta, se se 
pretende compreender a organização do conteúdo, a extensão e a evolução de 
uma representação é necessário considerar três pressupostos: primeiro, é 
necessário integrar a representação social como elemento da dinâmica social, 
e olhá-la como determinada pela estrutura da sociedade onde se desenvolve; 
depois, a estrutura social remete para clivagens, diferenciações, relações de 
dominação, que provavelmente se irão reflectir na construção de diferentes 
representações sociais de um mesmo objecto; finalmente, as diferenciações no 
campo social registam-se pelo menos ao nível das condições socioeconómicas 
e ao nível dos sistemas de orientação, desde as normas e valores mais 
persistentes, às atitudes e motivações específicas. Assim, a pluralidade das 
clivagens socioeconómicas e dos quadros de referência normativo-valorativos 
pode ser associada à pluralidade de representações sobre um mesmo objecto, 
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mediante o seu reflexo nas condições que afectam a emergência de uma 
representação social7. 
Na medida em que "exprimem o sistema de referência próprio de grupos 
sociais específicos, as representações sociais veiculadas pelos indivíduos não 
podem ser compreendidas sem ter em conta as suas pertenças sociais" 
(Poeschl, 1992, p. 92). 
De acordo com Vala (1993), a diferenciação das representações enquanto 
expressão das diferenciações no tecido social pode ser analisada de três 
perspectivas. Numa primeira perspectiva, a diferenciação das representações 
sociais tem sido associada a diferentes inserções dos indivíduos nos campos 
das estruturas socioeconómicas e socioculturais. A incapacidade desta 
perspectiva dar conta por si só, da complexidade do processo em causa, leva a 
uma segunda perspectiva cujo pressuposto principal é o de que "os indivíduos 
constroem representações sobre a própria estrutura social e clivagens sociais, 
e é no quadro das categorias oferecidas por essas representações que se 
autoposicionam e desenvolvem redes de relações, no interior das quais se 
produzem e transformam as representações sociais" (Vala, 1993, p. 381). Uma 
terceira perspectiva de análise da formação e da diferenciação das 
representações sociais decorre da consideração dos grupos estruturados, em 
que são salientes objectivos comuns, interdependência, e alguma forma de 
organização, por oposição aos grupos pré-estruturados, decorrentes dos 
processos de categorização. 
É também na articulação entre as representações sociais e as relações sociais 
que Doise (1992) define três tipos de ancoragens: a ancoragem psicológica 
resulta da intervenção de crenças ou valores gerais que podem organizar as 
relações simbólicas com os outros; a ancoragem psicossociológica assenta na 
7 Moscovici (1976) enunciou três dessas condições: a dispersão da informação, a focalização e 
a pressão à inferência. 
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imbricação das representações sociais na maneira como os indivíduos 
representam as relações entre posições ou categorias sociais; e a ancoragem 
sociológica apoia-se na ligação entre representações sociais e pertenças ou 
posições sociais particulares ocupadas pelos indivíduos; por exemplo, 
Moscovici (1976) constatou diferenças na representação da psicanálise 
ancoradas em diferentes posições sociais. 
2.2.3. ESTRUTURA INTERNA8 E TRANSFORMAÇÃO 
DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
Num enfoque cognitivista, Moscovici (1976) observa que na base das 
modalidades de pensamento - tais como o formalismo espontâneo (utilização 
de clichés, julgamentos, expressões consagradas), a repetição, a causalidade 
eficiente e fenomenal, a co-inferência e a pluralidade das categorias de 
raciocínio - há dois princípios fundamentais: a analogia e a compensação. A 
analogia é um procedimento de generalização de uma resposta ou de um 
conceito antigo a uma resposta ou a um conceito novo, por modificação do seu 
conteúdo, princípio que permite não só a integração de um elemento num 
conjunto mais vasto de elementos autónomos, como também o domínio de um 
facto ou conceito inédito. A compensação remete para a importância da não 
contradição na ligação dos elementos novos com os velhos, o que possibilita a 
coerência da organização interna do discurso estabelecendo a unidade e a 
relação entre as proposições. 
Enquanto processo que torna o simbólico percepção e vice-versa, a 
representação social apresenta uma dupla natureza: conceptual e figurativa 
(Moscovici, 1976). Assim, a representação engloba em toda a figura uma 
8 Ainda que, tal como outras categorias sociais, as representações sociais pareçam não 
apresentar organização hierárquica, elas estão certamente religadas conceptualmente: "elas 
podem partilhar certos aspectos com outras representações, com as quais são susceptíveis de 
se combinar ou, pelo contrário, elas podem opôr-se a outras representações" (Poeschl, 1992, p. 
97). 
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significação e em toda a significação uma figura. Moscovici (1988), no contexto 
das representações colectivas, sugere que os componentes figurativos das 
representações sociais estão enraizados num estado arcaico da memória 
social - aquilo a que Holton (1982, referido por Guimelli, 1994) chama os 
thêmata, que seriam o próprio fundamento da socialidade das representações. 
Assim, os componentes figurativos seriam mais estáveis e mais directamente 
sociais do que os componentes intelectuais e poderiam manifestar-se 
diversamente em função das circunstâncias, do grau de experiência e das 
crenças (Poeschl, 1992). 
A par destas duas componentes, Moscovici (1976) define três dimensões 
constitutivas das representações sociais: a atitude, a informação e o campo de 
representação. A atitude traduz a posição de um indivíduo ou grupo face ao 
objecto em causa, tendo uma dupla função: uma função reguladora, que 
orienta o organismo através das trocas com o meio ambiente; e uma função 
dinâmica, que dá uma intensidade emocional preparadora da acção. É a 
dimensão mais primitiva, já que pode existir com uma informação reduzida 
e um campo pouco organizado9. A informação diz respeito à importância dos 
conhecimentos que um indivíduo ou um grupo possui sobre um determinado 
objecto. Esta importância pode medir-se quer através da qualidade quer 
através da quantidade de conhecimentos. O campo de representação reenvia à 
ideia de imagem, ao conteúdo concreto e limitado das avaliações sobre um 
aspecto do objecto de representação. Remete, mais concretamente, para a 
unidade hierárquica de elementos, ou seja, a estrutura organizativa da 
informação. A análise dimensional das representações sociais permite, por um 
9 Ao explicitar as múltiplas imbricações entre pesquisas sobre as atitudes e pesquisas sobre as 
representações sociais, Doise (1989) conclui que estas permitem integrar, num conjunto mais 
vasto, dinâmicas atitudinais mais específicas; os estudos sobre as atitudes, por sua vez, 
oferecem descrições detalhadas de processos que se situam precisamente na articulação entre 
relações simbólicas e representações sociais. Mas tomar mais complexos os estudos sobre as 
atitudes, implica sempre estudá-las também como representações sociais. 
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lado, abordar as linhas de clivagens dos grupos em função da representação 
que fazem sobre o objecto e, por outro lado, comparar estas diferentes 
representações considerando a diversidade do conteúdo e da estruturação. 
A análise da organização interna das representações sociais, na sua relação 
com as práticas sociais, tem merecido uma atenção especial na Escola de Aix-
en-Provence, dando origem à teoria do núcleo central (Abric, 1984, 1994; 
Flament, 1989, 1994). 
O núcleo central é uma estrutura que organiza os elementos da representação 
e lhes dá sentido, assegurando duas funções essenciais: geradora e 
organizadora. Enquanto gerador, o núcleo central é o elemento pelo qual se 
cria, ou se transforma, a significação dos outros elementos constitutivos da 
representação. Enquanto organizador, é o núcleo central que determina a 
natureza dos laços que unem entre eles os elementos da representação. Neste 
sentido é o elemento unificador e estabilizador da representação. 
À volta do núcleo central, e organizados por ele, encontram-se, mais ou menos 
distantes daquele, os elementos periféricos™. Para Flament (1989) esta cintura 
de esquemas constitui o interface entre o núcleo central e a realidade concreta, 
desempenhando três funções ao nível da economia de uma representação. Em 
primeiro lugar, um esquema que pode ser muito específico, dita o 
comportamento numa situação efectiva; assim, podemos comportar-nos de 
acordo com a representação sem necessidade de analisar a situação 
relativamente ao princípio organizador. Depois, a presença destes esquemas 
periféricos abre uma nova perspectiva sobre as representações sociais 
individualizadas: as representações sociais podem ser caracterizadas por 
divergências individuais e no entanto estar organizadas à volta de um núcleo 
10 Uma proposta para diferenciar os elementos centrais dos periféricos (frequentemente 
salientes, porque facilmente activados devido às funções integradora e adaptativa do sistema 
periférico) parte do modelo dos esquemas cognitivos de base (Rouquette, 1994). 
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partilhado colectivamente. Finalmente, um esquema periférico, funciona como 
os pára-choques de um carro: protegem, em caso de necessidade, as partes 
essenciais do carro. Isto explica a estabilidade relativa do núcleo central de 
uma representação mesmo quando as práticas não estão de acordo com a 
representação. 
Os desacordos entre práticas e representação inscrevem-se primeiro nos 
esquemas periféricos, que se modificam mas protegem o núcleo central, dando 
origem a transformações superficiais. Se o fenómeno se amplia, o núcleo 
central pode ser atingido e transforma-se estruturalmente, o que é o critério de 
uma real transformação da representação. Flament (1989) sintetiza a evidência 
empírica em dois casos extremos de desacordo entre práticas e 
representações. Quando as práticas, primeiro raras, depois mais frequentes, 
são admitidas pela representação vê-se então modificar o nível de activação 
dos esquemas periféricos, e a eventual transformação da representação é 
progressiva, sem ruptura com o passado. Por exemplo, num estudo sobre a 
transformação das representações sociais da caça, Guimelli verificou que as 
práticas novas, inerentes à gestão dos recursos cinegéticos, vêm activar 
esquemas antigos, centrados nos métodos de caça, e que todos estes 
esquemas se fusionam num só, assegurando a coerência do conjunto (Guimelli 
e Jacobi, 1990). Quando as práticas estão em contradição explícita com a 
representação vê-se aparecer esquemas estranhos, e a eventual 
transformação da representação é brutal, em ruptura com o passado. 
O carácter dinâmico das representações sociais, é associado pela Escola de 
Genève (Doise, 1989, 1990, Poeschl, 1992) às relações sociais e à função 
organizadora das representações. Enquanto princípios geradores de tomadas 
de posição, ligados a inserções específicas num conjunto de relações sociais, 
as representações são moduladas por metassistemas que regulam os sistemas 
cognitivos individuais. Uma variação destes metassistemas implica uma 
transformação das representações sociais. No entanto, esta mudança pode ser 
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apenas temporária. As mudanças temporárias são produzidas pelas 
características do contexto social no qual a representação se actualiza. 
"Porque as variações situacionais modificam a saliência ou a pertinência das 
nossas diversas pertenças grupais ... reorganizamos constantemente as 
nossas representações para responder às relações sociais que se tornam 
salientes" (Poeschl, 1992, p. 116). Por exemplo, esta autora verificou que as 
representações sociais da inteligência se modificam em função da activação de 
diferentes categorias sociais. Assim, o que explica as divergências individuais 
é o facto de os metassistemas comuns serem activados de forma específica em 
contextos sociais ou relacionais particulares (Doise, 1990). As transformações 
duráveis são provocadas por experiências novas em relação ao objecto 
representado. Como Poeschl (1992) refere, modificações dos sistemas de 
referências ou das condições de vida de um grupo, resultantes de mudanças 
de ordem social, provocam transformações duráveis da representação que os 
membros do grupo veiculam a propósito de um determinado objecto social. 
Em suma, a estabilidade das representações assenta na estrutura do núcleo 
central, segundo a Escola de Aix-en-Provence, e na função reguladora dos 
metassistemas ao nível do sistema operativo, na perspectiva da Escola de 
Genève. Por outro lado, a activação contextual dos esquemas periféricos em 
função das práticas sociais, ou dos princípios organizadores em função das 
relações sociais, conferem às representações uma grande flexibilidade 
adaptativa. 
2.3. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E CAUSALIDADE 
A causalidade tem sido um problema crucial na psicologia social, tanto na 
tradição americana como na europeia. Assim, enquanto a teoria da atribuição 
causal se tornou, a partir dos anos 60, uma pedra angular da psicologia social 
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americana, a teoria das representações sociais começa, na mesma altura, a 
dar os primeiros passos na Europa (Hewstone, 1989). 
Se a atribuição causal traduz o conjunto de processos subjacentes ao 
raciocínio causal no dia a dia, processos inferenciais e dedutivos através dos 
quais os indivíduos explicam os comportamentos pessoais e dos outros e os 
acontecimentos complexos da realidade social que os rodeiam e afectam 
(Sousa, 1993), as representações sociais designam "um conjunto de conceitos, 
proposições e explicações criado na vida quotidiana no decurso da 
comunicação interindividual" (Moscovici, 1981, citado por Vala, 1993, p. 354). 
Porém, enquanto que o modelo da atribuição causal assenta numa perspectiva 
cognitivista e cognitivo-emocional, que pressupõe a démarche do observador 
como uma procura da verdade objectiva das causas, procura racional excepto 
quando intervêm as necessidades, e nos dá uma imagem do indivíduo isolado 
do seu meio ambiente (Sousa, 1993), no modelo das representações sociais, 
assente numa perspectiva socio-cognitiva, os processos de atribuição são 
analisados no quadro das relações entre os grupos sociais e das 
representações sociais (Amâncio, 1994). Sem negar os aspectos inferenciais 
da perspectiva cognitiva, a integração dos processos de atribuição no quadro 
do modelo das representações sociais pretende antes deslocar os processos 
de atribuição dos níveis de análise intrapessoal e interpessoal para os de 
análise posicionai e ideológico (Doise, 1984). 
Por outro lado, enquanto que na teoria da atribuição os conteúdos geralmente 
não são importantes dado que se pretende estabelecer processos universais, 
na teoria das representações sociais, como Hewstone (1989) salienta, o estudo 
do conteúdo e das origens do saber social é indispensável para compreender 
as explicações do senso comum. 
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Ao contrário da teoria da atribuição, a teoria das representações sociais 
pressupõe "que o pensamento é bi-causal em vez de mono-causal e estabelece 
simultaneamente uma relação de causa-efeito e uma relação de fins-meios" 
(Moscovici, 1984, p. 45). Enquanto que na causalidade primária, espontânea, 
se procuram mais as motivações e intenções relativas a um comportamento ou 
fenómeno social (por exemplo, a utilização do termo "complexo" para explicar 
certos comportamentos), na causalidade secundária, não espontânea, 
procuram-se causas específicas para efeitos específicos, levando os indivíduos 
a classificar os fenómenos numa determinada categoria, identificando as suas 
causas e explicando-os (por exemplo, a partir do comportamento de uma 
pessoa pode-se inferir a que classe social pertence). Se "através da procura de 
uma ordem subjectiva subjacente a um fenómeno aparentemente objectivo, o 
resultado será uma inferência, ...através da procura de uma ordem objectiva 
subjacente a um fenómeno aparentemente subjectivo, o resultado será uma 
atribuição" (Moscovici, 1984, p. 47). Uma vez que as duas causalidades 
actuam de forma integrada, é fundamental ter em consideração a relação entre 
elas, o que nos leva às super-causas (por exemplo, "Deus", "Progresso", 
"Justiça") que têm uma dupla acção, quer como causas quer como fins. Cada 
uma das nossas crenças, processos de pensamento e concepções do mundo 
tem uma causa deste tipo (Moscovici, 1984). 
No mesmo sentido, Vala (1993, p. 378) propõe que a análise da causalidade no 
senso comum deve ser feita "não só por referência a metarrepresentações 
sobre o homem e a sociedade, mas também por referência a representações 
especificamente construídas sobre o objecto relativamente ao qual o discurso 
causal é produzido", apontando dois níveis de análise. 
Num primeiro nível, as atribuições são vistas no quadro de 
metarrepresentações sobre o homem. Considerando, por exemplo, o erro 
fundamental (privilegiar as causas internas em detrimento de factores 
situacionais na explicação de um comportamento), que na perspectiva da 
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atribuição causal traduz um processamento incorrecto da informação, no 
quadro das representações sociais é o resultado da utilização de teorias 
implícitas. Independentemente de o erro fundamental ser ou não um princípio 
explicativo largamente utilizado, constatou-se que são socialmente mais 
valorizados os indivíduos que preferem recorrer às explicações internas do que 
aqueles que escolhem as explicações externas, parecendo obedecer a uma 
norma social, a norma da internalidade (Beauvois e Dubois, 1988, referidos por 
Vala, 1993). A origem desta norma deve ser procurada numa teoria implícita 
sobre a pessoa, por exemplo, na concepção moderna do indivíduo, enquanto 
independente e anterior ao social - a pessoa autónoma. É pois no quadro desta 
representação que emerge a norma de internalidade e a psicologização, a qual 
orienta os processos inferenciais e nomeadamente o erro fundamental. Uma 
outra representação, de raiz não liberal mas marxista, que veicula uma imagem 
do homem enquanto indivíduo dominado, levará à associação dos fenómenos 
sociais com factores situacionais ou sócio-estruturais, ou seja, à produção de 
uma causalidade de tipo fatalista - a sorte, o azar, o destino. Qualquer destas 
modalidades de explicação parecem obedecer, contudo, a um mesmo tipo de 
funcionalidade - conferir aos indivíduos um controlo sobre os acontecimentos 
da vida quotidiana: no quadro da representação do indivíduo enquanto 
autónomo, trata-se de um controlo directo; no caso da representação do 
indivíduo dominado, este controlo é indirecto ou secundário. Portanto, embora 
as explicações de orientação disposicional possam ser maioritárias e revestir o 
carácter de uma norma dominante, elas podem corresponder a diferentes 
representações sobre a pessoa. Assim, a partir de uma ideia do homem, o 
indivíduo é conduzido a filtrar a produção de um conhecimento sobre si próprio 
(Deconchy, 1987, referido por Vala, 1993), sobre o seu comportamento e o que 
acontece na sociedade. 
Num segundo nível de análise, considera-se que as atribuições sobre um 
comportamento ou fenómeno social devem ser estudadas no quadro das 
representações específicas sobre o comportamento ou o fenómeno social em 
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causa. As representações sociais, enquanto teorias práticas sobre objectos 
sociais particulares, envolvem uma dimensão de explicação e argumentação. 
Ora, quando os indivíduos se questionam sobre fenómenos sociais como a 
pobreza, o desemprego, a saúde, accionam as teorias que colectivamente 
construíram sobre estes mesmos fenómenos, e é no quadro dessas teorias que 
procuram e estruturam as explicações. Por exemplo, Herzlich (1969, referido 
por Vala, 1993), num estudo sobre a representação da saúde e da doença, 
mostra que as categorias que permitem a apreensão da saúde e da doença 
são já categorias explicativas: interno/externo, natural/artificial, 
indivíduo/sociedade. A saúde é endógena ao homem, a doença exógena; 
consequentemente, as explicações da doença são externas: é o modo de vida, 
é a invasão do natural pela artificialidade. 
Em conclusão, a explicação causal no senso comum, mais do que resultado de 
um processo estatístico individual, depende da ideia, socialmente partilhada, 
que se tem da realidade, ou seja, é mediada pelas representações sociais e 
crenças relativas quer ao homem e ao mundo, quer ao objecto sobre o qual se 
estabelecem atribuições e inferências. 
2.4. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E DISCURSO CIENTÍFICO 
O estudo de Moscovici sobre a psicanálise mostra que as representações 
sociais podem ser transformações de resultados obtidos por uma actividade 
científica. No entanto, Moscovici (1984, 1988) opõe os mundos da ciência e 
das representações sociais. Tal oposição assenta na diferenciação entre duas 
categorias de conhecimento: o conhecimento reificado, que utiliza instrumentos 
científicos, e o conhecimento consensual, que recorre às representações 
sociais (Moscovici, 1984). 
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Podemos diferenciar sucintamente estas duas categorias de conhecimento de 
acordo com Bangerter (1995): assim, o conhecimento reificado situa-se na 
esfera sagrada, é esotérico, é um conhecimento formalizado, com definições 
estritas, denotativo, independente do sistema portador, altamente estável ao 
longo do tempo, e corresponde à ciência; pelo contrário, o conhecimento 
consensual ocupa a esfera do profano, é exotérico, não formalizado, apresenta 
definições polissémicas, é um conhecimento conotativo, dependente do 
sistema portador, pouco estável ao longo do tempo, e corresponde ao senso 
comum. Para além de se produzirem e circularem em universos diferenciados, 
as representações sociais no universo consensual (conjunto de cientistas 
amadores com idênticas competências), a ciência no universo reificado 
(diferentes papéis e categorias em função das competências em áreas 
específicas de conhecimento) , desempenham também funções diferentes e 
opostas: enquanto que as representações sociais tornam o estranho familiar, a 
ciência torna o familiar estranho (Moscovici, 1984). Portanto, Moscovici opõe 
os universos consensual e reificado, englobando as representações sociais no 
primeiro e a ciência no segundo. 
No entanto, Bangerter (1995) questiona esta lógica de oposição e defende a 
tese de que a ciência e o senso comum não correspondem exactamente aos 
universos reificado e consensual respectivamente. Argumenta começando por 
observar que tal lógica coexiste, em Moscovici, com a lógica da interacção 
entre a ciência e as representações sociais. De facto, Moscovici considera 
aquela como uma das principais fontes alimentadoras destas, processo no qual 
os popularizadores da ciência e dos mitos científicos desempenham um papel 
importante, dando origem ao senso comum de segunda mão, por oposição ao 
senso comum de primeira mão, enquanto corpo de conhecimentos produzidos 
espontaneamente pelos membros do grupo (Moscovici e Hewstone, 1984). 
Procurando reexamiar a lógica dicotómica inerente a tal oposição, Bangerter 
(1995) questiona não só a independência do conhecimento reificado face ao 
seu sistema portador, como o carácter exclusivamente reificado da ciência. A 
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par destas aproximações, o autor aponta similaridades entre as representações 
sociais e as representações científicas, quer ao nível funcional, porque as 
representações sociais funcionam em ambos os universos, quer a nível 
estrutural, dado que as teorias e as crenças são igualmente representacionais. 
Finalmente, não é apenas a ciência que influencia a sociedade, esta também 
influencia aquela, uma vez que a ciência é praticada por homens, que 
traduzem metaforicamente o contexto social envolvente. Em síntese, para 
Bangerter as representações sociais e a ciência mais do que opostas e 
dicotómicas, afiguram-se como interactivas, e funcional e estruturalmente 
semelhantes. 
Uma posição próxima desta é defendida por Doise (1990) segundo o qual, 
apesar de existirem numerosas razões para as manter conceptualmente 
separadas11, há relações complexas entre representações sociais e sistemas 
científicos e ideológicos. Relativamente aos laços com a actividade científica, 
Doise (1990) distingue um a montante e um a jusante: tudo acontece como se a 
jusante da actividade científica uma descontextualização das noções científicas 
devesse produzir-se necessariamente; a montante da produção científica 
encontramos o domínio das teorias ingénuas, do senso comum, que são de 
facto representações sociais. Durante a própria actividade científica as 
representações sociais continuam a funcionar, de tal forma que existe um laço 
de continuidade entre o a montante e o a jusante da actividade científica; o 
campo científico é, com efeito, atravessado por representações sociais, fértil na 
produção de dinâmicas de difusão, de propaganda e de propagação. Portanto, 
para Doise os laços entre actividade científica e representações sociais são 
múltiplos e os dois domínios estão intimamente imbricados. 
11 Um critério que distingue as representações sociais é, para Doise (1990), o seu carácter de 
evidência difícil de refutar; ao contrário do que acontece com a ciência, as representações 
sociais não têm necessidade da intervenção de instâncias detentoras de um saber, para se 
manterem vivas, para exercer a sua eficácia, e fagocitar os sistemas científicos. 
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Do ponto de vista da epistemologia moderna, Le Disert (1983) analisa também 
a relação entre o senso comum e o conhecimento científico. De acordo com a 
autora podemos identificar uma corrente de ruptura e uma outra de 
continuidade entre o senso comum e a ciência. Assim, a corrente 
descontinuísta, veiculada pelas epistemologias historicistas (racionalismo 
dialético e teoria das revoluções científicas), defende "que por um lado o senso 
comum não pode dar nada ao conhecimento científico, e que este não se 
deduz de um conhecimento de senso comum ..., e por outro lado, que não 
pode haver epistemologia sem história e que esta história não pode ser 
encarada senão através das descontinuidades que a caracterizam" (Le Disert, 
1983, p. 283). Pelo contrário, a corrente continuísta, defendida pelas 
epistemologias logicistas (empirismo e positivismo), "considera que a démarche 
científica parte dos factos, do concreto imediato para caminhar 
progressivamente, de forma contínua em direcção ao abstracto, à teoria, ...e 
encara o desenvolvimento científico como contínuo, cumulativo, progressivo" 
(Le Disert, 1983, p. 283). 
Em síntese, há razões para defender uma lógica de oposição e ruptura entre a 
ciência e as representações sociais: porque se situam em universos e 
conhecimentos diferentes, porque é benéfico mantê-las conceptualmente 
separadas, e porque a emancipação da ciência relativamente ao senso comum 
faz parte da essência daquela. No entanto encontramos também muitas razões 
para postular uma lógica de continuidade entre a ciência e as representações 
sociais. Em primeiro lugar, os conhecimentos consensual e reificado 
aproximam-se tanto em termos funcionais como estruturais, não havendo 
razões para opô-los relativamente à sua (in)dependência do sistema portador. 
Em segundo lugar, se a ciência alimenta as representações sociais, as 
representações sociais também influenciam a ciência. Podemos apontar uma 
terceira razão: do ponto de vista da epistemologia sistémica, a separação 
moderna entre as ciências e entre estas e a própria vida, dá lugar ao 
rompimento das fronteiras disciplinares em proveito da livre circulação na 
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dispersão das regiões do saber e das ciências, e o sistema fechado das 
ciências do fixo e do invariante dá lugar aos sistemas abertos das ciências e à 
multiplicidade dos sistemas de comunicação (Da Agra, 1983), o que vem pôr 
em causa o carácter esotérico da ciência. Portanto, o novo saber, mais do que 
pela ruptura e descontinuidade caracteriza-se pela fusão e continuidade entre 
os vários espaços de produção e circulação da informação. 
Assim, muito embora, nos pareça evidente a separação entre os sistemas 
científicos e os sistemas não científicos, bem como a diferença entre o 
conhecimento científico e o senso comum, nomeadamente ao nível da 
operacionalização, parece-nos também clara a continuidade e 
interdependência entre a ciência (nomeadamente as ciência sociais) e as 
representações sociais. 
2.5. REPRESENTAÇÃO DA MUDANÇA SOCIAL 
No intuito de compreender o discurso do senso comum sobre a mudança social 
e com base no modelo teórico das representações sociais, realizámos, ao 
longo do ano de 1997, uma investigação junto de diferentes grupos de sujeitos 
residentes na cidade do Porto. 
Genericamente, pretende-se com esta investigação examinar a organização 
cognitiva da representação social da mudança social, comparar esta 
representação com o discurso científico da mudança, e verificar o efeito de 
pertenças sociais na organização da representação. A pesquisa assenta em 
três estudos: dois estudos piloto, numa primeira fase, e um estudo 
experimental, numa segunda fase. 
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Apresentamos seguidamente os objectivos específicos de cada um dos 
estudos, as hipóteses formuladas, e a constituição dos grupos sociais. 
2.5.1. CONTEÚDO SEMÂNTICO E 
RELAÇÃO COM O DISCURSO CIENTÍFICO 
Com o primeiro estudo piloto pretende-se conhecer o conteúdo semântico da 
representação da mudança social. Pressupondo, por um lado, que há 
continuidade entre o senso comum e o conhecimento científico (Doise, 1992) e, 
por outro, que a representação da mudança social traduz a experiência da 
modernidade, e tendo em consideração que a análise arqueológica traduz a 
essência da modernidade na separação operada entre a ciência, a ética e a 
estética (Da Agra, 1995), levantamos uma primeira hipótese: a representação 
social da mudança estrutura-se em três domínios diferentes: científico 
(conhecimento científico, novas tecnologias), ético (valores, normas, atitudes e 
relações sociais) e estético (gostos, estilos de vida, instituições culturais e 
símbolos). Dada a influência que vários factores podem ter sobre o conteúdo 
da representação, e tendo em conta o plano experimental previsto para a 
segunda fase da investigação, um objectivo secundário deste estudo é verificar 
o efeito das pertenças etária e sexual na organização da representação da 
mudança social. 
No segundo estudo piloto procuramos obter informação sobre as causas e as 
consequências da mudança social, tanto ao nível dos fenómenos como dos 
grupos envolvidos, por forma a identificar a representação dos factores e 
efeitos da mudança. 
Pretende-se também, em ambos os estudos, analisar a relação entre a 
representação social e o discurso sociológico sobre a mudança social. Com 
base no pressuposto da continuidade entre a ciência e as representações 
sociais esperamos encontrar semelhanças, tanto ao nível dos domínios como 
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da explicação da mudança social, entre o discurso sociológico e discurso dos 
nossos sujeitos (Hipótese 2). 
2.5.2. EFEITO DAS PERTENÇAS SOCIAIS 
No estudo experimental procuramos verificar a influência de diferentes 
pertenças grupais na organização da representação social da mudança. 
Partimos da ideia que a representação da mudança depende das relações dos 
grupos sociais com a mudança, nomeadamente das consequências que a 
mudança acarreta para esses grupos e para as relações com outros grupos 
sociais. Assim somos levados a crer que as pertenças etárias e sexuais 
colocam um determidado conjunto de pessoas numa posição semelhante em 
relação à mudança social e constituem factores relevantes na organização da 
representação social da mudança. 
Ao longo do séc. XX têm vindo a verificar-se profundas alterações das relações 
entre os diferentes grupos etários e do papel dos mesmos. Assim, o valor 
outrora atribuído à experiência acumulada ao longo de uma vida dava uma 
grande importância aos mais idosos, importância que actualmente quase 
desapareceu devido à desvalorização do saber inerente ao ritmo da mudança. 
Será pois de esperar uma atitude negativa dos mais velhos face à mudança 
social, justificativa da perda de controlo experienciada e tradutora da procura 
de diferenciação relativamente às gerações mais novas, e traduzida pelo cliché 
"antes era melhor". Pelo contrário, os mais jovens a quem antigamente não era 
atribuído qualquer estatuto relevante, adquirem hoje em dia uma importância 
cada vez maior, constituindo mesmo uma ameaça para os adultos mais velhos 
nalguns domínios, nomeadamente no profissional (aqui traduzida na ideia de 
"dar lugar aos jovens"). Esperançados em fazer valer as suas normas e tudo o 
que é novo, procurarão assim diferenciar-se das gerações mais velhas. Com 
base nestes pressupostos formulamos uma terceira hipótese: a avaliação do 
sentido da mudança social difere em função dos grupos etários: enquanto os 
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mais jovens avaliam a mudança como positiva, os mais idosos avaliam-na 
como negativa. 
A constituição dos grupos etários que adoptamos no intuito de verificar esta 
hipótese assenta na consideração de dois "marcos" importantes no ciclo vital: 
um primeiro, por volta dos 30 anos, altura em que se abandona a idade 
"jovem", não só porque se perdem alguns direitos que certamente contribuem 
para a identidade social deste grupo, mas sobretudo porque novas 
experiências e partilhas começam a ser vivenciadas, nomeadamente a de 
marido/esposa e a de pai/mãe, o que, a par da vida profissional, conduz 
naturalmente a novas representações da mudança; e um segundo marco na 
casa dos 50 anos, dado que a partir desta idade se começam a preparar 
alterações na vida profissional (nomeadamente as decorrentes da reforma) e 
na vida familiar (independência dos filhos, por exemplo), que certamente se 
farão acompanhar de alterações das representações. Assim definimos três 
grupos: "grupo etário 1", englobando sujeitos até 31 anos; "grupo etário 2", 
entre os 32 e os 53 anos; e "grupo etário 3", com indivíduos acima de 54 anos. 
Também em relação à pertença sexual se têm verificado novas relações de 
poder traduzidas num crescente ganho de direitos por parte do grupo feminino 
em detrimento do grupo masculino. Será então de prever que as mulheres 
considerem as mudanças como mais positivas do que os homens, o que nos 
conduz à quarta hipótese: a avaliação do sentido da mudança social difere em 
função das pertenças sexuais: as mulheres avaliam a mudança como mais 
positiva do que os homens. 
Para além da idade e do sexo, controlamos também outras variáveis que 
poderão ter influência sobre a estrutura da representação social da mudança, 
nomeadamente a profissão (enquanto índice do nível sócio-económico) e a 
tendência política (enquanto índice ideológico), e para as quais elaboramos 
duas hipóteses secundárias. 
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De acordo com a perspectiva sociológica, as élites são um dos principais 
agentes da mudança social. Tendo em conta o contexto sócio-político, 
nomeadamente o poder do capital, em que ocorrem as mudanças, 
conjecturamos que os sujeitos pertencentes ao nível sócio-profíssional alto 
avaliam a mudança como mais positiva do que os sujeitos do nível baixo 
(Hipótese 5). 
Para verificar esta hipótese agrupámos as diferentes profissões (ou ex-
profissões, no caso dos reformados) em três níveis: "nível baixo", englobando 
trabalhadores indiferenciados, semi-qualificados e domésticas; "nível médio", 
constituído por trabalhadores especializados e quadros médios (incluímos 
também neste grupo estudantes do ensino superior privado); e "nível alto", 
englobando quadros superiores e empresários. 
Tendo em conta as mudanças político-ideológicas, ocorridas nas últimas 
décadas, tendentes a diminuir a preponderância dos valores de 
esquerda/socialistas em favor dos ideais de direita/capitalistas esperamos que 
os sujeitos pertencentes ao grupo de direita avaliem a mudança mais 
positivamente do que os sujeitos de esquerda (Hipótese 6). 
Subjacente às hipóteses 3 a 6 está uma outra hipótese que relaciona as 
avaliações do sentido e da extensão da mudança. Considerando que as 
mudanças negativas têm maiores repercussões na vida das pessoas do que as 
mudanças positivas ou neutras, elas serão percepcionadas como mais 
extensas do que as mudanças positivas ou neutras. Assim hipotetizamos que 
quanto mais negativamente a mudança é avaliada, mais extensa ela é 
considerada (Hipótese 7). 
A metodologia de recolha e de tratamento dos dados, as suas vantagens e 
limitações, é apresentada a seguir, no capítulo 3. 
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CAPÍTULO 3 
METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 
Porque os conhecimentos resultantes das investigações são grandemente 
determinados pela metodologia utilizada para a sua apropriação, antes da 
apresentação e discussão dos resultados obtidos, importa explicitar as opções 
metodológicas tomadas. Assim, neste capítulo, dá-se conta das razões 
subjacentes à escolha dos métodos de recolha e tratamento dos dados, bem 
como das suas potencialidades e limitações. 
3.1. OPÇÕES GENÉRICAS E OBSTÁCULOS 
As opções metodológicas dependem, por definição, dos objectivos da 
investigação e, na prática, dos meios disponíveis. Sendo o nosso objectivo 
compreender como a mudança social é apropriada pelas pessoas na vida real, 
parece-nos necessário escolher outro local de pesquisa que não o laboratório. 
Por outro lado, os meios, nomeadamente o tempo limitado para a realização da 
investigação, condicionaram a utilização de metodologias demoradas como, 
por exemplo, os estudos desenvolvimentais ou a observação. Esta, como refere 
Moscovici (1988), permitir-nos-ia compreender a génese da representação 
social in situ; porém o nosso objectivo é sobretudo analisar o resultado de tal 
processo em diferentes grupos sociais. Assim, optamos por uma metodologia 
tipo correlacionai por questionário, que nos permite descrever, num tempo 
limitado, as imagens da mudança, simultaneamente em diversos grupos 
sociais. 
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Sendo basicamente através do discurso, do material linguístico, que temos 
acesso às representações sociais (Herzlich, 1972; Poeschl, 1992), tal facto não 
pode deixar de colocar enormes dificuldades, algumas de ordem teórico-
filosófica e outras de ordem metodológica. Relativamente às primeiras, como 
(Moscovici, 1988) refere, ao questionar a relação entre a linguagem e o 
pensamento, as palavras não são a mesma coisa às quais estas se referem, e 
se certas palavras são uma via de concentração de imagens e significados, 
outras são completamente vazias. 
Ao nível metodológico, estamos conscientes de dois obstáculos principais. Um 
deles situa-se no momento da recolha dos dados. Para além dos problemas 
inerentes à elaboração do instrumento, deparamo-nos com a influência do 
inquiridor no sujeito, e de todos os outros factores intervenientes na situação 
de resposta a questões. Assim, factores ligados à desejabilidade social, à 
sugestão das respostas, ao medo da mudança, devem ser devidamente 
considerados com vista à diminuição dos enviesamentos na recolha dos dados. 
A outra grande dificuldade prende-se com a análise do material recolhido. 
Como alerta Poeschl (1992), para além de não existir uma técnica de análise 
perfeita, qualquer que seja a técnica escolhida, arriscamo-nos a transformar e a 
deformar o pensamento do sujeito ao procurar estruturar ou resumir a 
informação contida no seu discurso. 
Perante os inúmeros factores que ofuscam a procura da objectividade, importa 
explicitar as opções metodológicas ao nível da recolha e tratamento dos dados, 
e deste modo possibilitar o enquadramento dos resultados. 
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3.2. RECOLHA DOS DADOS 
Face ao carácter vago do objecto de estudo e à exiguidade de estudos 
psicossociais sobre a mudança social, e com vista a minimizar a influência das 
representações do investigador na criação do instrumento a utilizar no estudo 
experimental, começámos por realizar dois estudos piloto para obter a 
informação ligada à representação social da mudança. 
No primeiro estudo pretendíamos identificar os domínios da mudança e 
averiguar a pertinência da nossa escolha relativamente aos grupos sociais. 
Para tal recorremos à associação livre, método já testado e aprovado noutras 
pesquisas similares e que apresenta algumas vantagens relativamente à 
entrevista: em primeiro lugar, o mundo cognitivo não passa necessariamente 
pela consciência, que, por outro lado, o modifica através dos factores de 
desejabilidade social (Amerio e Piccoli, 1990); assim, a evocação livre, que não 
recorre a questões directas, ficaria mais imune a este enviesamento; em 
segundo lugar, o questionário de associação livre atenua também os 
enviesamentos inerentes à análise de conteúdo dos dados da entrevista e, ao 
mesmo tempo, permite uma análise mais simples dos dados recolhidos 
(Poeschl, 1992). A grande limitação desta técnica, bem como das questões 
abertas, prende-se com a natureza do material resultante; de facto uma lista de 
termos (dicionário) não traduzirá certamente a organização do discurso do 
sujeito. Contudo, a utilização de algumas técnicas de análise permite-nos 
minimizar esta desvantagem, e tentar uma aproximação à organização da 
representação. 
O segundo estudo piloto, complementar do primeiro, tem como objectivo 
conhecer a representação das causas e consequências dos domínios da 
mudança social mais evocados. A partir da informação recolhida no primeiro 
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estudo elaborámos um questionário de questões abertas. Ainda que mais 
directivas do que as questões de associação, a liberdade para os sujeitos 
exprimirem a sua subjectividade mantém-se elevada. 
No estudo experimental pretendia-se, por um lado, afinar os resultados dos 
estudos preliminares e, por outro, avaliar a influência das pertenças grupais na 
organização da representação da mudança social. Com base na informação 
obtida na primeira fase elaborámos um questionário composto por questões 
fechadas, tipo Likert; neste questionário, diversos domínios da mudança foram 
descritos, relativamente às suas causas e consequências, e aos grupos 
implicados na mudança. Correndo o risco de serem mais constrangedoras e 
menos implicantes para os sujeitos, as escalas de opinião facilitam a resposta, 
permitem uma classificação rápida das respostas e possibilitam efectuar 
análises mais rigorosas dos dados. 
O procedimento seguido em cada um dos estudos, a descrição das respectivas 
amostras e a especificação dos instrumentos utilizados, apresentam-se no 
Capítulo 4. 
3.3. TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
Face à especificidade das técnicas utilizadas para tratar e analisar os dados 
recolhidos em ambas as fases, optamos por abordá-las em separado para cada 
uma das fases da investigação. 
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3.3.1. PRIMEIRA FASE: ESTUDOS PILOTO 
As respostas obtidas nas associações livres e nas questões abertas consistem 
em palavras e pequenas expressões, e foram codificadas com base nas regras 
propostas por Di Giacomo (1981, citado por Poeschl, 1992), com vista a definir 
o universo semântico da representação. 
Análise da riqueza do conceito 
Por forma a analisar a importância do campo semântico obtido nos dois 
primeiros estudos, calculámos a fluidez do discurso, isto é, o número total de 
palavras que as questões fizeram evocar aos sujeitos. Seguidamente 
avaliámos o número de termos diferentes abordados, que representa a 
amplitude do léxico. Finalmente, relacionámos a amplitude lexical com a fluidez 
do discurso para obter um índice da riqueza do conceito da mudança social nos 
vários grupos (Poeschl, 1992). 
Análise de semehança 
Por termos verificado uma co-ocurrência de fenómenos ao nível das causas e 
consequências da mudança (segundo estudo), e porque procuramos a 
organização estrutural da representação, pareceu-nos oportuno efectuar uma 
análise de semelhança. Trata-se de uma metodologia desenvolvida desde 
1962 na Escola de Aix-en-Provence, em apoio à teoria do núcleo central. 
Respeitando o carácter qualitativo dos dados (Flament, 1986), a análise de 
semelhança permite evidenciar as principais relações entre os elementos de 
um mesmo conjunto e assim definir um certa organização: a sua estrutura 
(Aíssani ecol., 1990). 
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Admitindo que dois elementos (itens) estarão tanto mais próximos na 
representação, quantos mais sujeitos os tratam da mesma forma, começa-se 
por calcular um coeficiente de contingência que permite obter uma matriz de 
semelhança, indicando a proximidade de todos os elementos tomados dois a 
dois. Esta matriz pode ser simplificada construindo uma árvore de semelhança: 
trata-se de um gráfico no qual todos os elementos (formando os nós do gráfico) 
estão ligados entre si (arestas), existindo um único caminho para ir de um 
elemento a outro12. Na interpretação dos dados podem suprimir-se as arestas 
mais fracas e assim decompor o gráfico em sub-gráficos. 
Uma limitação desta técnica é que não nos diz nada sobre a semelhança entre 
dois elementos não consecutivos, excepto que ela é inferior aos valores das 
arestas que ligam estes elementos aos nós vizinhos; este inconveniente pode 
ser ultrapassado procurando os "diques", isto é, os agrupamentos cujos nós 
estão ligados de tal forma que todas as arestas possíveis entre eles são 
evidenciadas (Poeschl, 1992). 
Comparação intergrupos 
Porque pretendíamos explorar a influência dos grupos sociais na organização 
da representação, os dados obtidos no primeiro estudo foram submetidos a 
comparações inter-grupos. 
Para analisar a semelhança dos campos semânticos dos vários grupos 
utilizámos o índice d' Ellegard. Este índice varia entre 0 e 1 e obtém-se 
dividindo o número de palavras comuns a dois dicionários específicos pela raiz 
quadrada da multiplicação do número de palavras diferentes pertencentes ao 
primeiro dicionário pelo número de palavras diferentes contidas no segundo 
dicionário (Poeschl, 1992). 
Para uma especificação sobre a construção da árvore de semelhança ver Poeschl (1992). 
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Com vista a comparar de uma maneira mais específica o conteúdo dos campos 
semânticos inter-grupos, comparámos as palavras evocadas por pelo menos 
10% dos sujeitos de cada um dos grupos, utilizando o teste do qui-quadrado. 
Comparação do discurso dos sujeitos com o discurso científico 
Para analisar a semelhança entre as representações sociais e a ciência, 
comparámos os domínios e as causas da mudança evocados pelos sujeitos 
com os domínios e factores da mudança utilizados pela sociologia, procurando 
encontrar os paralelismos, as coincidências e as diferenças entre os dois tipos 
de conhecimento. Porque as representações sociais se situam num 
determinado contexto histórico-espacial, utilizámos, sempre que possível, 
referências actuais e nacionais como padrões de comparação. 
3.3.2. SEGUNDA FASE: ESTUDO EXPERIMENTAL 
índice das médias 
Para descrever os dados globais e verificar que tipos de fenómenos são mais 
vistos como causas ou como consequências da mudança calculámos as 
médias e aplicámos o teste t de Student. Os fenómenos que, nos diferentes 
domínios da mudança, registam médias significativamente mais elevadas 
poderão dar-nos uma primeira imagem da representação das causas e das 
consequências da mudança. 
Análise de classificação hierárquica 
Uma análise mais rigorosa dos dados afigurou-se tarefa morosa e complexa 
face ao elevado número de variáveis em jogo. Para reduzir o número de 
domínios da mudança descritos e encontrar a estrutura subjacente, efectuámos 
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uma análise de classificação automática (K-means Cluster Analysis do SPSS), 
utilizando os diferentes domínios como sujeitos. 
Análise factorial e análise de variância 
A análise factorial engloba um conjunto de técnicas cujo denominador comum é 
evidenciar covariações entre perfis de resposta (Doise e col., 1992), permitindo 
assim reduzir um conjunto inicial de variáveis a um pequeno número. 
Dado o nosso grande número de variáveis (os fenómenos e grupos cuja 
relevância foi avaliada através das escalas de opinião), recorremos à análise 
factorial em componentes principais. Esta técnica permite evidenciar grupos de 
variáveis que se referem a um mesmo conceito, e que são independentes uns 
dos outros. Para facilitar a interpretação dos factores submetemos os eixos a 
uma rotação varimax, procedimento que "permite fazer rodar os eixos a partir 
da sua orientação de componentes principais para posições tais que eles se 
aproximam o mais possível das diferentes dimensões da matriz de dados, 
respeitando o princípio da ortogonal idade a fim de conservar a sua 
independência" (Poeschl, 1992, p. 130). 
Para além da perda de informação inerente à redução dos dados, uma 
limitação da análise factorial em componentes principais, é não explicar a 
causa da correlação dos itens agrupados sobre um mesmo vector. Em 
contrapartida, ela permite-nos efectuar todas as análises necessárias nos 
escores factoriais dos sujeitos (Poeschl, 1992). Por conseguinte, realizámos 
várias análises de variância aos escores factoriais médios dos diversos grupos 
de sujeitos constituídos, com vista a identificar as diferenças estatisticamente 
significativas nas diferentes dimensões, e assim avaliar os efeitos das 
pertenças grupais na organização da representação. 
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CAPÍTULO 4 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Pretende-se neste capítulo dar conta dos resultados obtidos em cada um dos 
três estudos realizados. Com vista a faciltar a interpretação dos resultados, 
antes da sua apresentação e discussão, descrevemos o método utilizado para 
a sua recolha, especificando a amostra, o instrumento e o procedimento. No 
final sumarizam-se as principais conclusões. 
4.1. PRIMEIRO ESTUDO PILOTO 
Dado o carácter vago e ambíguo do objecto de estudo, pretende-se com o 
primeiro estudo recolher a informação ligada à representação da mudança 
social, e tentar uma primeira exploração do efeito das pertenças etária e sexual 
na riqueza e na organização dessa informação. 
4.1.1. MÉTODO 
Sujeitos 
Foram inquiridos 110 sujeitos residentes na cidade do Porto. Procurámos 
interrogar indivíduos em função das pertenças grupais que serão utilizadas na 
fase experimental; assim a amostra engloba sujeitos de ambos os sexos (55 
homens e 55 mulheres) e com idades compreendidas entre os 18 e os 89 anos. 
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Questionário 
Para determinar os conteúdos semânticos da representação utilizámos um 
questionário de associações livres. A frase indutora utilizada foi a seguinte: "A 
sociedade está em constante mudança. Se pensar nas mudanças que ocorrem 
actualmente, o que lhe vem à cabeça?" Para evitar a utilização de frases na 
resposta, colocámos, por baixo da frase indutora, um conjunto de traços 
numerados de 1 a 15. 
Procedimento 
Os sujeitos mais jovens e de idade intermédia responderam ao questionário 
individualmente, em salas de aula e de formação, enquanto que os mais idosos 
foram inquiridos individualmente ou em grupos de cerca de 3 pessoas, em 
lares e jardins públicos. 
4.1.2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Análise dos campos semânticos 
Recolhemos um total de 854 palavras, das quais 308 são diferentes, com uma 
frequência de evocação entre 1 e 33. Por forma a analisar a importância do 
campo semântico nos vários grupos, calculámos a fluidez do discurso, a 
amplitude do léxico, e a riqueza do conceito da mudança social nos vários 
grupos (Cf. Capítulo 3). Os resultados obtidos apresentam-se no Quadro 1. 
Como se pode verificar os sujeitos mais jovens (MPP=3.1) apresentam uma 
amplitude média maior do que os sujeitos mais velhos (2.6) e do que o grupo 
intermédio (2.5); relativamente aos grupos sexuais, os homens (3) manifestam 
uma amplitude média superior à das mulheres (2.5). 
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Total - MPP Total - MPP Total - MPP Total -MPP Total - MPP Total -MPP 
Amplitude do léxico 135 - 3.1 94 - 2.5 79 - 2.6 167 - 3 141 - 2.5 308 - 2.8 
Fluidez do discurso 424 - 9.8 230 - 6.2 200 - 6.6 469 -8.5 385 - 7 854 - 7.7 
Riqueza do conceito 0.32 0.41 0.40 0.36 0.37 0.36 
(MPP : média por pessoa) 
Também a fluidez média dos sujeitos mais jovens (9.8) é maior do que a dos 
sujeitos mais velhos (6.6) e a dos do grupo intermédio (6.2); a fluidez média 
dos homens (8.5) é maior do que a das mulheres (7). 
Finalmente, a riqueza global do conceito (0.36) traduz a integração de um 
grande volume de informação por parte de todos os grupos relativamente à 
mudança social. O grupo intermédio evidencia o valor médio mais elevado 
(0.41), muito próximo do valor médio do grupo mais velho (0.40), ambos 
superiores ao do grupo dos mais jovens (0.32). 
Assim, a maior amplitude e fluidez do discurso dos mais jovens poderá déver-
se a uma maior facilidade de evocação por parte destes, que no entanto acaba 
por ser mais repetitiva. A maior experiência de vida dos adultos e dos mais 
velhos explicará a maior riqueza do conceito por estes manifestada. Apesar de 
uma menor amplitude e fluidez do discurso das mulheres, a riqueza do conceito 
destas (0.37) é semelhante à dos homens (0.36). 
Em síntese, os sujeitos de idade intermédia e os mais velhos possuem uma 
informação da mudança social mais rica do que os mais jovens, não havendo 
diferenças entre os grupos sexuais. Assim, podemos concluir que as diferenças 
de riqueza do conceito da representação da mudança social se devem mais às 
pertenças etárias do que às pertenças sexuais. 
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Comparação global dos campos semânticos 
Com vista a analisar, em termos globais, a semelhança dos campos semânticos 
dos diferentes grupos, utilizámos o índice d' Ellegard (Cf. Capítulo 3). Os 
valores obtidos podem ser observados no Quadro 2. 
Quadro 2 - Comparação dos campos semânticos (índice d' Ellegard) 
nc n1 r>2 Rn 
Grupo etário 1 - Grupo etário 2 55 135 94 0.49 
Grupo etário 1 - Grupo etário 3 44 135 79 0.43 
Grupo etário 2 - Grupo etário 3 38 94 79 0.44 
Homens - Mulheres 62 167 141 0.40 
( nc: número de palavras comuns a dois dicionários; n1 : amplitude do 1 • dicionário; 
n2: amplitude do 2o dicionário; Rn: índice d' Ellegard ) 
A comparação global dos campos semânticos dos vários grupos, que deve ser 
relativizada devido à diferença de efectivos e consequente viés, mostra que a 
maior semelhança se verifica entre os sujeitos mais jovens e os de idade 
intermédia (0.49). A semelhança verificada entre os indivíduos de idade 
intermédia e os mais velhos (0.44) é muito próxima da registada entre os mais 
velhos e os mais jovens (0.43). Os campos semânticos menos semelhantes são 
os dos homens e das mulheres (0.40). 
A natureza das diferenças intergrupais leva-nos a concluir que o campo 
semântico da representação da mudança social é influenciado pelas pertenças 
tanto etárias como sexuais. 
Comparação do conteúdo dos campos semânticos 
Analisámos também a diversidade dos campos semânticos ao nível do seu 
conteúdo, para verificar se certas palavras são significativamente mais 
evocadas por determinados grupos. Para isso retivémos apenas os termos que 
apresentam uma frequência superior a 10% em pelo menos um dos grupos, e 
aplicámos o teste do qui-quadrado. As palavras retidas e as respectivas 
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frequências de evocação em função dos grupos constituídos são apresentadas 
no Quadro 3. 
Em termos globais, verifica-se que os domínios tecnologia, desemprego e 
droga foram referidos por mais que 10% dos sujeitos, tanto nos grupos etários 
como nos grupos sexuais, o que nos poderá levar a hipotetizar que fazem parte 
do núcleo central da representação da mudança social. Deve também realçar-
se o carácter negativo da maior parte das palavras evocadas pelos vários 
grupos, denotando uma atitude bastante negativa face à mudança social. 
Ao nível dos grupos etários, verificamos que os sujeitos mais jovens evocam 
significativamente mais do que os de idade intermédia o ambiente físico (grupo 
1: 23, grupo 2: 6, qui2(1)= 6.62, p<.05), a desigualdade (grupo 1:11, grupo 2: 
1, qui2(1)= 5.54, p<.05), os valores morais (grupo 1: 17, grupo 2: 2, qui2(1)= 
8.38, p<.01), a religião (grupo 1: 14, grupo 2: 2, qui2(1)= 6.03, p<.05) e a 
violência (grupo 1:11, grupo 2: 0, qui2(1)= 7.73, p<.01) e mais do que os mais 
velhos o ambiente físico (grupo 1: 23, grupo 3: 1, qui2(1)= 12.04, p<.001), os 
valores morais (grupo 1: 17, grupo 3: 1, qui2(1)= 7.98, p<.01) e a violência 
(grupo 1:11, grupo 3: 0, qui2(1 )= 7.06, p<.01 ). 
O grupo de idade intermédia evoca significativamente mais do que o grupo dos 
mais jovens a insegurança (grupo 2: 13, grupo 1: 2, qui2(1)= 8.29, p<.01). 
Os sujeitos mais velhos mencionam significativamente mais do que os mais 
jovens o nível de vida (grupo 3: 11, grupo 1: 4, qui2(1)= 5.17, p<.05), a reforma 
(grupo 3: 10, grupo 1: 0, qui2(1)= 12, p<.001), a falta de respeito (grupo 3: 7, 
grupo 1: 0, qui2(1)= 7.73, p<.01) e a segurança social (grupo 3: 5, grupo 1: 0, 
qui2(1 )=4.92, p<.05) e mais do que o grupo intermédio a desigualdade (grupo 
3: 9, grupo 2: 1, qui2(1)= 6.54, p<.05), o nível de vida (grupo 3: 11, grupo 2: 2, 
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a alimentação (grupo 3: 7, grupo 2: 1, qui2(1)= 4.31, p<05), a fa/fa de respeito 
(grupo 3: 7, grupo 2: 1, qui2(1)= 4.31, p<.05) e a segurança social (grupo 3: 5, 
grupo 2: 0, qui2(1)= 4.13, p<.05). 
Em síntese, o ambiente físico, os valores morais e a violência são os domínios 
da mudança mais diferenciadores dos sujeitos mais jovens. Se o primeiro e o 
terceiro podem interpretar-se facilmente, por uma experiência escolar mais 
atenta aos problemas ecológicos e por uma maior sensibilidade às ameaças, 
respectivamente, é mais surpreedente que o segundo domínio seja mais 
evocado por eles do que pelos outros grupos; tal resultado sugere que a crise 
de valores é mais vivenciada pelos jovens. Os domínios mais próprios dos 
indivíduos mais velhos são o nível da vida, a reforma, a falta de respeito e a 
segurança social, o que poderá dever-se ao facto de serem áreas que os 
afectam especialmente. A insegurança é o único domínio diferenciador dos 
sujeitos de idade intermédia; o problema do desemprego acrescido de maiores 
responsabilidades e preocupações com o futuro dos filhos explicará esta 
saliência. 
Quanto aos grupos sexuais, constatamos que a política, a violência, a droga, a 
desigualdade, a mentalidade, o consumismo e o trabalho são domínios 
significativamente mais evocados pelos homens do que pelas mulheres, 
nomeadamente os dois primeiros. Não se verifica nenhum domínio mais 
evocado de forma significativa pelo grupo das mulheres, o que poderá explicar-
se pela menor amplitude e fluidez do discurso deste grupo. 
Portanto, tal como esperávamos, as diferenças intergrupos sugerem que as 
pertenças etárias e sexuais influenciam a organização da representação da 
mudança social. 
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Representação social e discurso científico 
Começámos por verificar a existência dos três supostos domínios da 
representação (ético, científico e estético) procedendo a uma análise temática. 
Para tal solicitámos a 7 "observadores cegos" para classificar cada uma das 32 
palavras mais evocadas do dicionário global, num ou mais dos três domínios. 
Os resultados obtidos parecem infirmar a hipótese da estruturação da 
representação da mudança nos domínios científico, ético e estético (Hipótese 
1). Embora algumas palavras tenham sido unanimemente categorizadas num 
único dos três domínios (por exemplo, valores - ética, tecnologia - ciência, 
tempo livre - estética), a maior parte delas foram classificadas em dois e três 
domínios, ainda que com frequências diferentes. Tal poderá dever-se a duas 
razões: em primeiro lugar, e tal como sustenta a análise arqueológica da pós-
modemidade (Da Agra, 1995), ao facto de as fronteiras entre estes domínios 
serem cada vez mais permeáveis e consequentemente os vários termos 
poderem enquadrar-se em mais do que um domínio; em segundo lugar, ao 
carácter mais fluido do senso comum, em oposição à maior operacionalização 
da ciência. 
Numa outra tentativa de verificar a continuidade entre a ciência e o senso 
comum comparámos os domínios da representação da mudança com o 
discurso da sociologia. 
Tomando como referência os indicadores utilizados por Barreto e col. (1996) na 
análise das mudanças sociais ocorridas em Portugal entre 1960 e 1995, 
podemos constatar o seguinte: 
- a "saúde", a "educação" e a "segurança social" são efectivamente três 
domínios referidos pelos nossos sujeitos (ainda que o termo ensino substitua o 
da educação); no terceiro podemos incluir também a reforma; 
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- ao "emprego e condições de trabalho" correspondem o desemprego e o 
trabalho; 
- o "produto, rendimento e níveis de vida" encontra reflexo no nível de vida e 
miséria; 
- a "habitação, conforto e bem-estar" não encontra um paralelo directo, mas 
engloba certamente os seguintes domínios: consumismo, insegurança, 
alimentação, tecnologia e tempo livre; 
- à "cultura" podemos fazer corresponder os valores, a mentalidade, a religião e 
o ritmo de vida (cabe também aqui um domínio referido apenas 6 vezes, as 
tradições); 
- a "justiça" tem pouco reflexo na representação social, dado que foi apenas 
evocada 4 vezes; 
- as "contas nacionais e a função social do Estado" também só em parte 
encontra paralelo no discurso do senso comum, ao nível do termo política; 
- a "população" é igualmente um indicador pouco significativo no dicionário dos 
sujeitos, que referem apenas 4 vezes o superpovoamento. 
Uma outra referência sociológica é o III Congresso Português de Sociologia 
(1996), particularmente pertinente uma vez que se subordinou ao tema Práticas 
e Processos da Mudança Social. Tomando em consideração a estruturação dos 
grupos de trabalho, podemos estabelecer também um certo paralelismo com os 
domínios da mudança referidos pelos nossos sujeitos. 
- a "educação e desenvolvimento" engloba o domínio do ensino; 
- o "território, ambiente e dinâmicas regionais" só em pequena escala encontra 
um reflexo ao nível do ambiente; 
- à "família, género e afectos" podemos associar sobretudo a família e a 
violência; 
- no "Estado, poderes e sociedade" só muito levemente poderemos incluir a 
política; 
- às "estruturas produtivas, trabalho e profissões" correspondem o trabalho e, 
em parte, a tecnologia. 
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Portanto, embora nem todos os indicadores (considerando sobretudo os 
primeiros) da sociologia tenham um reflexo total nos domínios da 
representação social da mudança (nomeadamente a população, o produto, a 
habitação e a justiça) e vice-versa (sobretudo a insegurança, a desumanização, 
o egoísmo, a violência, o relacionamento, o racismo, a guerra e a falta de 
respeito), a maior parte dos indicadores sociológicos, tal como esperávamos 
(Hipótese 3), são semelhantes aos domínios do senso comum, o que sugere 
uma certa continuidade entre o discurso científico e a representação social da 
mudança. A par desta semelhança é, no entanto, de realçar a negatividade do 
discurso dos sujeitos, em ruptura e contraste com a neutralidade do discurso 
sociológico, bem como a fluidez do primeiro, em oposição à operacionalização 
do segundo. 
4.1.3. CONCLUSÃO 
Os resultados infirmam a nossa primeira hipótese, na qual prevíamos que a 
representação social da mudança social se estrutura nos domínios científico, 
ético e estético, o que pode explicar-se pela fluidez do conhecimento social e 
pela permeabilidade inter-domínios. 
Em termos da organização da representação, os resultados sugerem que a 
tecnologia, o desemprego e a droga, por serem palavras evocadas por mais 
que 10% dos sujeitos de todos os grupos, fazem parte do núcleo central da 
representação da mudança social. 
Apesar das diferenças entre o senso comum e a ciência, nomeadamente ao 
nível da atitude (a negatividade associada aos domínios da mudança contrasta 
com a neutralidade do discurso sociológico), verifica-se, tal como prevíamos 
(Hipótese 2), uma certa semelhança entre o discurso científico e o discurso dos 
indivíduos sobre a mudança social. 
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Finalmente, e de acordo com as nossas expectativas, os resultados sugerem 
que as pertenças etárias e sexuais constituem factores relevantes na 
organização da representação social da mudança. De facto, embora ao nível 
da riqueza do conceito só os grupos etários evidenciem diferenças assinaláveis 
(os sujeitos de idade intermédia e os mais velhos têm uma riqueza maior do 
que os mais jovens), já ao nível da semelhança global e do conteúdo mais 
específico dos campos semânticos se verificam diferenças significativas entre 
os vários grupos etários e sexuais. 
4.2. SEGUNDO ESTUDO PILOTO 
O objectivo deste 2o estudo é obter informação sobre a explicação da mudança 
social, das suas consequências e dos grupos envolvidos, por forma a identificar 
a representação dos factores e efeitos da mudança. 
4.2.1. MÉTODO 
Sujeitos 
Foram inquiridos 112 sujeitos, da cidade do Porto, de ambos os sexos (64 
homens e 48 mulheres) e com idades compreendidas entre os 18 e os 80 anos. 
Questionários 
Utilizando as 32 palavras mais frequentes recolhidas no primeiro estudo, 
consideradas como os principais domínios da mudança social, elaborámos dois 
questionários compostos por questões abertas. No primeiro questionário os 
sujeitos deviam, para cada um dos 32 domínios da mudança, enumerar as 
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respectivas causas (factores que levaram à mudança) e grupos envolvidos (por 
terem contribuído para a mesma, ou "grupos-causa"). No segundo questionário 
pedimos aos sujeitos para enumerar as consequências das mudanças (efeitos 
e resultados) e os grupos envolvidos (afectados pela mudança, ou "grupos-
consequência"). Deste modo, 56 sujeitos responderam ao primeiro questionário 
e 56 ao segundo. Para não tornar os questionários muito longos e cansativos, 
as 32 questões (domínios) foram divididas aleatoriamente em 4 cadernos, 
apresentando, cada um, 8 domínios da mudança. 
Procedimento 
Procurámos distribuir os diferentes questionários de forma equivalente por 
sujeitos dos dois grupos sexuais e de diferentes faixas etárias. Os sujeitos mais 
jovens e de idade intermédia responderam individualmente ao questionário, em 
salas de aula e de formação, ou em casa; os mais idosos foram inquiridos 
individualmente ou em grupos de 2 a 3 pessoas, em lares e em jardins 
públicos. 
4.2.2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.2.2.1. CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA SOCIAIL 
Conteúdo do campo semântico 
Aplicando as análises já utilizadas no primeiro estudo piloto (Cf. 4.1.2), 
comparámos as listas globais das causas e das consequências. Verificamos 
uma amplitude lexical maior para as consequências (228) do que para as 
causas (166); pelo contrário, a fluidez do discurso é ligeiramente maior para as 
. causas (686) do que para as consequências (653). Assim, o conceito das 
consequências (0.35) é mais rico do que o das causas (0.25). Podemos inferir 
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que é mais fácil percepcionar as consequências das mudanças do que as suas 
causas, fenómeno que se deverá ao facto de serem sobretudo os efeitos das 
mudanças que mais afectam a vida das pessoas. 
Os fenómenos que foram mencionados como causas e consequências da 
mudança social por pelo menos 10% dos sujeitos, são apresentados no Quadro 
4 e no Quadro 5, respectivamente. Para além da frequência de evocação por 
domínio da mudança, indica-se também a frequência total por fenómeno e a 
frequência de evocação total para cada um dos 32 domínios analisados. 
Como pode constatar-se, os novos valores (frequência de evocação=26), a 
falta de tempo (26), a tecnologia (26), a política (25) e o desemprego (24) são 
as causas mais evocadas. Por outro lado, o stress (27), a criminalidade (23) e 
as doenças (19) são as principais consequências das mudanças. Um exame 
mais global das respostas sugere que as causas podem ser individuais, 
sociais, ou institucionais, enquanto que as consequências são individuais ou 
sociais, mas pouco afectam as instituições. 
É de assinalar, tal como se verificou nos domínios da mudança, o carácter 
negativo das consequências das mudanças; também os domínios que fizeram 
evocar mais causas e consequências têm todos uma grande carga negativa. 
Os domínios da mudança para os quais são apontadas mais causas são o 
stress (24), a violência (23) e a guerra (22). O desemprego (19), a violência 
(15), o stress (14) e o ambiente físico (14) são os domínios que apresentam um 
maior número de consequências. Portanto, verifica-se alguma coincidência nos 
domínios que fazem evocar mais causas e mais consequências. 
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Pode ainda constatar-se que alguns dos 32 dominos da mudança analisados 
são também considerados como causas ou consequências de outras 
mudanças. Por exemplo, o stress, para além de ser um domínio de mudança, 
tem efeito sobre a violência, o ritmo de vida, a saúde, a alimentação, etc.; por 
sua vez, ele resulta do ritmo de vida, da desumanização, do tempo livre, do 
trabalho, da insegurança, do desemprego, etc. As respostas dos sujeitos 
manifestam portanto mais uma co-ocurrência de fenómenos do que uma 
sequência de mudanças numa relação de causa-efeito. 
Organização do campo semântico 
Por termos verificado esta co-ocurrência entre mudanças, causas e 
consequências, evidenciando uma organização circular do discurso, pareceu-
nos adequado efectuar uma análise de semelhança (Cf. Capítulo 3). 
Começámos por agrupar os elementos sinónimos (dos domínios da mudança, 
das causas e das consequências) e construímos uma matriz de semelhança, 
indicando as relações de causalidade de todos os elementos tomados dois a 
dois (Quadro 6). 
Como se pode verificar, os fenómenos mais frequentemente evocados 
enquanto causas são o desemprego (frequência de evocação=43), a 
competição/ambição (39), o ritmo de vida (34), a política (32) e os valores (31 ). 
O stress (47), a insegurança/instabilidade (40) e o egoísmo/individualismo (30) 
são as consequências mais referidas. Mais uma vez se evidencia que as 
causas são individuais, sociais ou instituicionais, enquanto que as 
consequências são apenas individuais ou sociais. 
É também de assinalar que enquanto a competição/ambição, os problemas 
sociais, os meios de comunicação social, a evolução/progresso, a economia, a 
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as doenças, o isolamento e os conflitos/confrontos são referidos apenas como 
consequências. Deve ser igualmente realçado o facto de as causas poderem 
ser positivas, negativas ou neutras enquanto que as consequências são mais 
negativas, reforçando a tendência já anteriormente constatada na análise das 
listas das causas e das consequências. 
A partir da matriz de semelhança construímos uma árvore de semelhança, 
incluindo apenas as relações com frequências iguais ou superiores a 4, e que 
se apresenta na Figura 1. 
Considerando os fenómenos ligados por cinco arestas, e com frequências de 
evocação elevadas, ressaltam três nós principais : 
- um primeiro, o stress (frequência de evocação=69), que é influenciado pelo 
ritmo de vida, pelo trabalho e pelo nível de vida, sendo, por outro lado, causa 
de doenças e do ritmo de vida; 
- um segundo, o desemprego (54), que funciona como causa da criminalidade, 
da insegurança/instabilidade, da reforma e da miséria/fome, e que é 
consequência do ensino/educação; 
- e um terceiro, os valores (52), que influenciam a religião, a família e a 
juventude, e são afectados pela religião e pela mentalidade. 
Temos depois cinco nós secundários, traduzidos pelos fenómenos ligados por 
quatro arestas: 
- um primeiro, a insegurança/instabilidade (59), explicada pelo desemprego, 
pela violência e pelo racismo, e sendo causa do isolamento; 
- um segundo, o egoísmo/individualismo (52), causa da competição/ambição, 
da desumanização e do isolamento, e consequência da desigualdade; 
- um terceiro, o ritmo de vida (47), causa do stress, da alimentação e do 
relacionamento, e consequência do stress; 
- um quarto, a política (43), causa da guerra, da liberdade e da saúde, e 
consequência dos problemas sociais; 














- e um quinto, a miséria/fome (36), consequência da guerra, da falta de respeito 
e do desemprego, e causa da criminalidade. 
Em termos das principais arestas destacam-se as relações ritmo de vida -> 
stress (12), desemprego -> criminalidade (9), competição/ambição -> 
egoísmo/individualismo (9), ritmo de vida -> alimentação (7), tecnologia -> 
trabalho (7), e trabalho -> stress (7). 
Se eliminarmos duas arestas secundárias, droga -> família (4) e 
insegurança/instabilidade -> isolamento (4) obtemos duas árvores principais: 
uma primeira, (plano superior) estruturada em torno do stress, 
egoísmoAndividualismo, e ritmo de vida; uma segunda (plano inferior) 
organizada à volta do desemprego, insegurança/instabilidade, miséria/fome, 
política e valores. Enquanto que a primeira árvore se situa no plano da 
interacção entre o indivíduo e o desenvolvimento económico-tecnológico, pelo 
contrário a segunda situa-se sobretudo num plano socio-cultural mais 
abrangente; esta segunda árvore, por sua vez, organiza-se à volta de dois 
pólos, um positivo, ou pelo menos neutro (lado esquerdo: valores, religião, 
mentalidade, liberdade, política) e um negativo (lado direito: insegurança, 
desemprego, miséria). 
De notar ainda que, por apresentarem relações fracas, ficaram fora da árvore 
os fenómenos consumismo, segurança social, meios de comunicação social, 
evolução/progresso, cultura e conflitos/confrontos, fenómenos que constituirão 
elementos periféricos mais distantes. 
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Representação das causas13 e discurso científico 
Relativamente às causas, e à semelhança do que fizemos nos domínios da 
mudança, efectuámos uma análise temática para comparar as causas da 
mudança evocadas pelos sujeitos com os factores explicativos da ciência. 
Tomando como ponto de referência desta o discurso da sociologia, baseámo-
nos no inventário dos factores da mudança social proposto por Rocher (1989) e 
com o qual podemos estabelecer a seguinte comparação : 
- o factor "demográfico" revela-se pouco significativo no nosso dicionário, 
sendo referido o aumento demográfico apenas 5 vezes e o êxodo rural 3 vezes; 
- o "técnico" é efectivamente uma das mais importantes causas para os sujeitos 
(tecnologia); 
- às "infra-estruturas económicas" podemos associar a economia e a indústria; 
- os "valores culturais" encontram eco nos valores e na cultura e, de certo 
modo, na competição/ambição; 
- as "ideologias" encontram reflexo na democracia e na liberdade; 
- nos "conflitos e contradições" podemos certamente englobar os problemas 
sociais e o desequilíbrio ricos-pobres. 
Assim, com excepção do demográfico, todos os factores definidos pela 
sociologia são evocados pelos sujeitos, o que nos leva a concluir que existe 
uma considerável semelhança entre os factores explicativos da mudança social 
por parte da ciência e a explicação causal do senso comum. 
Pelo facto de o discurso científico abordar muito pouco os efeitos da mudança, não 
efectuamos a análise temática dos fenómenos e grupos-consequência evocados pelos sujeitos. 
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4.2.2.2. GRUPOS ENVOLVIDOS NA MUDANÇA SOCIAL 
Conteúdo do campo semântico 
Em termos globais, os sujeitos evocaram 97 grupos-causa diferentes, contra 86 
grupos-consequência; também a fluidez referente aos grupos-causa (632) é 
superior à dos grupos-consequência (590). Em termos de riqueza, não se 
verifica diferença entre os grupos-causa (0.15) e os grupos-consequência 
(0.15). 
Os grupos que foram mencionados por pelo menos 10% dos sujeitos, enquanto 
grupos-causa ou grupos-consequência da mudança social, são apresentados 
no Quadro 7 e no Quadro 8, respectivamente. Para além da frequência de 
evocação por domínio da mudança, indicamos também a frequência de 
evocação total para cada grupo e para cada um dos 32 domínios da mudança. 
Como pode observar-se, para além de todos os grupos (frequência de 
evocação=127), os principais grupos-causa são: os políticos (51), que 
influenciam sobretudo a política, a liberdade de expressão, a guerra, o nível de 
vida e o desemprego; os governantes (41), que afectam a segurança social, o 
desemprego, o tempo livre, a saúde, a desigualdade e a miséria; os jovens 
(34), que influenciam a juventude, a falta de respeito, a droga, a violência, a 
mentalidade e os valores; e os empresários (24), que têm influência no 
trabalho, no desemprego e no consumismo. Por outro lado, constata-se que, 
para além de todos os grupos (197), os principais grupos-consequência são: a 
classe baixa (47), afectada sobretudo pela desigualdade, pela desumanização 
e pela miséria; os jovens (42), influenciados pelo tempo livre, pela juventude, 
pelo desemprego, pela droga e pelos valores morais; e os idosos (29), 
influenciados pela reforma e pelos valores. 
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Comparando a natureza dos grupos envolvidos na mudança verifica-se que 
enquanto ao nível dos grupos-causa predominam grupos com poder, 
dominantes (políticos, governantes, empresários, cientistas, industriais, agentes 
de comunicação social, agentes de ensino e classe alta) pelo contrário, ao nível 
dos grupos-consequência encontramos sobretudo grupos distantes do poder 
(classe baixa, idosos, minorias étnicas e trabalhadores). 
É de notar que o grupo dos jovens é mencionado, e com altas frequências, 
tanto nos grupos-causa como nos grupos-consequência. Este resultado sugere 
que o grupo dos jovens é representado, por um lado, como causa e 
consequência da droga e dos valores morais e, por outro, quer como 
dominante, pelo espírito revolucionário inerente à juventude, quer como 
dominado, pelo facto de o poder não estar concentrado nas mãos dos jovens. 
Representação dos grupos-causa e discurso científico 
Comparando os grupos-causa apontados pelos sujeitos com os agentes da 
mudança definidos por Rocher (1989), verifica-se que a maior parte das "élites" 
(sobretudo as tecnocráticas, de propriedade e ideológicas) encontram paralelo 
no discurso daqueles; pelo contrário, os "movimentos sociais" e os "grupos de 
pressão" não são evocados pelos sujeitos. Embora esta omissão possa atribuir-
se a uma certa falta de mobilização da sociedade portuguesa, pensamos que 
tal ruptura se deve mais à formulação da questão, que remetia apenas para 
grupos sociais e não para "agentes da mudança". Portanto, verificamos uma 
certa semelhança entre a representação dos grupos-causa e o discurso 
sociológico sobre os agentes da mudança. 
4.2.3. CONCLUSÃO 
Os resultados do segundo estudo permitem-nos concluir que a explicação da 
mudança é mais rica em termos das consequências do que das causas. Estas 
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são individuais, sociais ou institucionais, enquanto que aquelas são apenas 
individuais ou sociais; se as causas têm uma carga essencialmente positiva ou 
neutra, já as consequências apresentam uma valência marcadamente negativa. 
O discurso explicativo da mudança (mudanças, causas e consequências) é 
circular, manifestando relações de causa-efeito múltiplas; a análise de 
semelhança evidencia três pólos principais: um, organizado à volta do stress, 
ritmo de vida e individualismo, essencialmente negativo e evocando os efeitos 
do desenvolvimento económico sobre o indivíduo; dois no plano socio-cultural, 
sendo um mais negativo, e organizado à volta do desemprego, insegurança e 
miséria, e outro positivo/neutro, estruturando-se em torno dos valores e política. 
A riqueza da representação dos grupos sociais envolvidos é semelhante para 
os grupos-causa e para os grupos-consequência; os grupos dominantes, com 
poder, são os principais reponsáveis pela mudança, os dominados, distantes 
do poder, são os mais afectados pela mesma, o que não nos surpreende se 
tomarmos em consideração que, do ponto de vista dos nossos sujeitos, a 
natureza das mudanças e das suas consequências é essencialmente 
disfuncional, negativa. 
Tanto ao nível dos fenómenos-causa como dos grupos-causa envolvidos na 
mudança, e corroborando a conclusão relativa aos domínios, verifica-se uma 
certa semelhança entre a explicação dos indivíduos e a explicação sociológica 
da mudança social, tal como prevíamos na Hipótese 2. Contudo, evidencia-se 
também uma oposição entre a fluidez do discurso dos sujeitos e a 
operacionalização do discurso científico. 
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4.3. ESTUDO EXPERIMENTAL 
O estudo experimental pretende examinar mais sistematicamente o processo 
de ancoragem, procurando observar o efeito das pertenças sexual, etária, 
sócio-profissional e ideológica na organização da representação da mudança 
social. 
Hipotetiza-se, recordamos, que os sujeitos mais jovens avaliam as mudanças 
como mais positivas do que os mais velhos (Hipótese 3), e que as mulheres 
avaliam as mudanças como mais positivas do que os homens (Hipótese 4). 
Prevemos ainda que os sujeitos do nível sócio-profissional alto avaliam as 
mudanças como mais positivas do que os do nível baixo (Hipótese 5), e que os 
indivíduos de direita avaliam as mudanças mais positivamente do que os de 
esquerda (Hipótese 6). Numa última hipótese, subjacente às anteriores, 
prevemos que quanto mais negativa é a avaliação qualitativa da mudança, 
maior é a sua avaliação quantitativa (Hipótese 7). 
Um outro objectivo do estudo experimental é verificar os resultados obtidos nos 
estudos piloto, os quais nos levam a pensar que: a mudança social é explicada 
por factores sociais (Hipótese 8); a mudança social é dirigida por grupos de 
poder (Hipótese 9); as consequências da mudança social são 
predominantemente negativas (Hipótese 10). 
4.3.1. MÉTODO 
Sujeitos 
Foram inquiridos 120 sujeitos da região do grande Porto, de ambos os sexos e 
com idades compreendidas entre os 18 e os 80 anos (Quadro 9). 
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Quadro 9 - Distribuição dos efectivos por idade e sexo 
18-31 anos 32-53 anos 54-80 anos Totais 
Homens 
Mulheres 
20 20 20 
20 20 20 
60 
60 
Totais 40 40 40 120 
No Quadro 10 apresenta-se a distribuição de efectivos por nível sócio-
profissional e tendência poiítica, em função das faixas etárias e dos grupos 
sexuais. 
Quadro 10 - Distribuição dos efectivos por nível sócio-profissional e tendência 
política (em função das faixas etárias e das pertenças sexuais) 
Nível sócio-profissional Tendência política 





0 35 6 
0 15 22 
5 26 8 
5 6 1 26 
7 10 4 11 
6 12 5 9 




2 40 19 
3 35 18 
10 15 8 22 
9 13 3 24 
Totais 5 75 37 19 28 11 46 
Questionários 
A partir dos resultados do primeiro estudo foram seleccionados 8 domínios de 
mudança, utilizando como critérios a frequência de evocação e o sentido da 
mudança. Assim, retivémos 3 domínios positivos (liberdade, qualidade de vida e 
tecnologia), 3 dominos negativos {droga, desemprego e insegurança) e 2 
domínios neutros (valores e ensino). 
Com base nos resultados do segundo estudo foram seleccionados 12 
fenómenos-causa/consequência da mudança, procurando englobar fenómenos, 
por um lado, quer sociais quer individuais e, por outro, fenómenos tanto 
positivos como negativos e neutros (Quadro 11 ). 
101 
Quadro 11 - Fenómenos-causa/consequência da mudança 
















Igualmente a partir dos resultados do segundo estudo seleccionaram-se 10 
grupos-causa/consequência, procurando englobar tanto grupos dominantes ou 
com poder (políticos, cientistas, empresários, agentes de comunicação social e 
grupos religiosos) como grupos dominados ou sem poder (jovens, idosos, 
minorias étnicas, trabalhadores e marginais). 
Para não tomar o questionário muito longo e cansativo criaram-se duas 
versões, uma para as causas (fenómenos e grupos), e outra para as 
consequências (fenómenos e grupos) da mudança. Assim, cada uma das 
versões do questionário é composta, para além das questões de 
enquadramento social (sexo, idade, profissão e tendência política), pelos 8 
domínios da mudança escolhidos, a que são associados os 12 fenómenos e os 
10 grupos seleccionados. Na versão "causas da mudança" (Ver Anexo 1), os 
sujeitos deviam indicar o grau de concordância com a influência dos 
fenómenos e dos grupos nas 8 mudanças apresentadas, numa escala que ia 
de -3 (discordo totalmente) a +3 (concordo totalmente); eles deviam também 
indicar o sentido de cada mudança, numa escala de 7 pontos, que variava 
entre totalmente negativa e totalmente positiva. A versão "consequências da 
mudança" (Ver Anexo 2) era similar, os sujeitos tendo que exprimir o seu grau 
de acordo com a influência das 8 mudanças sobre os fenómenos e os grupos; 
nesta versão, a escala "sentido da mudança" era substituída por uma medida 
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da extensão da mudança, que ia de -3 (nenhuma mudança) a +3 (mudança 
total). Todas as escalas foram posteriormente recodificadas de 1 a 7. 
Procedimento 
Neste estudo procurámos diversificar os contextos de recolha de dados, por 
forma a aumentar a representatividade dos níveis sócio-profissinais e das 
tendências políticas. Os sujeitos mais velhos foram inquiridos individualmente 
em lares, centros de lazer, cafés e jardins públicos. Aos restantes sujeitos 
foram distruibuídos questionários que preencheram em salas de aula e de 
formação, na presença do investigador, ou em casa. 
4.3.2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.3.2.1. ORGANIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
4.3.2.1.1. Sentido e extensão das mudanças 
A avaliação do sentido e da extensão relativa a cada um dos 8 domínios da 
mudança pode observar-se no Quadro 12. 
Relativamente ao sentido, três domínios são avaliados positivamente e outros 
tantos negativamente: enquanto a tecnologia, a liberdade e a qualidade de vida 
são os domínios avaliados mais positivamente, a droga, o desemprego e a 
insegurança são os domínios avaliados de forma mais negativa. Os dois 
restantes domínios, os valores e o ensino, são considerados mais neutros. 
Quanto à extensão das mudanças, verifica-se, em termos globais, uma elevada 
e homogénea avaliação para todos os domínios, o que confirma a relevância 
dos domínios escolhidos. Contudo, a droga, a liberdade e a tecnologia 
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destacam-se como os domínios que mais mudaram, o que faz sentido no 
quadro das mudanças inerentes à revolução de 25 de Abril de 1974, sendo os 
valores, a qualidade de vida e a insegurança aqueles que menos mudaram. 
Quadro 12 - Médias da avaliação do sentido e da extensão 
dos domínios da mudança 
Sentido* Extensão** 
Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão 
Droga 1.53 1.17 6.27 1.34 
Desemprego 1.97 1.22 5.87 1.37 
Insegurança 2.57 1.92 5.58 1.49 
Valores 3.37 1.65 5.55 1.16 
Ensino 4.23 1.53 5.82 1.08 
Qualidade de vida 4.98 1.44 5.56 1.14 
Liberdade 5.45 1.49 6.22 .90 
Tecnologia 5.58 1.08 6.18 .60 
* 1 = totalmente negativa; 7 = totalmente positiva 
** 1 = nenhuma mudança; 7 = mudança total 
Assim, ao contrário do que prevíamos (Hipótese 7), não se verifica que quanto 
mais negativo o sentido da mudança, maior a sua extensão. Os resultados 
parecem antes sugerir que quanto maior o extremismo do sentido da mudança 
maior a sua extensão, isto é, quanto mais positiva ou mais negativa é a 
mudança, mais significativa e ampla será considerada. 
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4.3.2.1.2. Causas e consequências das mudanças 
Análise descritiva 
Nos Quadros 13 a 20 apresentam-se as médias das causas e das 
consequências dos fenómenos e dos grupos sociais envolvidos em cada um 
dos 8 domínios da mudança. 
Observando os resultados globais dos 8 domínios da mudança constata-se 
que, ao nível dos fenómenos, a política constitui a grande causa das 
mudanças; exceptuando os valores, a droga e a liberdade, para todos os 
domínios ela é avaliada significativamente mais como causa do que como 
consequência, o que não surpreende se tivermos em conta a acção da política 
na Revolução de 1974 e na adesão de Portugal à Comunidade Europeia. Os 
fenómenos significativamente mais vistos como consequência das mudanças 
são os problemas sociais (influenciados por 6 mudanças), a criminalidade, o 
individualismo e a saúde (todos influenciados por 5 mudanças) e a necessidade 
de bem-estare as doenças (ambos influenciados por 4 mudanças). 
Podemos considerar que, tal como esperávamos (Hipótese 8), as causas são 
essencialmente sociais e positivas (para além da política, também a 
evolução/progresso, a democracia e a economia são apontadas como causas 
de mudanças). No entanto, ao contrário do previsto na Hipótese 10, as 
consequências são tanto sociais como individuais, e com valências positivas, 
negativas ou neutras; evidentemente, o facto de ter seleccionado domínios 
avaliados positivamente leva a que as suas consequências sejam 
consideradas positivas. 
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Quadro 13 - Médias das causas e consequências da TECNOLOGIA 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) p 
Política 5.46 4.87 2.48 * 
Criminalidade 3.92 4.86 3.13 ** 
Falta de tempo 4.73 4.36 1.16 ns 
Democracia 5.42 4.67 3.16 ** 
Problemas sociais 4.18 5.05 3.51 *** 
Individualismo 3.77 5.42 5.82 *** 
Economia 5.86 5.92 .29 ns 
Doenças 5.64 5.32 1.36 ns 
Ambição 5.76 5.65 .54 ns 
Saúde 5.32 5.75 2.15 * 
Evolução/progresso 6.37 6.25 .68 ns 
Necessidade de bem-estar 6.12 5.83 1.51 ns 
Jovens 5.52 6.25 3.68 *** 
Políticos 5.35 4.78 2.26 * 
Cientistas 6.68 6.05 3.89 *** 
Idosos 3.48 4.59 3.84 *** 
Empresários 6.07 6.20 .67 ns 
Grupos religiosos 2.52 3.85 5.12 *** 
Minorias étnicas 3.00 4.07 4.18 *** 
Trabalhadores 4.78 5.63 3.25 ** 
Marginais 2.72 4.28 5.21 *** 
Agentes de comunicação social 5.35 6.25 3.95 *** 
*P<.C6; **P<.01 ; "*P<.001 l 
Quadro 14 - Médias das cau sas e consequên cias dos VALO *ES 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) P 
Política 5.22 5.65 1.77 ns 
Criminalidade 4.97 5.43 1.55 ns 
Falta de tempo 4.57 4.62 .20 ns 
Democracia 5.42 5.22 .75 ns 
Problemas sociais 5.32 5.73 1.77 ns 
Individualismo 5.13 5.69 2.13 * 
Economia 5.17 5.10 .28 ns 
Doenças 4.25 4.67 1.65 ns 
Ambição 5.77 5.40 1.40 ns 
Saúde 4.24 4.65 1.64 ns 
Evolução/progresso 5.57 5.18 1.66 ns 
Necessidade de bem-estar 4.86 5.57 2.73 ** 
Jovens 5.73 6.45 3.10 ** 
Políticos 5.72 5.28 1.71 ns 
Cientistas 4.50 5.00 1.90 ns 
Idosos 3.25 4.53 4.01 *** 
Empresários 4.98 5.12 .55 ns 
Grupos religiosos 4.18 4.48 .97 ns 
Minorias étnicas 4.18 4.55 1.41 ns 
Trabalhadores 4.58 5.27 2.90 ** 
Marginais 4.53 4.15 1.88 ns 
Agentes de comunicação social 5.73 5.77 .13 ns 
*P<.05; "P<.01 ; *"P<.001 
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Quadro 15 - Médias das causas e consequências da INSEGURANÇA 
Fenómenos / Grupos 
Política 
Criminalidade 






































































































Quadro 16 - Médias das causas e consequências do ENSINO 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) P 
Política 6.05 5.25 3.97 *** 
Criminalidade 3.44 4.27 2.80 ** 
Falta de tempo 3.53 4.08 1.79 ns 
Democracia 5.23 4.99 .90 ns 
Problemas sociais 4.32 4.93 2.35 * 
Individualismo 3.71 4.88 4.04 *** 
Economia 5.40 5.35 .22 ns 
Doenças 3.28 3.83 1.92 ns 
Ambição 4.62 5.38 2.66 ** 
Saúde 3.33 4.12 2.54 * 
Evolução/progresso 5.55 5.90 1.35 ns 
Necessidade de bem-estar 4.67 5.37 2.30 * 
Jovens 5.68 6.75 5.60 *** 
Políticos 6.27 4.92 6.15 *** 
Cientistas 5.05 4.87 .66 ns 
Idosos 2.87 3.62 3.07 ** 
Empresários 4.58 4.68 .37 ns 
Grupos religiosos 3.07 3.50 1.71 ns 
Minorias étnicas 3.31 4.42 4.15 *** 
Trabalhadores 4.03 5.15 4.29 *** 
Marginais 2.78 3.90 4.05 *** 
Agentes de comunicação social 4.73 5.02 1.08 ns 
*P<.05; "P<.01 ; "*P<.001 
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Quadro 17 - Médias das causas e consequências da DROGA 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) P 
Política 5.22 5.16 .22 ns 
Criminalidade 6.18 6.42 .95 ns 
Falta de tempo 4.07 3.69 1.35 ns 
Democracia 4.53 4.47 .23 ns 
Problemas sociais 6.15 6.57 1.98 * 
Individualismo 4.82 5.18 1.27 ns 
Economia 5.25 4.75 1.86 ns 
Doenças 4.33 5.82 4.87 *** 
Ambição 4.67 4.80 .46 ns 
Saúde 3.42 5.13 5.18 *** 
Evolução/progresso 4.48 3.60 2.74 ** 
Necessidade de bem-estar 4.28 4.55 .77 ns 
Jovens 6.08 6.50 1.82 ns 
Políticos 5.41 4.52 3.23 ** 
Cientistas 3.42 4.00 2.03 * 
Idosos 2.13 2.95 2.83 ** 
Empresários 4.15 3.68 1.53 ns 
Grupos religiosos 3.00 3.82 2.95 ** 
Minorias étnicas 4.72 5.33 1.96 ns 
Trabalhadores 3.03 4.28 4.46 *** 
Marginais 6.50 6.60 .46 ns 
Agentes de comunicação social 4.58 4.40 .61 ns 
*P<.05;**P<.01;***P<001 
Quadro 18 - Médias das causas e consequências da QUALIDADE DE V DA 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) P 
Política 5.72 5.06 2.61 ** 
Criminalidade 2.85 4.73 5.67 *** 
Falta de tempo 3.34 4.20 2.63 ** 
Democracia 5.38 4.94 1.89 ns 
Problemas sociais 3.74 5.22 4.44 *** 
Individualismo 3.74 5.15 4.75 *** 
Economia 5.95 5.87 .41 ns 
Doenças 3.54 4.60 3.14 ** 
Ambição 4.85 5.38 2.01 * 
Saúde 5.35 5.66 1.41 ns 
Evolução/progresso 5.97 5.71 1.09 ns 
Necessidade de bem-estar 6.05 6.04 .02 ns 
Jovens 4.68 5.95 6.13 *** 
Políticos 5.57 5.64 .25 ns 
Cientistas 5.75 5.54 1.05 ns 
Idosos 3.90 5.22 4.88 *** 
Empresários 5.65 5.95 1.49 ns 
Grupos religiosos 3.65 4.31 2.33 * 
Minorias étnicas 2.92 4.55 6.04 *** 
Trabalhadores 5.33 5.62 1.39 ns 
Marginais 2.26 4.59 8.70 *** 
Agentes de comunicação social 4.83 5.34 2.03 * 
*P<.05; "P<.01 ; ***P<.001 
Quadro 19 - Médias das causas e consequências do DESEM PREGO 
Fenómenos / Grupos Causas Consequências t(118) P 
Política 6.00 5.38 2.30 * 
Criminalidade 4.15 6.23 6.72 *** 
Falta de tempo 2.73 2.93 .66 ns 
Democracia 3.82 4.43 2.13 * 
Problemas sociais 5.03 6.28 4.34 *** 
Individualismo 4.17 4.62 1.52 ns 
Economia 5.93 5.62 1.34 ns 
Doenças 4.40 5.22 2.94 ** 
Ambição 3.86 4.50 2.09 * 
Saúde 3.17 4.57 4.65 *** 
Evolução/progresso 5.08 4.42 2.06 * 
Necessidade de bem-estar 2.73 3.90 3.64 *** 
Jovens 3.84 6.22 8.30 *** 
Políticos 5.82 3.20 8.18 *** 
Cientistas 4.62 3.35 4.08 *** 
idosos 2.68 3.85 3.72 *** 
Empresários 5.85 4.15 5.64 *** 
Grupos religiosos 2.60 3.68 3.82 *** 
Minorias étnicas 3.52 5.47 6.59 *** 
Trabalhadores 3.12 5.92 9.77 *** 
Marginais 3.80 5.93 6.45 *** 
Agentes de comunicação social 3.70 3.97 .95 ns 
*P<.05;"P<.01;"*P<001 
Quadro 20 - Médias das causas e consequências da LIBERDADE 
Fenómenos / Grupos Causas i Consequências t(118) P 
Política 5.98 5.88 .43 ns 
Criminalidade 3.07 5.68 8.20 *** 
Falta de tempo 3.03 3.83 2.82 ** 
Democracia 6.33 5.87 2.25 * 
Problemas sociais 3.80 5.20 5.08 *** 
Individualismo 4.00 4.88 3.08 ** 
Economia 4.93 5.00 .28 ns 
Doenças 3.25 4.17 2.99 ** 
Ambição 4.47 5.10 2.40 * 
Saúde 4.25 4.40 .51 ns 
Evolução/progresso 5.90 5.70 .97 ns 
Necessidade de bem-estar 5.92 5.73 .77 ns 
Jovens 5.75 6.37 2.51 * 
Políticos 6.03 5.43 2.39 * 
Cientistas 4.78 5.05 1.03 ns 
Idosos 3.87 4.62 2.69 ** 
Empresários 4.22 5.33 4.44 *** 
Grupos religiosos 3.82 4.73 3.16 ** 
Minorias étnicas 4.13 5.55 5.42 *** 
Trabalhadores 5.06 5.72 3.22 ** 
Marginais 3.32 5.50 7.05 *** 
Agentes de comunicação social 6.07 5.68 1.61 ns 
*P<.05;"P<.01;*"P<001 
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Relativamente aos grupos envolvidos, os políticos são avaliados, de forma 
significativa, como os principais actores da mudança, influenciando todos os 
domínios, com excepção dos valores e da qualidade de vida. Os grupos 
significativamente mais encarados como consequência são os idosos (todas as 
mudanças os afectam), os jovens (só ao nível da droga são vistos 
indiferentemente como causas e como consequências), os trabalhadores (só 
para a qualidade de vida intervêm como causa e consequência), as minorias 
étnicas (afectadas por 6 mudanças), os marginais e os grupos religiosos 
(ambos afectados por 5 mudanças). 
A nossa Hipótese 9 é apenas parcialmente verificada. Nem todos os grupos 
dominantes são igualmente percepcionados como causa da mudança, que é 
em grande parte explicada pelos políticos. No entanto os grupos-consequência 
são de facto grupos dominados, mais distantes do poder. Deve realçar-se que 
os grupos religiosos se encontram na posição dos dominados, ao contrário da 
nossa classificação. 
É também de notar que, em termos globais, tanto os fenómenos como os 
grupos são avaliados mais como consequência (76 vezes) do que como causa 
(23 vezes) da mudança; apenas no domínio da insegurança se verifica um 
grande equilíbrio, mas tendendo igualmente para o predomínio das 
consequências (6 vezes contra 5 causas). Isto significa que a mudança tem 
mais consequências do que causas, ou seja, a mudança é causada pela 
política e pelos políticos mas influencia quase tudo e todos, o que traduz uma 
representação da mudança como algo autónomo e inevitável, e com amplas 
repercussões. 
Tipos de mudança 
Com vista a reduzir o número de domínios da mudança e verificar se existem 
grandes tipos de mudança, efectuámos uma análise de classificação 
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automática (K-means Cluster Analysis do SPSS), utilizando os domínios como 
sujeitos. 
A análise realça claramente duas grandes classes de mudanças: uma primeira 
reúne os domínios positivos e neutros (tecnologia, qualidade de vida, ensino, 
liberdade, e valores), e que designamos por "mudanças funcionais"; e uma 
segunda associa os domínios negativos (insegurança, droga, e desemprego), 
que podem ser claramente consideradas como "mudanças disfuncionais". 
Nos Quadros 21 e 22 apresentam-se os resultados da análise de variância 
efectuada sobre as variáveis agrupadas. 
Ao nível dos fenómenos, verifica-se que a democracia, a evolução/progresso e 
a necessidade de bem-estar estão associadas às mudanças funcionais, sendo 
vistas mais como causas destas do que das mudanças disfuncionais. Às 
mudanças disfuncionais associam-se sobretudo a criminalidade e os problemas 
sociais, que funcionam mais como causas das mudanças disfunciomais do que 
das funcionais. Por outro lado, a ambição, a evolução/progresso, e a 
necessidade de bem-estar são mais consideradas como consequências das 
mudanças funcionais, enquanto que a criminalidade, os problemas sociais e as 
doenças são mais vistas como consequências das mudanças disfuncionais. 
Relativamente aos grupos envolvidos nas mudanças verifica-se que os 
cientistas, os idosos e os trabalhadores são vistos como contribuindo mais para 
as mudanças funcionais do que para as disfuncionais, observando-se o inverso 
para os marginais. Por outro lado, os políticos, os cientistas, os empresários e 
os agentes de comunicação social são considerados como mais influenciados 
pelas mudanças funcionais do que pelas disfuncionais; pelo contrário, as 
minorias étnicas e os marginais tendem a ser mais vistos como influenciados 
pelas mudanças disfuncionais . 
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Quadro 21 - Médias das causas das mudanças funcionais e disfuncionais. 
Diferenças entre médias. 
M u d a n ç a s 
Funcionais Disfuncionais 
Fenómenos / Grupos Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão F P 
Política 5.69 .35 5.59 .39 .13 ns 
Criminalidade 3.65 .84 5.60 1.27 7.09 * 
Falta de tempo 3.84 .76 3.63 .78 .13 ns 
Democracia 5.56 .44 4.27 .39 17.23 ** 
Problemas sociais 4.27 .64 5.91 .79 10.56 * 
Individualismo 4.07 .60 4.74 .53 2.47 ns 
Economia 5.46 .44 5.57 .34 .13 ns 
Doenças 3.99 1.01 4.59 .39 .91 ns 
Ambição 5.09 .63 4.58 .68 1.16 ns 
Saúde 4.50 .85 3.55 .45 3.08 ns 
Evolução/progresso 5.87 .34 4.66 .36 22.98 ** 
Necessidade de bem-estar 5.52 .70 3.39 .80 15.81 ** 
Jovens 5.47 .45 5.05 1.13 .60 ns 
Políticos 5.79 .37 5.59 .21 .68 ns 
Cientistas 5.35 .88 3.93 .62 5.90 * 
Idosos 3.47 .43 2.54 .36 9.55 * 
Empresários 5.10 .76 4.88 .87 .13 ns 
Grupos religiosos 3.45 .66 3.23 .78 .17 ns 
Minorias étnicas 3.51 .61 4.31 .68 2.97 ns 
Trabalhadores 4.76 .50 3.34 .46 16.24 ** 
Marginais 3.12 .87 5.48 1.47 8.52 * 
Agentes de comunicação social 5.34 .57 4.42 .65 4.45 t 
t = p<.10; *p<.05; "p<.01 ; *"p<.001 
Quadro 22 - Médias das consequências das mudanças funcionais e disfuncionais. 
Diferenças entre médias. 
M u d a n ç a s 
Funcionais Disfuncionais 
Fenómenos / Grupos Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão F P 
Política 5.34 .42 5.13 .27 .60 ns 
Criminalidade 4.99 .56 6.23 .19 12.88 * 
Falta de tempo 4.22 .30 3.54 .55 5.39 t 
Democracia 5.14 .45 4.51 .11 5.25 t 
Problemas sociais 5.23 .31 6.37 .18 33.58 *** 
Individualismo 5.20 .35 5.09 .44 .15 ns 
Economia 5.45 .43 5.16 .44 .85 ns 
Doenças 4.52 .56 5.46 .32 6.73 * 
Ambição 5.38 .19 4.63 .15 31.79 *** 
Saúde 4.92 .74 4.85 .28 .02 ns 
Evolução/progresso 5.75 .39 4.09 .43 31.68 *** 
Necessidade de bem-estar 5.71 .25 4.11 .38 52.05 *** 
Jovens 6.75 .29 6.19 .33 .54 ns 
Políticos 5.21 .36 3.98 .69 11.51 * 
Cientistas 5.30 .49 3.73 .34 23.56 ** 
Idosos 4.52 .57 4.07 1.25 .49 ns 
Empresários 5.46 .62 4.08 .37 11.81 * 
Grupos religiosos 4.17 .50 3.96 .36 .42 ns" 
Minorias étnicas 4.63 .55 5.37 .08 5.07 t 
Trabalhadores 5.48 .25 5.22 .85 .43 ns 
Marginais 4.68 .65 5.82 .85 4.65 t 
Agentes de comunicação social 5.61 .46 4.31 .31 18.02 ** 
t = p<.10; *p<.05; "p<.01 ; *"p<.001 
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Sendo as mudanças funcionais associadas a fenómenos positivos, podemos 
pensar que o raciocínio causal é do tipo "o que é bom vem de boa coisa e leva 
a coisas boas"; também na explicação das mudanças disfuncionais, associadas 
a fenómenos negativos, parece estar subjacente um raciocínio do mesmo tipo: 
"o que é mau vem de más coisas e leva a más coisas". 
Tipos de fenómenos e de actores 
Com o intuito de verificar se existem grandes classes de fenómenos e de 
grupos associados à mudança social efectuámos duas análises factoriais em 
componentes principais com rotação varimax, uma para os fenómenos e outra 
para os actores envolvidos na mudança. 
A matriz factorial relativa aos fenómenos é apresentada no Quadro 23. 
Quadro 23 - Estrutura factorial dos fenómenos 
Factor 1 (40.2%) Factor 2 (16.4%) Factor 3 (10.1%) 
Problemas Desejo de Instituições 
sociais melhoria 
Criminalidade .87 -.08 .17 
Problemas sociais .82 .09 .12 
Doenças .76 .28 .12 
Individualismo .74 .33 -.09 
Saúde .71 .39 .04 
Necessidade de bem-estar .31 .75 .04 
Evolução/progresso -.17 .70 .42 
Falta de tempo .38 .59 -.05 
Ambição .50 .56 .25 
Política .03 -.12 .88 
Democracia .11 .15 .76 
Economia .18 .36 .68 
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A análise extraiu três factores principais, com valores próprios superiores a 1, e 
que explicam juntos 66.7% de variância: 
- Um primeiro factor, que explica 40.2% de variância, engloba os fenómenos 
criminalidade, problemas sociais, doenças, individualismo e saúde. 
Exceptuando a saúde, que pode ter sido interpretada, por alguns sujeitos, 
como "problemas de saúde", todos os fenómenos que compõem este factor 
apresentam uma grande carga negativa, representando os problemas sociais. 
- Um segundo factor, que explica 16.4% de variância, reúne os fenómenos 
necessidade de bem-estar, evolução/progresso, falta de tempo e ambição. 
Podemos considerar que todos eles traduzem uma tendência individual e social 
para melhorar o futuro, mesmo com o pagamento de algum preço na corrida 
para a progressão social, e que rotulamos como desejo de melhoria. 
- Um terceiro factor, que explica 10.1% de variância, agrupa os fenómenos 
política, democracia e economia. Trata-se de fenómenos de natureza político-
económica, que reflectem o papel das estruturas institucionalizadas no 
processo da mudança, e a que chamamos instituições. 
No quadro 24 apresenta-se a matriz factorial relativa aos grupos de actores. 
Quadro 24 - Estrutura factorial dos grupos 
Factor 1 (44%) Factor 2 (21.7%) 
Dominados Dominantes 
Trabalhadores .88 .02 
Minorias étnicas .82 .24 
Idosos .82 .11 
Marginais .79 .11 
Jovens .73 -.02 
Grupos religiosos .69 .34 
Cientistas .20 .81 
Políticos -.38 .78 
Empresários .17 .74 
Agentes de comunicação social .29 .71 
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A análise extraiu dois factores principais, com valores próprios superiores a 1, 
e que explicam 65.7% de variância: 
- Um primeiro factor explica 44% de variância e engloba os trabalhadores, as 
minorias étnicas, os idosos, os marginais, os jovens e os grupos religiosos. De 
um modo geral, estes grupos estão associados a desempenhos de papéis 
secundários no processo da mudança, encontrando-se afastados do poder, e 
dominados, nem sempre de forma pacífica, por ele, e que designamos como 
grupos dominados14. 
- Um segundo factor explica 21.7% de variância e reúne os cientistas, os 
políticos, os empresários e os agentes de comunicação social. Estamos perante 
actores principais no processo da mudança, encorporizando o poder 
dominante, isto é, os grupos dominantes. 
4.3.2.1.3. Mudanças funcionais e disfuncionais 
A partir da organização dada pelas duas análises factoriais constituímos cinco 
escalas, três relativas aos fenómenos e duas referentes aos grupos de actores. 
Para avaliar a consistência interna de cada escala efectuámos o cálculo do 
coeficiente Alpha de Cronbach. Os valores obtidos (instituições=.73, 
problemas=.83, melhoria=.74, dominantes=.77 e dominados=.89) traduzem 
uma boa validade interna. 
Sentido e extensão das mudanças 
Os resultados mostram que o sentido é diferente para as mudanças funcionais 
e disfuncionais (mudanças funcionais = 4.82; mudanças disfuncionais = 2.02, 
F(1,59) = 304.64, p<.001). É de realçar que se a positividade das mudanças 
funcionais é relativamente baixa, a negatividade das disfuncionais é bastante 
acentuada. 
14 Verifica-se que os grupos religiosos, que considerámos como dominantes, são categorizados 
como dominados. 
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Em relação à extensão das mudanças, a diferença entre os dois tipos de 
mudanças não se revela significativa (mudanças funcionais = 5.87; mudanças 
disfuncionais = 5.91, F(1,59) = .11, ns). Pode concluir-se que, consideradas de 
forma genérica, as mudanças são avaliadas com a mesma extensão, o que 
reforça a ideia obtida na análise descritiva, isto é, que a avaliação do sentido é 
independente da avaliação da extensão da mudança. 
Factores das mudanças 
No Quadro 25 apresentam-se as médias das causas e das consequências dos 
factores para os dois tipos de mudança. 
Quadro 25 - Médias das causas e consequências dos factores das mudanças 
M u d a n ç a s 
Funcionais Disfuncionais 
Causas Consequências Causas Consequências 
Instituições 
Problemas sociais 























Para comparar a importância dos fenómenos e grupos em função de Tipo de 
mudança (funcional vs disfuncional) e de Relação com a mudança (causa vs 
consequência), efectuámos uma análise de variância, cujos resultados se 
resumem no Quadro 26. 
Como pode verificar-se, o efeito principal de Tipo de mudança mostra que as 
instituições, o desejo de melhoria e os grupos dominantes são 
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significativamente mais associados às mudanças funcionais; inversamente, os 
problemas sociais são mais associados às mudanças disfuncionais. 
Quadro 26 - Efeito do tipo de mudança e da relação 
Mudança Relação Mudança x Relação 
F (1,118) F (1,118) F(1,118) 
Instituições 32.91*** 4.43* .27 
Problemas sociais 162.97*** 33.70*** 15.10*** 
Desejo de melhoria 257.08*** 5.48* 1.92 
Grupos dominantes 170.77*** 8.32** 17.54*** 
Grupos dominados 3.39 95.52*** .44 
* p < .05; ** p < .01 ; *** p < .001 
Relativamente ao efeito principal de Relação verifica-se que as instituições e os 
grupos dominantes são mais associados às causas das mudanças, enquanto 
que os problemas sociais, o desejo de melhoria e os grupos dominados são 
mais associados às consequências. 
Os efeitos altamente significativos da interacção Tipo de mudança x Relação 
evidenciam que os problemas sociais são avaliados como sendo mais 
consequências do que causas das mudanças funcionais (média 
consequências: 4.84; média causas: 3.96, t(118) = 6.68, p<.001 ), a diferença 
sendo menor nas mudanças disfuncionais (média consequências: 5.34; média 
causas: 4.90, t(118) = 3.63, p<.001 ). Pelo contrário, os grupos dominantes são 
mais causas do que consequências das mudanças disfuncionais (média 
causas: 4.71; média consequências: 4.03, t(118) = 4.12, p<.001 ), enquanto 
são tanto causas como consequências das mudanças funcionais (média 
causas: 5.44; média consequências: 5.45, t(118) = .08, ns ). 
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Representação gráfica das análises 
Unicamente para obter uma representação gráfica que sintetize as nossas 
análises, aplicámos uma análise factorial de correspondências sobre os dados 
do Quadro 25. Os resultados obtidos foram resumidos no Quadro 27 e 
representados graficamente na Figura 2. 
Quadro 27 - Coordenadas e contribuições absolutas e relativas 

















































O primeiro eixo, que explica 80.1% da variância, opõe as causas das 
mudanças funcionais, associadas aos grupos dominantes, às consequências 
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O segundo eixo, que explica 17.4% da variância, opõe principalmente as 
causas das mudanças disfuncionais, relacionadas com as instituições, às 
consequências das mudanças funcionais, associadas ao desejo de melhoria e 
aos grupos dominados. 
Esta análise evidencia assim que, se as causas da mudança são, de um modo 
geral, as instituições e os grupos dominantes, o peso das primeiras é maior nas 
mudanças disfuncionais. Se os grupos dominantes são mais associados às 
causas das mudanças funcionais, os grupos dominados "sofrem" as 
consequências das mudanças tanto funcionais como disfuncionais. Enfim, as 
mudanças funcionais e disfuncionais são associadas a consequências 
específicas, as primeiras originando o desejo de melhoria e as segundas 
provocando os problemas sociais. Portanto, o que provoca as mudanças não 
são os problemas mas o exercício do poder institucionalizado, o que significa 
que as mudanças, mais do que resolver, criam problemas. Tal representação 
da mudança é certamente congruente com o actual descrédito no poder e na 
política. 
4.3.2.2. INFLUÊNCIA DA PERTENÇA GRUPAL 
Para analisar os efeitos das pertenças grupais (sexual, etária, sócio-
profissional e ideológico-política) sobre a avaliação da importância dos 
fenómenos e grupos envolvidos na mudança social, realizaram-se análises de 
variância sobre os escores factoriais dos sujeitos. 
Pertenças sexual e etária 
No Quadro 28 apresenta-se a avaliação das causas e consequências das 
mudanças funcionais, bem como do seu sentido e extensão, em função da 
pertença sexual e etária dos sujeitos. Apresenta-se também os resultados da 
análise da variância efectuada sobre estas médias. 
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Verifica-se que são os sujeitos do grupo etário intermédio que atribuem às 
mudanças funcionais um sentido mais positivo (grp2: 5.21 > grpl: 4.67 e grp3: 
4.57, segundo o teste de Duncan). 
Quadro 28 - Efeito da pertença sexual e etária sobre as mudanças funcionais 
Homens Mulheres 
Grp1 Grp2 Grp3 Grp1 Grp2 Grp3 
(n=10) (n=10) (n=10) (n=10) (n=10) (n=10) 
Sentido 4.75 5.14 4.46 4.59 5.28 4.67 
Extensão 5.66 5.78 5.84 5.71 5.99 6.23 
Causas 
Instituições 5.58 5.62 5.38 5.58 5.92 5.39 
Problemas sociais 4.10 ab 3.87 bc 3.77 bc 4.65 a 3.95 bc 3.44 c 
Desejo de melhoria 5.22 ab 5.16 b 5.24 ab 5.64 a 5.66 a 5.03 b 
Grupos dominantes 5.30 5.42 5.37 5.48 5.71 5.36 
Grupos dominados 3.61 3.94 4.06 4.04 3.94 3.95 
Consequências 
Instituições 5.23 ab 5.58 a 5.10 ab 4.83 b 5.75 a 5.28 ab 
Problemas sociais 4.26 c 4.84 abe 4.63 bc 5.10 ab 5.31 a 4.90 abe 
Desejo de melhoria 4.97 b 5.74 a 5.07 b 5.79 a 5.88 a 5.53 ab 
Grupos dominantes 5.14 b 5.63 ab 5.12 b 5.12 b 5.94 a 5.74 ab 
Grupos dominados 4.71 b 5.12 ab 4.96 ab 4.59 b 5.45 a 4.94 ab 
Análise da variância 
Sexo Idade Sexox 
Idade 
F(1,54) F(2, 54) F(2, 54) 
Sentido .91 3.29* .27 
Extensão 1.95 1.71 .38 
Causas 
Instituições .56 2.73 .50 
Problemas sociais .35 7.17** 2.34 
Desejo de melhoria 3.67 2.37 3.25* 
Grupos dominantes 1.77 1.19 .58 
Grupos dominados .47 .44 1.03 
Consequências 
Instituições .01 4.82* 1.19 
Problemas sociais 9.55** 1.92 .93 
Desejo de melhoria 9.47** 4.17* 1.59 
Grupos dominantes 2.56 4.11* .94 
Grupos dominados .18 5.43** .71 
*p<.05; **p<.01 ; ***p<.001 
As letras diferentes indicam médias significativamente diferentes, segundo o teste de Duncan (p<.05). 
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No que diz respeito às causas destas mudanças, observa-se um relativo 
consenso entre os sujeitos. Contudo, constata-se que os problemas sociais são 
percepcionados como tendo uma maior influência pelos sujeitos mais jovens 
(grpl: 4.37 > grp2: 3.91 e grp3: 3.60, segundo o teste de Duncan), o que 
poderá traduzir um maior optimismo ou ingenuidade quanto à probabilidade de 
as mudanças resolverem tais problemas. Verifica-se também que o desejo de 
melhoria diferencia os sujeitos femininos, sendo considerado como menos 
importante pelas mulheres de maior idade, o que poderá atribuir-se a uma 
maior necessidade de afirmação na luta pela igualdade de direitos por parte 
das mulheres mais novas, que seria menos importante para as mulheres mais 
idosas. 
Relativamente às consequências das mudanças funcionais, as opiniões 
diferem sobre todos os factores evocados. Por um lado, as mulheres 
consideram mais do que os homens que estas mudanças têm uma influência 
tanto sobre os problemas sociais (mulheres: 5.11; homens: 4.58), como sobre o 
desejo de melhoria (mulheres: 5.73; homens: 5.26); estes resultados parecem 
traduzir uma maior sensibilidade, por parte das mulheres, quer aos problemas 
sociais quer às vantagens materiais inerentes a tais mudanças. Por outro lado, 
os sujeitos do grupo etário intermédio diferem dos outros sujeitos ao considerar 
que o impacto das mudanças funcionais é maior sobre as instituições (grp2: 
5.66 > grpl: 5.03 e grp3: 5.19, segundo o teste de Duncan) e sobre o desejo de 
melhoria (grp2: 5.81 > grpl: 5.38 e grp3: 5.30), e ao julgar mais do que os 
jovens que as mudanças funcionais têm efeito sobre os grupos dominantes 
(grp2: 5.79 > grpl: 5.13, segundo o teste de Duncan) e sobre os grupos 
dominados (grp2: 5.29 > grpl: 4.65). 
De uma maneira geral, pode-se inferir que são os sujeitos de idade intermédia 
que se mostram mais optimistas em relação às mudanças funcionais, os mais 
velhos e os mais novos aparecendo como os mais cépticos. Este resultado 
parece infirmar a Hipótese 3, na qual prevíamos que os mais jovens avaliariam 
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as mudanças mais positivamente do que os mais velhos, e pode explicar-se 
pelo facto de as pessoas mais velhas já não fruirem tanto dos benefícios das 
mudanças, e os mais novos, por não terem uma experiência de vida sem 
liberdade nem tecnologia, não valorizarem tanto estes aspectos; por outro lado, 
a positividade evidenciada pelos sujeitos de idade intermédia sugere uma 
maior identificação deste grupo com o processo das mudanças funcionais. 
No quadro 29 apresenta-se a avaliação das causas e consequências das 
mudanças disfuncionais, tal como o seu sentido e extensão, sempre em função 
das pertenças sexual e etária dos sujeitos. Apresenta-se também os resultados 
da análise da variância efectuada sobre estas médias. 
Antes de mais, observa-se que as mulheres acham as mudanças disfuncionais 
mais negativas (mulheres: 1.71; homens: 2.23) e de maior extensão (mulheres: 
6.19; homens: 3.79) do que os homens. 
As mulheres percepcionam, mais do que os homens, os problemas sociais 
(mulheres: 5.08; homens: 4.71) e os grupos dominados (mulheres: 4.19; 
homens: 3.79) como tendo um maior peso sobre as mudanças disfuncionais. 
Relativamente às consequências destas mudanças, verifica-se que as 
mulheres consideram também mais do que os homens que elas têm influência 
sobre os problemas sociais (mulheres: 5.88; homens: 5.10). Os sujeitos de 
idade intermédia julgam, por sua vez, mais do que os sujeitos mais velhos que 
as mudanças disfuncionais têm impacto sobre o desejo de melhoria (grp2: 4.74 
> grp3: 3.92, segundo o teste de Duncan) e sobre os grupos dominantes (grp2: 
4.53 > grp3: 3.51), e mais do que os sujeitos mais jovens que elas têm efeito 
sobre os grupos dominados (grp2: 5.44; grp1: 4.90). 
Estes resultados tendem, por um lado, a infirmar a nossa hipótese 4, ao sugerir 
que as mulheres são mais negativas do que os homens face à mudança. 
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Porque a diferença se verifica apenas nas mudanças disfuncionais, podemos 
pensar que as mulheres experienciam mais a insegurança e os problemas 
ligados ao desemprego, ou não reconhecem a progressão do respectivo grupo, 
Quadro 29 - Efeito da pertença sexual e etária sobre as mudanças disfuncionais 
Homens Mulheres 
Grp1 Grp2 Grp3 Grp1 Grp2 Grp3 
(n=10) (n=10) (n=10) 01-10) (n=10) (n=10) 
Sentido 3.07 a 2.23 ab 1.70 b 1.73 b 1.53 b 1.87 b 
Extensão 5.57 b 5.77 ab 5.53 b 5.90 ab 5.97 ab 6.70 a 
Causas 
Instituições 5.08 5.24 5.23 5.37 4.99 4.95 
Problemas sociais 4.72 b 4.78 b 4.64 b 5.51 a 4.85 b 4.87 b 
Desejo de melhoria 3.93 4.00 3.84 4.80 3.98 3.73 
Grupos dominantes 4.51 4.78 4.45 5.07 4.76 4.67 
Grupos dominados 3.61 b 4.15 ab 3.62 b 4.51 a 4.04 ab 4.02 ab 
Consequências 
Instituições 4.79 4.96 4.77 4.81 5.40 4.88 
Problemas sociais 4.87 b 5.31 ab 5.11 ab 5.51 a 5.68 a 5.55 a 
Desejo de melhoria 4.31 ab 4.65 a 4.19 ab 4.88 a 4.83 a 3.65 b 
Grupos dominantes 4.04 abe 4.58 a 3.60 bc 4.02 abe 4.48 ab 3.42 c 
Grupos dominados 4.69 b 5.21 ab 4.92 b 5.12 ab 5.67 a 5.03 ab 
Análise da variância 
Sexo Idade Sexox 
Idade 
F(1,54) F(2, 54) F(2, 54) 
Sentido 5.03* 1.90 2.46 
Extensão 4.45* .70 1.27 
Causas 
Instituições .16 .17 .90 
Problemas sociais 4.52* 1.73 1.66 
Desejo de melhoria 1.55 3.06 2.58 
Grupos dominantes 1.42 .48 .61 
Grupos dominados 5.88* 1.15 3.20* 
Consequências 
Instituições .62 .99 .27 
Problemas sociais 9.38** 1.29 .26 
Desejo de melhoria .10 4.87** 2.04 
Grupos dominantes .17 6.09** .04 
Grupos dominados 3.14 3.18** .36 
As letras diferentes indicam médias significativamente diferentes, segundo o teste de Duncan (p<.05). 
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devido a um aumento de igualdade de direitos ainda pouco efectivo. A relação 
entre as avaliações do sentido e da extensão dá algum suporte à Hipótese 7, 
na qual prevíamos que quanto mais negativa é a mudança, mais extensa ela é 
considerada. Por outro lado, eles evidenciam o efeito mais complexo da 
pertença etária. Com efeito, se os sujeitos mais jovens se mostram menos 
dispostos a ver o efeito positivo das mudanças funcionais, os mais velhos 
parecem menos sensíveis às consequências negativas das mudanças 
disfuncionais. 
Pertença sócio-profissional 
O pequeno número de indivíduos pertencentes ao nível sócio-profissional 
baixo, juntamente com o facto de eles fazerem todos parte do grupo dos 
sujeitos mais velhos, levaram-nos a formar apenas dois grupos de sujeitos, 
separando os indivíduos do nível alto dos outros. 
O Quadro 30 mostra assim a influência do nível sócio-profissional na avaliação 
dos fenómenos e grupos associados à mudança, bem como o seu sentido e 
extensão. Apresenta-se igualmente as diferenças entre médias 
significativamente diferentes, segundo o teste do t de Student. 
Como pode observar-se, e tal como esperávamos (Hipótese 5), os sujeitos do 
nível sócio-profissional alto avaliam as mudanças funcionais como mais 
positivas do que os sujeitos do nível mais baixo. 
Ao nível das causas, o grupo do nível alto recorre, mais do que o outro grupo, à 
explicação das mudanças funcionais com base nas instituições, no desejo de 
melhoria e nos grupos dominantes. Trata-se de causas com uma valência 
positiva, englobando o seu próprio grupo, o que é coerente com a maior 
positividade da atitude deste grupo. Não se observa nenhuma diferença entre 
os dois grupos relativamente às causas das mudanças disfuncionais. 
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Quadro 30 - Efeito do nível sócio-profissional nas mudanças funcionais e disfuncionais 
Baixo/Médio Alto t Baixo/Médio Alto t 





2.01* 5.79 5.98 
Consequências 
1.06 
Instituições 5.47 5.77 2.20* 5.17 5.65 2.30* 
Problemas sociais 3.87 4.12 1.28 4.80 4.90 .44 
Desejo de melhoria 5.18 5.57 2.97** 5.41 5.73 1.58 
Grupos dominantes 5.32 5.64 2.82** 5.37 5.61 1.03 





.85 5.82 6.09 
Consequências 
.82 
Instituições 5.19 5.07 .61 4.75 5.44 2.54* 
Problemas sociais 4.82 5.02 1.03 5.28 5.45 .87 
Desejo de melhoria 3.93 4.25 1.50 4.34 4.76 1.49 
Grupos dominantes 4.67 4.76 .41 3.86 4.53 2.34* 
Grupos dominados 3.86 4.21 1.94 4.99 5.43 1.96 
*p<.05; "p<.01; *"p<.C01 
Relativamente às consequências, o grupo do nível alto considera mais do que 
o outro grupo que as instituições são afectadas pelos dois tipos de mudanças, 
e que o grupo dominante sofre também o efeito negativo das mudanças 
disfuncionais. 
Em síntese, a pertença sócio-profissional intervém de maneira diferenciada na 
avaliação dos dois tipos de mudança. Os sujeitos do nível alto tendem a 
sobrevalorizar, nas causas das mudanças funcionais, a importância do seu 
grupo e de fenómenos (instituições, desejo de melhoria) a que podiam ser mais 
associados, enquanto que sobrevalorizam, nas consequências das mudanças 
disfuncionais, o efeito negativo dessas mudanças no seu prórpio grupo e nas 
instituições. 
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Pertença ideológico- política 
A análise da variância efectuada no intuito de evidenciar a influência da 
pertença ideológico-política sobre a representação das causas e 
consequências da mudança social não realçou nenhuma diferença no que diz 
respeito às mudanças disfuncionais. Assim apresenta-se, no Quadro 31, 
apenas os resultados relativos às mudanças funcionais. 
Quadro 31 - Efeito da tendência política sobre as mudanças funcionais 
Esquer Centro Direita Indefin 
(n=13) (n=11) (n=5) (n=24) 
F 
(3, 52) 
Esquer Centro Direita Indefin 









5.05 4.78 4.77 4.85 
Causas 
5.61 5.62 5.23 5.65 
3.93 ab 3.74 ab 3.17 b 4.21 a 
5.28 5.36 5.12 5.46 
5.33 5.47 5.26 5.49 








5.46 c 6.08 ab 6.36 a 5.84 bc 
Consequências 
4.41 b 5.54 a 5.46 a 5.16 a 
4.45 4.72 4.92 4.83 
4.84 b 5.56 a 4.94 a 5.47 a 
5.03 5.70 5.73 5.24 







*p<.05; "p<.01 ; *"p<.001 
As letras diferentes indicam médias significativamente diferentes, segundo o teste de Duncan (p<.05). 
Ao contrário do que esperávamos (Hipótese 6), não há diferença na avaliação 
do sentido da mudança em função da pertença ideológica dos sujeitos. No 
entanto, as diferenças na avaliação tanto da extensão como dos fenómenos e 
grupos associados às mudanças funcionais vão no sentido da nossa hipótese. 
Observa-se assim que os sujeitos de esquerda consideram as mudanças 
funcionais como menos extensas do que os sujeitos de direita. Eles 
consideram, menos que todos os outros grupos, que as instituições e o desejo 
de melhoria sejam influenciados por tais mudanças, o que pode explicar-se 
pelo facto de vivermos numa sociedade cujas instituições são maioritariamente 
capitalistas. Juntamente com os sujeitos sem tendência definida, os sujeitos de 
esquerda consideram também, menos do que os sujeitos do centro, que os 
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grupos dominados beneficiam das mudanças funcionais, o que espelha uma 
atitude crítica da forma como o poder capitalista gere os "bens" do progresso. 
Ao nível das causas, o grupo de direita percepciona os problemas sócias como 
menos susceptíveis de levar a mudanças funcionais. Porém, o baixo número de 
efectivos no grupo de direita aconselha a relativizar a validade deste resultado. 
Em síntese, os efeitos da pertença ideológico-política verificam-se apenas ao 
nível das mudanças funcionais. Sendo consideradas como mais extensas pelos 
sujeitos de direita, e como menos influentes nas instituições, no desejo de 
melhoria e no grupos dominados pelos sujeitos de esquerda, podemos concluir 
que, no sentido previsto na Hipótese 6, a atitude do grupo de direita é mais 
positiva do que a do grupo de esquerda. 
4.3.2.4. CONCLUSÃO 
Ao nível da organização da representação da mudança social, os resultados 
permitem-nos concluir que a avaliação do sentido da mudança é independente 
da avaliação da sua extensão; que, relativamente aos fenómenos associados, 
a política é vista como a principal causa da mudança enquanto que os 
problemas sociais, a criminalidade, o individualismo, a saúde, a necessidade 
de bem-estar e as doenças são as suas consequências; enfim, ao nível dos 
grupos envolvidos, que os políticos são os principais responsáveis pela 
mudança enquanto que os idosos, os jovens, os trabalhadores, as minorias 
étnicas, os marginais e os grupos religiosos são os grupos mais afectados. 
As reduções das variáveis iniciais evidenciam dois grandes tipos de mudanças 
(funcionais e disfuncionais), três factores de fenómenos causa/consequência 
(instituições, problemas sociais e desejo de melhoria), e duas classes de 
grupos envolvidos (dominantes e dominados). Às mudanças funcionais 
associam-se sobretudo as instituições, o desejo de melhoria e os grupos 
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dominantes, e às disfuncionais os problemas sociais; as instituições e os 
grupos dominantes são associados às causas, e os problemas, o desejo de 
melhoria e os grupos dominados às consequências. 
Em termos da influência da pertença sexual, podemos concluir que os homens 
têm uma atitude mais positiva face às mudanças. As mulheres avaliam as 
mudanças disfuncionais como mais negativas e mais extensas e dão, de uma 
maneira geral, mais importância aos problemas sociais. 
Relativamente ao efeito da pertença etária, verifica-se que os indivíduos de 
idade intermédia têm uma atitude mais positiva do que os outros relativamente 
às mudanças funcionais, associando mais os grupos (dominantes e 
dominados) às consequências das mudanças. Os sujeitos mais jovens são os 
que percepcionam as mudanças funcionais como menos positivas, enquanto 
que os sujeitos mais velhos consideram as mudanças disfuncionais como 
menos negativas. 
Os efeitos do nível sócio-profissional verificam-se sobretudo ao nível das 
instituições e dos grupos dominantes, tanto ao nível das causas das mudanças 
funcionais como das consequências das disfuncionais, sendo especialmente 
salientes no grupo de nível alto. 
É de realçar que o papel das instituições e dos grupos dominantes é mais 
valorizado pelos indivíduos de idade intermédia e de nível sócio-profissional 
alto. Considerando estes grupos como dominantes, somos levados a pensar 
que a relação dos grupos sociais com o poder explica a organização da 
representação social da mudança. Esta observação podia ser ainda confirmada 
pela maior positividade dos sujeitos de direita em relação às mudanças 
funcionais. 
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Enfim, é de sublinhar que os nossos resultados não se podem generalizar, 
devido ao tamanho restrito da nossa amostra. No entanto, sugerem que a 
forma de se representar a mudança social difere segundo vários factores que 
marcam a posição dos indivíduos no campo social. 
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CONCLUSÕES GERAIS 
O fenómeno da mudança é inerente à própria vida e uma característica 
essencial do Homem e do Mundo. Se a mudança tem acompanhando a 
existência do ser humano ao longo dos séculos, nos tempos que correm são os 
indivíduos que procuram acompanhar a mudança e, se possível, ultrapassá-la. 
De facto, se sempre houve mudanças, actualmente elas são tão rápidas e 
profundas que afectam cada vez mais todos os indivíduos e toda a sociedade, 
e as relações entre o indivíduo e a sociedade. Novas experiências e novos 
relacionamentos sociais acarretam, naturalmente, transformações da própria 
imagem da mudança, pelo que é, de certo modo, um contra-senso tecer 
conclusões sobre a representação social da mudança. De facto, mais objectiva 
e actualizada do que uma "fotografia" tirada num determinado momento seria 
um "vídeo" contínuo sobre o fenómeno em causa. Contudo é importante 
sistematizar aquilo que de mais relevante é evidenciado pela investigação 
realizada. 
Organizamos as conclusões em função dos objectivos definidos à partida, isto 
é, em três pontos: um primeiro, centrado no processo de objectivação, ou seja, 
na informação comum da representação e na sua organização; um segundo, 
referente à relação entre a representação social e a representação científica da 
mudança; e um terceiro, centrado no processo de ancoragem, isto é, na 
influência das pertenças sociais na organização da representação. 
Objectivação da representação da mudança social 
Sistematizam-se aqui, de forma integrada, as conclusões referentes tanto aos 
estudos piloto, que traduzem uma análise mais qualitativa, como ao estudo 
experimental, que constitui uma análise quantitativa e mais rigorosa. 
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Os domínios da mudança 
A riqueza da informação sobre as dimensões da mudança social é bastante 
elevada, sugerindo que estamos perante um importante objecto 
representacional. Os domínios da mudança mais evocados são a tecnologia, o 
desemprego e a droga, o que nos leva a considerá-los como elementos do 
núcleo central da representação. A análise temática do dicionário global não 
confirma, tal como prevíamos na Hipótese 1, a existência de um universo 
semântico da mudança estruturado nos domínios, definidos pela epistemologia, 
científico, ético e estético, resultado que poderá atribuir-se à fluidez do 
conhecimento social e à permeabilidade entre os três domínios. 
Os oito domínios de mudança seleccionados para o estudo experimental 
organizam-se em dois grandes tipos de mudança: funcionais, englobando a 
tecnologia, a qualidade de vida, o ensino, a liberdade e os valores, e 
disfuncionais, agrupando a insegurança, a droga e o desemprego. Pode inferir-
se que a valência constitui um importante critério organizador do universo 
semântico da mudança. 
Os fenómenos-causa/consequência da mudança 
A riqueza do conceito dos fenómenos-consequência é maior do que a do 
conceito dos fenómenos-causa. As causas da mudança mais evocadas são a 
política, os novos valores, a falta de tempo, a tecnologia e o desemprego. 
Porém, o estudo experimental salienta a acção da política, o que significa que, 
tal como esperávamos (Hipótese 8), as causas da mudança são sobretudo de 
natureza social. As principais consequências são os problemas sociais, o 
individualismo, a necessidade de bem-estar, a saúde, o stress, a criminalidade 
e as doenças, isto é, fenómenos tanto sociais como individuais. Se as causas 
são essencialmente positivas ou neutras, as consequências, tal como 
prevíamos na Hipótese 10, são marcadamente negativas. 
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A análise de semelhança efectuada aos domínios, causas e consequências da 
mudança evidencia três nós principais: um primeiro, centrado no stress, 
consequência do ritmo de vida, do trabalho e do nível de vida, e causa de 
doenças, e do nível de vida; um segundo, organizado em torno do 
desemprego, consequência do ensino e causa da criminalidade, da 
insegurança/instabilidade, da reforma e da miséria/fome; e um terceiro, 
centrado nos valores, consequência da mentalidade e da religião, e causa das 
mudanças na família, na juventude e na religião. Enquanto que o primeiro se 
situa no plano da interacção do indivíduo com o desenvolvimento económico-
tecnológico e tem uma valência negativa, os outros dois posicionam-se no 
plano sócio-cultural, sendo um muito negativo e outro positivo ou neutro. 
Pela sua centralidade, as dimensões traduzidas por estes nós constituem 
certamente elementos do núcleo central da representação da mudança. 
Comparando-as com os domínios mais evocados, tecnologia, desemprego e 
droga, verifica-se que só o desemprego é comum, o stress e os valores 
substituindo os outros. Tal deve-se ao facto de tanto a tecnologia como a droga 
apresentarem baixas frequências; no entanto estão ligadas a muitos 
fenómenos. 
A redução dos fenómenos causa/consequência utilizados no estudo 
experimental evidencia três tipos: problemas sociais, que reúne a 
criminalidade, as doenças, o individualismo e a saúde; desejo de melhoria, que 
engloba a necessidade de bem-estar, a ambição, a evolução/progresso e a 
falta de tempo; e instituições, que envolve a política, a democracia e a 
economia. 
Os grupos envolvidos na mudança 
A riqueza do conceito dos grupos-causa é semelhante à do conceito dos 
grupos-consequência. Os principais grupos-causa da mudança são os 
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políticos, os governantes, os jovens e os empresários, enquanto que os grupos-
consequência são a classe baixa, os jovens e os idosos. O estudo 
experimental, evidencia os políticos como os principais obreiros da mudança, o 
que significa que nem todos os grupos com poder são igualmente 
percepcionados como causa da mudança, como prevíamos na Hipótese 9. Pelo 
contrário, os grupos mais afectados englobam todos os grupos sem poder, o 
que é congruente com a negatividade inerente à percepção das consequências 
da mudança. 
A redução dos grupos seleccionados para o estudo experimental agrupa-os em 
duas classes: dominados, incluindo os trabalhadores, as minorias étnicas, os 
idosos, os marginais e os grupos religiosos, e dominantes, contendo os 
cientistas, os políticos, os empresários e os agentes de comunicação social. 
Relação entre tipos de mudança, de fenómenos e de grupos sociais 
Às mudanças funcionais associam-se as instituições, o desejo de melhoria e os 
grupos dominantes, às disfuncionais os problemas sociais. As instituições e os 
grupos dominantes estão ligados às causas da mudança, os problemas sociais, 
o desejo de melhoria e os grupos dominados às consequências. As causas das 
mudanças funcionais são os grupos dominantes, das disfuncionais são as 
instituições, isto é, o que é bom é produto do Homem, o mau tem origem 
externa. A consequência das mudanças funcionais é o desejo de melhoria, 
sendo os problemas sociais influenciados pelas disfuncionais. 
Sentido e da extensão da mudança 
Os domínios da mudança e as consequências evocadas nos estudos piloto 
manifestam uma atitude face à mudança tendencialmente negativa. Os 
resultados do estudo experimental permitem concluir que a avaliação do 
sentido da mudança é independente da avaliação da extensão, ao contrário do 
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que esperávamos (Hipótese 7), verificando-se antes uma tendência para 
considerar a mudança tanto mais extensa quanto maior o extremismo do seu 
sentido. 
Em síntese, o desemprego, a tecnologia, a droga, o stress e os valores são 
dimensões centrais da representação social da mudança, e traduzem uma 
atitude bastante negativa. O tipo de mudanças representado leva a explicações 
diferentes: exógenas, se disfuncionais, e endógenas quando funcionais. Assim, 
podemos pensar que a explicação da mudança é filtrada por duas 
metarrepresentações sobre o homem: a do indivíduo dominado, determinado 
pelas instituições e que sofre os efeitos negativos, e a do indivíduo autónomo 
(dominante), que dirige o processo da mudança e é independente das suas 
consequências. 
Representação social e representação científica da mudança 
Domínios e unidades de análise da mudança 
A relação entre as dimensões dos discursos do senso comum e científico 
caracteriza-se por uma grande semelhança, mas também por algumas 
diferenças. De facto o rendimento, o nível de vida, a educação, a saúde, a 
segurança social, o trabalho, o emprego, o bem-estar e a cultura são 
categorias presentes em ambos os universos, e com os mesmos rótulos. Em 
contrapartida, o produto, as contas nacionais, a população, a habitação e a 
justiça são exclusivas do discurso socilógico; por sua vez o discurso do senso 
comum fala da insegurança, da desumanização, do egoísmo, da violência, do 
relacionamento, do racismo, da guerra e da falta de respeito. Se as unidades 
utilizadas exclusivamente pela sociologia remetem para o poder político-
económico, os domínios evocados pelos sujeitos referem-se a problemas 
sociais. 
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Em termos de operacionalização e de valência verifica-se uma grande 
oposição entre os dois saberes. O extenso número de domínios evocados 
traduz uma grande fluidez do discurso do senso comum, em oposição ao 
reduzido número de unidades de análise e, portanto, uma maior 
operacional ização do saber científico. A neutralidade do discuso científico 
contrasta dramaticamente com a negatividade do discurso do senso comum. 
Causas e factores da mudança 
As relações entre as causas apontadas pelos sujeitos e os factores da 
mudança considerados pela sociologia evidenciam uma grande continuidade e 
alguma ruptura. A tecnologia, a economia, os valores culturais e as ideologias 
são factores comuns aos dois saberes, o desemprego e o ritmo de vida são 
exclusivos do senso comum, e a demografia é único factor exclusivo do saber 
científico. Tal como no caso dos domínios, a operacional ização do discurso 
científico é maior; no entanto parece haver, na explicação causal, uma maior 
semelhança entre os dois saberes. 
Grupos-causa e agentes da mudança 
Também neste domínio se verifica uma certa semelhança entre os dois 
saberes. De facto, as élites, um dos principais agentes da mudança referidos 
pela sociologia, são também apontadas pelo sujeitos como os principais grupos 
responsáveis pela mudança. Porém, constata-se uma grande ruptura: a 
sociologia apela também ao papel dos movimentos sociais e dos grupos de 
pressão, que não são evocados pelos sujeitos. Pensamos que esta ruptura se 
prende mais com o facto de a questão utilizada remeter apenas para grupos 
sociais, do que com uma descontinuidade real entre os dois tipos de discurso. 
Em síntese, tal como esperávamos (Hipótese 2), encontram-se semelhanças 
importantes entre as representações social e científica da mudança, sobretudo 
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ao nível da sua explicação causal. Contudo, verificam-se também diferenças 
assinaláveis, não só em termos das categorias utilizadas, como, e sobretudo, 
em termos da operacionalização e da valência do saber: à maior fluidez e 
negatividade do saber do senso comum opõe-se uma maior operacionalização, 
formalização e neutralidade do saber científico. 
Ancoragem da representação social da mudança 
Influência da pertença sexual 
Os homens têm uma atitude mais positiva face às mudanças disfuncionais, 
avaliando-as como menos extensas do que as mulheres, o que infirma a 
Hipótese 4, na qual prevíamos que as mulheres avaliariam as mudanças mais 
positivamente. Tal resultado pode dever-se quer a uma maior sensibilidade das 
mulheres aos problemas sociais, quer ao não reconhecimento da progressão 
do respectivo grupo, devido a um aumento de igualdade de direitos ainda 
pouco efectivo. A valorização do desejo de melhoria, associado às mudanças 
funcionais, parece traduzir a dimensão positiva da representação das 
mulheres, e a fonte de reforço da auto-estima da identidade social feminina. 
Influência da pertença etária 
O grupo de idade intermédia (entre os 32 e os 53 anos) tem uma atitude mais 
positiva do que os outros grupos. Se em relação aos mais velhos o resultado 
vai no sentido do previsto na Hipótese 3, segundo a qual os mais novos teriam 
uma atitude positiva e os mais velhos uma atitude negativa, relativamente aos 
mais novos, o resultado parece infirmar as nossas previsões. O facto de a 
geração mais nova não conhecer uma vida sem os benefícios da mudança, 
explicará uma avaliação menos positiva do que a dos indivíduos de idade 
intermédia. 
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Os indivíduos de idade intermédia dão especial importância ao papel das 
instituições e dos grupos dominantes e dominados no processo da mudança, o 
que, sendo congruente com a positividade da sua atitude, revela uma relação 
com a mudança mais participada e sociocêntrica do que os outros grupos, que 
teriam uma relação mais passiva e egocêntrica. 
Influência da pertença sócio-profissional 
A Hipótese 5, segundo a qual os sujeitos do nível sócio-profissional alto teriam 
uma atitude mais positiva do que os do nível baixo, parece confirmar-se. De 
facto, apesar de associarem o seu próprio grupo às consequências das 
mudanças disfuncionais, os sujeitos do nível alto consideram as mudanças 
funcionais como mais positivas do que o outro grupo, sobrevalorizando, nas 
causas destas mudanças, a importância do seu grupo e de fenómenos 
(instituições, desejo de melhoria) a que eles poderiam ser mais associados. 
Influência da pertença ideológico-política 
A Hipótese 6, onde prevíamos que os indivíduos de direita teriam uma atitude 
mais positiva do que os de esquerda, parece confirmar-se. Com efeito, apesar 
de não se observarem diferenças na avaliação do sentido das mudanças, os 
sujeitos de esquerda acham as mudanças funcionais menos extensas do que 
os sujeitos de direita, e consideram, menos que todos os outros grupos, que 
estas mudanças se repercutam nas instituições e nos grupos dominados, e 
levem ao desejo de melhoria. 
Em síntese, a atitude face à mudança ancora nas pertenças sexual, sendo os 
homens mais positivos, e etária, tendo os indivíduos de idade intermédia uma 
atitude mais positiva do que os mais velhos e os mais novos. Considerando 
que os problemas sociais e o desejo de melhoria são sobretudo valorizados 
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pelas mulheres e pelos jovens, e que as instituições e os grupos dominantes 
são mais valorizados pelos indivíduos de idade intermédia e pelos do nível 
sócio-profissional alto, somos levados a pensar que a relação dos grupos 
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A N E X O 1 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
MESTRADO EM PSICOLOGIA SOCIAL 
Num estudo recente, no qual se perguntava quais as mudanças sociais que 
ocorreram na sociedade ao longo dos últimos anos, as pessoas indicaram os 
domínios da mudança referidos nas páginas seguintes. 
Queremos agora saber, relativamente a cada um destes domínios da mudança, 
o que as pessoas pensam sobre: 
- o sentido da mudança (isto é, se foi positiva ou negativa); 
- as causas da mudança (isto é, os factores que a influenciaram); 
- os grupos sociais que mais contribuíram para a mudança - grupos-causa. 
Assim, para cada escala do questionário, faça uma cruz no número que melhor 
corresponde à sua opinião. 
Por razões meramente estatísticas, pedimos-lhe que assinale os elementos pessoais seguintes: 
Sexo: masculino / feminino (sublinhe aquele a que pertence) 
Idade: 
Profissão: — 
Tendência política: esquerda / centro / direita / indefinida (sublinhe aquela em que se situa) 
Todas as informações são confidenciais e anónimas. 
Obrigado pela sua colaboração. 
1o DOMÍNIO DA MUDANÇA T E C N O L O G I A 
SENTIDO DA MUDANÇA 








B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 







Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 







Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
2o DOMÍNIO DA MUDANÇA V A L O R E S 
SENTIDO DA MUDANÇA 







-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 
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Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 







Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
3o DOMÍNIO DA MUDANÇA : I N S E G U R A N Ç A 
SENTIDO DA MUDANÇA 





-2 -1 1 
totalmente 
positivo 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 







Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 







Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
4o DOMÍNIO DA MUDANÇA : E N S I N O 
A - SENTIDO DA MUDANÇA 







-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 







Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 









Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
5o DOMÍNIO DA MUDANÇA : D R O G A 
A - SENTIDO DA MUDANÇA 
Qual o sentido desta mudança ? 
totalmente nem positivo totalmente 
negativo nem negativo positivo 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
6o DOMÍNIO DA MUDANÇA Q U A L I D A D E DE V I D A 
A - SENTIDO DA MUDANÇA 
Qual o sentido desta mudança ? 
totalmente nem positivo totalmente 
negativo nem negativo positivo 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 1 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 1 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 1 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 1 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 1 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 1 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 1 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 1 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 1 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 1 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 1 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 1 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 1 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 1 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 1 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 1 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 1 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 1 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 1 2 3 
7o DOMÍNIO DA MUDANÇA : D E S E M P R E G O 
A - SENTIDO DA MUDANÇA 










B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 









Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 A 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
GRUPOS-CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 









Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -•) 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários . -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
8o DOMÍNIO DA MUDANÇA : L I B E R D A D E 
A - SENTIDO DA MUDANÇA 
Qual o sentido desta mudança ? 
totalmente nem positivo totaimente 
negativo nem negativo positivo 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CAUSAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais causas desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CAUSA 
Os grupos seguintes foram apontados como os principais causadores desta mudança. 
Em que medida concorda com a influência de cada um deles nesta mudança ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 i -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
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Num estudo recente, no qual se perguntava quais as mudanças que ocorreram 
na sociedade ao longo dos últimos anos, as pessoas indicaram os domínios da 
mudança referidos nas páginas seguintes. 
Queremos agora saber, relativamente a cada um destes domínios da mudança, 
o que as pessoas pensam sobre: 
- a extensão da mudança (isto é, se houve muita ou pouca mudança); 
- as consequências da mudança (isto é, os seus resultados) 
- os grupos sociais mais afectados, positiva ou negativamente, 
pela mudança - grupos-consequência. 
Assim, para cada escala do questionário, faça uma cruz no número que melhor 
corresponde à sua opinião. 
Por razões meramente estatísticas, pedimos-lhe que assinale os seguintes elementos pessoais: 
Sexo: masculino / feminino (sublinhe aquele a que pertence) 
Idade: 
Profissão: 
Tendência política: esquerda / centro / direita / indefinida ( sublinhe aquela em que se situa) 
Todas as informações são confidenciais e anónimas. 
Obrigado pela sua colaboração. 
1o DOMÍNIO DA MUDANÇA : T E C N O L O G I A 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
2o DOMÍNIO DA MUDANÇA : V A L O R E S 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 . 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 1 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 1 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 1 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 1 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 1 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 1 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 1 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 1 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 1 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 1 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 1 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 1 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 1 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 1 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 1 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 1 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 1 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 1 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 1 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 1 2 3 
3o DOMÍNIO DA MUDANÇA : I N S E G U R A N Ç A 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 ; -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores . -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
4o DOMÍNIO DA MUDANÇA : E N S I N O 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
5o DOMÍNIO DA MUDANÇA : D R O G A 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
6o DOMÍNIO DA MUDANÇA : Q U A L I D A D E DE V I D A 
EXTENSÃO DA MUDANÇA 







B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 







Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 







Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
. Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
7o DOMÍNIO DA MUDANÇA : D E S E M P R E G O 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 
Qual a extensão desta mudança ? 
nenhuma alguma mudança 
mudança mudança total 
-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 
mudança. Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Política -3 -2 -1 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 j -2 -1 0 2 3 
C - GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 
Em que medida concorda com a influência desta mudança em cada um deles ? 
discordo não concordo concordo 
totalmente nem discordo totalmente 
Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 1 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
. Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -"| 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
8o DOMÍNIO DA MUDANÇA : L I B E R D A D E 
A - EXTENSÃO DA MUDANÇA 







-3 -2 -1 0 1 2 3 
B - CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 
Os fenómenos seguintes foram indicados como as principais consequências desta 







Política -3 -2 -"I 0 2 3 
Criminalidade -3 -2 -1 0 2 3 
Falta de tempo -3 -2 -1 0 2 3 
Democracia -3 -2 -1 0 2 3 
Problemas sociais -3 -2 -1 0 2 3 
Individualismo -3 -2 -1 0 2 3 
Economia -3 -2 -1 0 2 3 
Doenças -3 -2 -1 0 2 3 
Ambição -3 -2 -1 0 2 3 
Saúde -3 -2 -1 0 2 3 
Evolução/progresso -3 -2 -1 0 2 3 
Necessidade de bem-estar -3 -2 -1 0 2 3 
GRUPOS - CONSEQUÊNCIA 
Os grupos seguintes foram apontados como os mais afectados por esta mudança. 









Jovens -3 -2 -1 0 2 3 
Políticos -3 -2 -1 0 2 3 
Cientistas -3 -2 -1 0 2 3 
Idosos -3 -2 -1 0 2 3 
Empresários -3 -2 -1 0 2 3 
Grupos religiosos -3 -2 -1 0 2 3 
Minorias étnicas -3 -2 -1 0 2 3 
Trabalhadores -3 -2 -1 0 2 3 
Marginais -3 -2 -1 0 2 3 
Agentes de comunicação social -3 -2 -1 0 2 3 
